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1 C A P A

Flávio Amércio, a partir de 
estudo do CTA para chuvas 
no Nordeste

A volta das chuvas
Em contato direto com técnicos do 
Centro de Tecnologia Aeroespacial 
RN/ECONÔMICO pôde obter o que, 
talvez, seja a notícia mais 
confortadora para este fim de ano: 
não será feita nenhuma correção no 
Prognóstico do Tempo a Longo Prazo 
(1979/1985) feito para o Nordeste e 
que previu a seca de cinco anos, pois 
a realidade vem correspondendo com 
os dados levantados. Se uma notícia 
dessa há quatro anos era ruim, agora 
não é tanto. Pois o estudo indica que 
o pior da seca está passando, tendo 
sido o menor índice de chuvas neste 
1983.

A partir de 1984 as chuvas 
começam a voltar, com um ano 
menos ruim e, em 1986, haverá um 
inverno praticamente normal para, 
em 87, haver até enchente. Num ano 
repleto de acontecimentos 
inquietantes na área econômica, esta 
notíciaé, no mínimo, estimulante. O 
Rio Grande do Norte tem sofrido com 
a crise econômica e com a seca. Com 
a seca amainando, as coisas téndem 
a melhorar porque, quando nada, o 
Estado produzirá mais, circulará um 
pouco mais de riquezas. A partir da 
página oito um pouco das boas 
noticias.
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HOMENS &  EMPRESAS

Cada adaptação nos ônibus: Cr$ 15 milhões

INVESTIMENTO NO 
NATAL — O Grupo das 
Lojas União não se inti­
midou com a recessão. 
Acredita que haverá ex­
celente recuperação das 
vendas neste mês de de­
zembro e investiu firme 
numa campanha publici­
tária de promoções, nas 
mídias impressa e ele­
trônica.

• ••

ALTO CUSTO — Será 
alto o custo do investi­
mento das empresas de 
ônibus de Natal com a 
experiência do gás como 
combustível. Em cada 
veículo a ser testado a 
partir de março será ne­
cessário um investimen­
to de Cr$ 15 milhões. 
Evidentemente que, se o 
processo aprovar, como 
acreditam os técnicos, o 
retorno será altamente 
compensatório nestes 
tempos de subida acele­
rada dos preços dos com­
bustíveis.

•••

FINALMENTE A 
MESBLA — Agora real­
mente parece não haver 
mais dúvidas que a Mes- 
bla se instalará mesmo 
em Natal, depois de con­
firmada a compra de um 
terreno pela direção do 
Grupo na Avenida Rio 
Branco, proximidades 
das Lojas Americanas. A 
vinda da Mesbla já foi 
anunciada e desmentida 
várias vezes mas, agora, 
parece, o processo é ir­
reversível.

•••

ATRAINDO INVESTI­
DORES — O Governo 
continua desenvolvendo 
uma ativa campanha no 
sentido de atrair investi­

mentos para o Estado. 
No esquema, o Secretá­
rio Jussier Santos, da 
Indústria e Comércio, 
tem seguido um roteiro 
de viagens constante, in­
clusive no Rio Grande do 
Sul.

• ••

POSIÇÃO DO CO­
MÉRCIO — A Federa­
ção do Comércio do Rio 
Grande do Norte se in­
corporou ao movimento 
desencadeado por outras 
Federações da Região no 
sentido de sensibilizar

ao Governo Federal para 
o atendimento de uma 
série de reivindicações. 
Documento nesse senti­
do foi enviado ao Presi­
dente João Figueiredo 
enumerando as carên­
cias básicas da economia 
nordestina.

• ••

TARCÍSIO VENDE 
LOTEAMENTO EM 
MOSSORÕ — O Lotea- 
mento Cidade Nova, em 
Mossoró, com 1.100 lo­
tes e pagamento em 24 
meses, é mais um lança­

mento da Sotil Imobiliá­
ria e Imobiliária Soli- 
mões. O Loteamento es­
tá localizado à margem 
da Rodovia do Contorno 
e as terras são de pro­
priedade de Tarcísio 
Maia.

• ••

MÓVEIS SUPER-EX- 
CLUSIVOS — Uma idéia 
oportuna de Sérgio e o 
arquiteto Adler Fonte- 
nelle: uma loja de deco­
ração no CCAB-Sul para 
a produção de móveis 
com design exclusivo. 
Os dois afirmam que o 
principal produto é a 
criatividade. Cada móvel 
não terá o modelo repro­
duzido para outro clien­
te. Eles se dispõem até 
ao requinte de oferece­
rem um certificado de 
garantia a cada cliente 
de que o móvel não terá 
outro igual.

• ••

FESTAS NOTERMAS
— O Hotel Termas, de 
Mossoró, conseguiu 
atravessar o período de 
implantação e, hoje, é 
uma realização vitoriosa. 
De certo modo, o Termas 
já se incorporou, com tão 
pouco tempo, à paisa­
gem de Mossoró e quem 
fala na cidade lembra lo­
go dele. Agora, em 11 de 
dezembro, o Termas rea­
liza festas para marcar a 
data.

• ••

AÇÃO DE ANTÔNIO 
CÂMARA — O Deputa­
do Antônio Câmara fez 
questão de comunicar a 
RN/ECONÔMICO o su­
cesso da sua luta junto 
às autoridades federais, 
inclusive o próprio Presi­
dente da República, para
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HOMENS &  EMPRESAS

As vendas melhoram com o crédito

conseguir a prorrogação 
dos débitos dos agricul­
tores com os bancos ofi­
ciais para o fim do ano — 
31 de dezembro. Ele diz 
que está lutando para 
que a cobrança de juros 
se efetue dentro das li­
nhas especiais a que os 
empréstimos foram con­
cedidos na época.

•••

ARMAZÉM PARÁ 
COM PROCESSAMEN­
TO DE DADOS — O Ar­
mazém dá um grande 
passo na sua organiza­
ção comercial, ao im­
plantar moderno sistema 
de processamento de da­
dos, incluindo completo 
controle de estoque. É 
um avanço significativo 
no setor da comercializa­
ção de produtos para a 
construção civil no Esta­
do. O empresário Mar- 
cantoni Gadelha de Sou­
za, Gerente de Expansão 
e Planejamento do Gru­
po, informa também que 
em dezembro o Arma­
zém Pará estará inaugu­
rando mais uma loja na 
Avenida Prudente de 
Morais.

• ••

NOVOS RECORDES 
DA GUARARAPES — 0
empresário Nevaldo Ro­
cha conduz a sua estraté­
gia à frente das empre­
sas que comanda com 
absoluto sucesso. Já este 
ano, 30 unidades das Lo­
jas Riachuelo estão ins­
taladas em diversas ci­
dades brasileiras, in­
clusive no Parkshopping 
de Brasília, cuja área co­
berta é considerada a 
maior do mundo. Mais 
quatro novas lojas Ria­
chuelo serão inaugura­
das neste final de ano 
em São José do Rio Preto

e Andradina, em São 
Paulo; Campo Grande, 
no Mato Grosso do Sul e 
Toledo, no Paraná. A 
Guararapes, com toda

sua produção entregue 
— compreendendo a eti­
queta Pool e outras — 
chega ao final deste 
exercício com o capital

integralizado de 75 bi­
lhões de cruzeiros. Mas 
o grande recorde do Gru­
po é fechar o balanço do 
ano com um lucro maior 
do que os seus concor­
rentes mais próximos.

• ••
CRÉDITO EMPURRA 

AS VENDAS — Com a
entrada em vigor do Cré­
dito Natalino as vendas 
do comércio de Natal ti­
veram um grande impul­
so neste final de novem­
bro e se iniciam em de­
zembro com novo alento, 
inclusive para o setor de 
eletrodomésticos, o que 
mais tem sofrido retra­
ção. A programação ofi­
cial do Natal foi lançada 
pelo Clube de Diretores 
Lojistas no último dia 
cinco de dezembro.

• ••

COMPUTAÇÃO NA 
APEC — A APEC foi a 
primeira organização de 
ensino em Natal a adqui­
rir em grande escala 
computadores pessoais
— 20 — para adaptar a 
Informática aos seus mé­
todos de ensino.

• ••

OUTRO NORDESTÃO
— Numa inversão sur­
preendente — o que pro­
va o êxito da campanha 
para revitalização da sua 
marca — o Nordestão 
transformou o Hiperbox 
da Cidade Jardim num 
supermercado. Ou seja: 
o Hiperbox deu lugar a 
mais um Nordestão. A 
loja está passando por 
uma série de adapta­
ções. É uma estratégia 
para enfrentar a concor­
rência que está surgindo 
na Cidade Jardim com a 
comercialização das lojas 
no Shopping Center.Nevaldo: superando a crise
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O MAIOR PARQUE DE EXPOSIÇÕES DE 
CARROS NOVOS E USADOS EM 
CURRAIS NOVOS
Vilaní Veículos tem o maior, parque de 
exposições de carros novos e usados 
em Currais Novos.
Toda a linha Ford, Chevrolet, Dodge e 
Volkswagen você encontra em Vilaní 
Veículos e compra o seu automóvel 
sem complicações; podendo utilizar o 
financiamento direto ou da financeira. 
Os planos de vendas a prazo são os 
melhores do Seridó.
Na hora da compra ou da troca do seu 
carro, seja qualquer for a marca, 
procure quem tem tradição no ramo, 
melhores preços e é o pioneiro na 
Região. Procure Vilaní Veículos.

Vilaní Veículos
J. VILANÍ & CIA.
Rua Teotônio Freire, 44 Currais Novos - tel. 431-2062



ARTIGO

O País 
dos Déficits

MANOEL BARBOSA

As angústias dos empresários são as mesmas do 
início do ano. As angústias dos empresários são as 
mesmas, inclusive, dos trabalhadores. A crise econô­
mica, especialmente aqui no Nordeste, teve a proprie­
dade de igualar as preocupações. 0  choque é tão vio­
lento que faz a sociedade despertar como um todo. 
Não há mais escapatórias, nem fugas. Antes dessa cri­
se, alguns segmentos sepultavam suas preocupações, 
ou encontravam meios de alientar-se da realidade. 0  
Brasil é o País do samba e do futebol, dizia-se. Hoje, o 
samba está em crise também e o futebol mais ainda. 
Nada, absolutamente nada, ficou imune. A imagem 
de uma ilha de tranquilidade num mundo conturbado 
esvaiu-se. Há a solidariedade na desgraça e todos a 
compartem, cada um a seu modo.

0  ano foi rico em más notícias. Tornou-se rotina a 
cada dia buscar-se nas notícias dos jornais dados cons­
trangedores. Não se pode apontar, numa rememora- 
ção do ano, nenhum fator positivo, do ponto de vista 
econômico. Parece que se armou uma cadeia de acon­
tecimentos trágicos, de suspense crescente e perma­
nente, para não deixar a tensão baixar um só minuto 
de cada dia.

No Rio Grande do Norte, ninguém teve tranquili­
dade. 0  poderoso, sólido e bem estruturado grupo 
Guararapes teve de recorrer a uma medida como o fe­
chamento da sua unidade de Mossoró para poder en­
frentar a situação. Outros, com menor estrutura, nem 
com providências semelhantes puderam se aguentar e 
apenas sobrevivem na aparência, com seus patrimô­
nios se deteriorando. Felizmente, uma boa parte re­
siste bravamente. E resiste porque o Rio Grande do 
Norte nunca viveu tempos que possam, na exata ex­
pressão do termo, ser considerados bons.

0  próprio Poder público, com a sua variedade de 
recursos, passa mal. Na sua primeira fase de Gover­
no, o sr. Agripino Maia teve de rondar semanalmente 
pelos corredores dos Ministérios, em Brasília, tentan­
do fazer os recursos para pôr em funcionamento a má­
quina administrativa. Uma máquina emperrada, exa­
tamente porque lhe faltaram as condições. 0  próprio 
funcionalismo tem estado perplexo. As leis salariais, 
dentro do bojo daquela rotina de notícias desagradá­
veis, poda os reajustes, sob o argumento da equipe 
delfiniana de que é preciso conter o déficit da conta in­
terna, tão alarmante como o da conta externa.

Estamos num País de déficits. Do Nordeste, tira­
ram muito e, na hora em que ele mais precisa, não po­
de obter ajusta retribuição.

Passa-se mais um ano e por mais um ano o Nordes­
te manteve-se defasado. 0  descompasso aumenta, em 
relação às regiões mais desenvolvidas do País. Na cor­
rida da desigualdade cada marcada de passo significa 
um retrocesso real. De toda essa crise talvez esse seja 
o fator mais lamentável: o Nordeste perdeu outro ano 
na sua corrida com a pobreza.

Perder um ano, a essa altura, significa perder 
dez — ou mais. Desaparecem as condições objetivas 
para uma recuperação. A reação foi mais difícil. Ainda 
mais porque, então, nem sequer se pensa mais nela. 
Em cada um a preocupação vigente passa ser a de 
simplesmente conseguir sobreviver. Nada mais de su­
perar ou alcançar metas. Sobreviver, escapar — é o le­
ma e a palavra de ordem de cada um.

E o pior ainda não passou.
A receita para 1984 ainda vai ser dura. Sondamos 

alguns dos principais empresários de Natal e eles es­
tão conscientes disso. Não há o que esperar de 
bom — ou pelo menos melhor — em 1984. 0  arrocho 
vai continuar. E o Govemo Central jamais consegue 
perceber que a palavra arrocho não pode ter um mes­
mo significado para todo o País, do mesmo modo que 
não há um só salário-mínimo para todo o território. 0  
arrocho de crédito no Sul significa, em última palavra, 
moralização. Significa providência para evitar que to­
dos tenham acesso ao pote. Mas os grupos empresa­
riais tradicionais não perdem o descaminho e, de qual­
quer modo, os recursos não somem. No Nordeste, ar­
rocho é arrocho mesmo, porque, no normal, a situação 
já vive arrochada.

As rédeas têm de ser seguradas. Vai ser o ano do 
tudo ou nada. Um ano com um terrível presságio or- 
welliano. Quem aguentou até aqui, vai ter de reunir as 
últimas reservas de forças para aguentar por mais um 
ano numa situação mais angustiante ainda. Resta sa­
ber se o povo terá suficiente reserva de paciência. Ele 
já tem tido muita. É quem tem pago sistematicamente 
todas as consequências. Mas os homens de Brasília 
não se dão conta disso, apesar de todas as advertên­
cias, apesar de todos os alertas. De convulsão já se 
tem falado muito e vozes díspares em outros temas 
têm se mantido concordes neste.

Não é agradável não ter notícia agradável para 
dar.

Mas não se pode fugir à realidade. E ela continua 
desagradável e angustiante, como tem sido nos últi­
mos cinco anos.
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Depois do pique da seca em 1983, o relatório indica um tempo menos duro em 84 (Foto Emerson Amaral)

___________________ ESPECIAL____________________

C TA  acompanha atento ritmo 
de sua previsão. Nada a corrigir

“É definitivo. O Prognóstico para o 
Período 1979/1985 é definitivo. Não 
há qualquer outro estudo para atua- 
lizá-lo ou modificá-lo, pois todas as 
previsões vêm se cumprindo rigoro­
samente até agora.

Essa informação foi transmitida de 
modo seguro pelo Assessor do Centro 
de Tecnologia da Aeronáutica 
(CTA), José Eduardo Petronilo num 
contato que RN/ECONÔMICO man­
teve, através de telefone, diretamen­
te com o setor encarregado dos estu­
dos. O CTA, nos últimos cinco anos, 
assumiu um caráter quase mágico. 
A menção dessa sigla sempre tem 
despertado um misto de curiosidade, 
dúvida — e desejo de ineficiência. 
Sim, porque, desde que o estudo foi 
divulgado passou-se a torcer para 
que ele estivesse errado e suas previ­
sões sombrias não se concretizassem. 
It icialmente, o estudo teve o caráter 
si ereto. Quando foi divulgado, cau­ A paisagem seca vai melhorar

sou celeuma, pasmo e incredulidade. 
E, daí então, todo o Nordeste passou 
a sofrer a expectativa de, a cada ano, 
torcer pela sua falibilidade. No entan­
to, desde 1979, o estudo tem se mos­
trado implacavelmente correto. 
Quando, no início de cada um dos úl­
timos cinco anos ocorre alguma chu­
va, de imediato surgem vozes de to­
dos os lados ridicularizando o Prog­
nóstico dos técnicos paulistas. Mas, 
depois, as chuvas enganadoras sumi­
ram, dando lugar, nos primeiros 
anos, à seca verde e, depois, à seca 
braba, cruel, terrível, implacável.

PAPEL DO ESTUDO — O pessoal 
do CTA, segundo José Eduar­
do — que falou em nome pes­
soal — que não procura se envolver 
nas especulações, nem pretendia 
causar polêmica com o estudo.

“ Se” — pondera — ‘‘as coisas não 
estivessem ocorrendo segundo as

8 RN/ECONOMICO — Novembro/83



Perspectivas menos ruim para a fome no interior

previsões, certamente o estudo já 
teria sido modificado. Mas como 
tudo vem se desencadeando de 
acordo com o previsto, só resta acom­
panhar.

Ele diz que o CTA tem suas bases 
de observação no Nordeste, uma das 
quais na cidade de Petrolina, no Alto 
Sertão de Pernambuco. As equi­
pes observam o comportamento 
do tempo, ao mesmo tempo que 
elaboram um plano para tentar 
contornar as coisas — o Moclima 
(Modificação do Clima). Esse plano 
consiste, basicamente, nos processos 
de nucleação para provocar chuva ar­
tificialmente. As vezes deparado com 
a pergunta sobre a possibilidade 
do processo provocar um desequi­
líbrio ecológico, o CTA reage e o pró­
prio Eduardo argumenta:

“Desequilíbrio ecológico é a seca, 
a falta de chuva. Com a seca, não há 
vegetação para reter a água e ela se 
evapora com facilidade. Logo, a nu­
cleação não significa desequilíbrio 
ecológico.

É óbvio, também, que segundo 
os ecologistas da Região, o processo 
da seca já foi provocado justamente 
pelo desequilíbrio ecológico. O de- 
vastamento da vegetação na Região, 
a violação do santuário da floresta

Theodorico,
a
experiência 
bate ciência

0  «Mqjó» Theodorico Bezerra, 
81 anos de idade, 36 anos de políti­
ca e quase toda sua vida, fazendei­
ro e sertanejo, acredita que em 
1984 as chuvas comecem a se re­
gularizar na Região Nordestina. 
Para chegar a esse prognóstico oti­
mista, o «Míqó» Theodorico une os 
dados científicos do Centro Técni­
co Aeroespacial — CTA e antigas 
tradições sertanejas de previsão 
meteorológicas.

Enquanto cientistas do CTA 
anunciam que a partir do próximo 
ano haverá uma acentuada ten­
dência de melhora nos índices plu- 
viométricos, embora lembrem que 
a normalização dos períodos chu-

atlântica e a devastação das margens 
dos grandes cursos d’água teriam si­
do causas das secas e, agora, do 
processo de desertificação. Mas, de 
qualquer modo, o CTA esclarece,

vosos no Nordeste só se dará, defi­
nitivamente, no ano de 1986, «Ma- 
jó» Theodorico vai anotando-esses 
dados e continua de olho aberto 
para as tradições sertanejas.

Entre estas tradições, que ele 
nunca desprezou, a de que quando 
os maribomdos cablocos procuram 
abrigo nos alpendres das fazendas 
é sinal de chuva. Ou quando a ár­
vore conhecida no sertão por «bar- 
ricuda» segura sua carga de algo­
dão é bom sinal. “A barricuda se­
gurou sua carga” , afirma Theodo­
rico. Quanto aos marimbondos ele 
espera que nos próximos dias eles 
comecem a procurar abrigo, pois 
já “relampeou por Serra Negra e

segundo José Eduardo:
“É preciso ficar claro que o CTA 

nada tem a ver com providências, 
nem com outros processos. O seu 
papel foi apenas de fazer o prognós­
tico do tempo. O CTA não tem res­
ponsabilidade de executar obras e to­
mar providências, porque isso fica a 
cargo de outros órgãos do Governo. O 
CTA é ligado ao Ministério da Aero­
náutica. □

choveu bem no Piauí nos últimos 
dias” .

Aliás, este é outro dado empíri­
co considerado muito importante 
pelo «M ĵó»: as chuvas que caíram 
recentemente nos municípios de 
Oeiras, Picos e Floriano no ser­
tão do Piauí. Quando chove lá, os 
indícios apontam que, também por 
aqui, choverá ou de que teremos 
inverno (se é que ainda existe tal 
estação no Nordeste)

Na realidade, porém, outro bom 
motivo para o «Majó» Theodorico 
estar otimista é que ele simples­
mente não pode ficar mais pessi­
mista, sob pena de ver aumentar 
ainda mais os prejuízos causados 
em suas propriedades nestes qua­
tro anos de estiagem. No que re­
sultou na perda de muitas cabeças 
de gado, redução de suas culturas 
de fejjão, milho, um pouco na de 
melão e, principalmente, na de al­
godão. Por falta dessa última ma­
téria-prima Theodorico se viu obri­
gado a paralisar as atividades in­
dustriais de suas duas usinas de 
descaroçamento de algodão e sua 
refinaria de óleo.
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ARTIGO

Mudanças
na

concordata
preventiva

NEY LOPES DE SOUZA

0  Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, tem se 
revelado a altura do cargo pela preocupação constante 
e permanente com o ordenamento jurídico brasileiro. 
Poucos naquele Ministério da Justiça assumiram tal 
postura, limitando-se, na maioria dos casos, a ação 
político-eleitoral, nem sempre digna.

0  instituto da concordata, ainda vinculado a lei de 
falências de 1945, reclama alterações profundas. Sen­
sível à mudança, o Ministro Abi-Ackel convenceu o 
Governo e foi encaminhado, recentemente, ao Con­
gresso inovador proj'eto de lei.

Das alterações propostas destacam-se:
1) A correção monetária sobre o passivo vem sendo 

objeto de decisões judiciais contraditórias. De um la­
do, aqueles que entendem ser devida a atualização 
dos débitos, sob pena de beneficiar o inadimplente. 
De outro a corrente jurídico-formal defensora do prin­
cípio da concordata preventiva como favor legal, des­
tinada justamente aos inadimplentes, sendo, portan­
to, desfigurada a sua natureza legal, quando compul­
sória a correção.

A proposta em curso no Congresso opta por solu­
ção intermediária: correção apenas em caso de atraso 
no depósito da quantia devida, para evitar que a con­
cordata gere prejuízos de monta para os credores a ela 
vinculados.

Cabe, igualmente, a correção para os créditos não 
incluídos no depósito por qualquer motivo. 0  juízo, 
após o depósito, será obrigado, sob pena de responsa­
bilidade civil, a efetuar sua imediata aplicação em ins­
tituição financeira, à ordem judicial, em que a conta 
que gere juros e correção, até o levantamento pelos 
credores, sendo estes os beneficiários dos créditos 
atualizados monetariamente.

0  projeto não prevê correção monetária para a fa­
lência, limitando-se a concordata preventiva.

2) 0  depósito a que se obriga o devedor, sob pena 
de declaração de falência, será exigido em dinheiro,

sem qualquer subordinação ao quadro geral de credo­
res e cálculo do contador judicial. Isto evita que dúvi­
das sobre o quantum retardem o depósito da presta­
ção devida, como ocorre atualmente, em prejuízo do 
credor.

3) São abolidas as formalidades na elaboração do 
quadro geral de credores vigentes. A lista nominativa 
dos credores encaminhada pelo devedor com a inicial, 
seguida de publicação no Diário Oficial, ensejará ao 
comissário, salvo nas impugnações acolhidas, elabo­
rar o quadro, seguindo-se a homologação judicial.

4) As cauções de imóveis e títulos de créditos, acei­
tas pelos Tribunais, em lugar do depósito em dinheiro 
serão abolidas, ante a proposta em curso no Congres­
so. Tal aspecto imprime maior austeridade no cumpri­
mento das obrigações do concordatário, deixando, em 
parte, de ser um «bom negócio» requerer concordata.

5) Maior celeridade na tramitação das concordatas 
preventivas é outro objetivo perseguido pelo projeto 
de lei. Atualmente, o excesso de formalismo permite a 
procrastinação, em prejuízo dos credores e da própria 
economia nacional.

0  instituto da concordata, caso aprovada a propos­
ta do Ministério da Justiça, tornar-se-á atual e ágil, 
sem perder a sua natureza de «favor legal». É neces­
sária tal medida, visto que os abusos de devedores re­
lapsos põem em risco créditos legítimos, ficando os 
advogados sem meios legais de atender o direito certo 
e líquido dos seus clientes, face o- anacronismo da 
atual legislação em vigor.

* 0  Autor é Senador-Suplente (PDS- 
RN), com Escritório de Advocacia 
instalado à Rua Mipibu, 350, exer­
cendo o magistério superior na Uni­
versidade Federal do Rio Grande do 
Norte (Direito Constitucional e Direi­
to Econômico).
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___________ TEMPO______________

O sol que castiga na seca 
também serve como ajuda

O mesmo sol que castiga a região 
pode ser aproveitado como fonte na­
tural e alternativa de energia. Exem­
plo de utilização de energia solar no 
Rio Grande do Norte é dado por, pelo 
menos, duas propriedades rurais que 
a utilizam para bombeamento de 
água para consumo humano e animal 
e para micro-irrigação, através de 
captação de água em rios, cisternas e 
poços. Além de servir para irrigação 
agrícola, o painel fotovoltáico helio- 
watt, gerador de energia solar, pode 
ser utilizado, por exemplo, em hospi­
tais (aquecimento de água para utili­
zação em lavanderias, refeitórios, co­
zinhas, sanitários e também aqueci­
mento ambiental) e indústrias (em 
qualquer processo industrial que ne­
cessite de água quente de até 85° C.).

Na agricultura, a mais recente pro­
priedade rural a utilizar a energia 
solar, talvez a segunda no Estado, é o 
Engenho Carnaubal no Vale do Cea- 
rá-Mirim. O proprietário do Enge­
nho, Ari Alecrim, adquiriu recente­
mente, através de financiamento na 
área de crédito rural do Bandern, o 
equipamento a uma empresa paulista 
com tecnologia especializada no ra­
mo. O equipamento para bombear 
água compreende um conjunto, de 
painéis heliowatt — que captam a 
luz do sol através de células indus­
trializadas de Silício Monocristaliza- 
do — gerando energia para uma 
bomba de alta eficiência e um motor 
de oorrente contínua de ímã perma­
nente, sob controle eletro-automáti- 
co.

Experiência semelhante para bom­
beamento de água por energia solar 
vem sendo feita, pioneiramente, pela
RN/ECONÔMICO — Novembro/83

«Fazenda Barbosa de Baixo» no se­
mi-árido de Caicó. Desde julho de 
1981, está operando com quatro 
painéis fotovoltáico, cada um medin­
do 1 metro por 40 centímetros, com 
36 células de silício por painel. O 
Diretor-Presidente da Empresa, Bru­
no Topei, físico polonês naturalizado 
brasileiro, explicou que quanto mais 
sol, “ maior quantidade de água que 
poderá ser bombeada” . Mesmo em 
dias nublados o sistema funciona, 
embora com menor potência. “O 
equipamento começa a funcionar au­
tomaticamente aos primeiros raios de 
sol. Da mesma forma, se auto-des- 
liga ao anoitecer” .

Bruno Topei esteve em Natal, e 
em entrevista a RN/ECONÔMICO 
lembrou que recentemente o Presi­
dente Figueiredo assinou o Decreto- 
Lei 2.032 que assegura o ressarci­
mento, pelo Governo Federal, de até 
50 por cento do valor dos investimen­
tos em irrigação no Polígono das Se­
cas, realizados por pessoas físicas ou 
jurídicas. Adiantou ainda que a sua 
Empresa, a única a desenvolver tec­
nologia própria no 3.° Mundo, já 
começa a exportar peças para siste­
mas de aproveitamento dessa ener­
gia para a Argentina, Egito, Quênia e 
Estados Unidos.

“ A energia solar é uma fonte alter­
nativa e renovável amplamente dis­
ponível, não poluidora, descentraliza­
da e generosamente gratuita, o que 
representa, pelas características geo­
gráficas e sociais do Brasil a solução 
mais natural para substituir os recur­
sos energéticos fósseis, o petróleo” , 
explicou ele. □

Mais um ano de 
uma revista que 
tem prestado 
tantos serviços 
ao Rio Grande do 
Norte é motivo de 
satisfação para 
todos os que 
também estão 
empenhados em 
servir ao povo 
deste Estado.

•  HENRIQUE LAGE 
SALINEIRA DO 
NORDESTE S/A

•  HENRIQUE LAGE 
AGRO-PECUÁRIA 
LTDA

•  HENRIQUE LAGE 
MARINOCULTURA 
LTDA

U
íiíilii



_________ ASTRO NO M IA________

Natal tem seu estudioso 
dos mistérios do Cosmos

Autor de interessantes estudos as­
tronômicos, entre os quais se destaca 
uma «Tentativa de Classificação das 
Ciências Biológicas Espaciais», o as­
trônomo natalense Antônio Soares Fi­
lho, 69 anos, em entrevista a 
RN/ECONÔMICO comentou sobre a 
situação atual da Astronomia no Es­
tado e relembrou a época em que es­
sa ciência, ao contrário do que ocor­
re atualmente, despertava grande in­
teresse entre dezenas de astrônomos 
amadores de Natal. Em parte por 
causa disso, a cidade ainda hoje é 
conhecida, e cantada em verso e pro­
sa como a «Cidade Espacial» do Bra­
sil. O slogan é válido somente se se 
levar em consideração que a Barreira 
do Inferno continua em atividade. 
Mas se a cidade atualmente depen­
der da Astronomia amadora para sus­
tentar o título de «espacial» irreme­
diavelmente cairá das alturas cósmi­
cas para a realidade dura do chão res­
sequido pela eterna estiagem.

Na verdade, porém, os astrônomos 
amadores de Natal fizeram, durante 
praticamente duas décadas, um dos 
trabalhos mais importantes de contri­
buição científica à Astronomia, tanto 
a níveis regional e nacional, como in­
ternacionalmente. Esse trabalho teve 
grandes momentos, como por exem­
plo a fundação da ANRA — Associa­
ção Norte-Riograndense de Astrono­
mia, da qual a primeira diretoria 
era composta por notáveis persona­
lidades da vida sócio-cultural da cida­
de: Presidente, Desembargador José 
Gomes da Costa; vice-Presidente, 
jornalista Luiz Maria Alves e l.°  Se­
cretário, Professor Antônio Soares 
Filho. Foi em 1956 e da fundação da 
entidade participaram mais de 100 
pessoas, entre astrônomos e interes­
sados afins. Outro grande momento 
ocorreu dez anos depois, quando a 
ANRA patrocinou o IV Congresso 
Latino-Americano de Astronomia, 
realizado em Natal em 1967, reunin­
do então dezenas de astrônomos do 
Brasil e da América Latina.

NORDESTE — Hoje, diz melan­
cólico o Professor Soares Filho, a 
ANRA “está estagnada: vive de algu­
mas correspondências com astrôno­

mos” . Não culpa ninguém, embora 
tenha ficado decepcionado com o de­
sinteresse da maioria dos antigos 
sócios da entidade, até que a ANRA 
chegasse ao atual estado diagnostica­
do por ele. Soares Filho, contudo, 
continua se informando acerca das 
últimas descobertas astronômicas. 
Entre as personalidades com as quais 
mantém correspondência, inclui-se o 
Padre norte-riograndense Jorge 
0 ’Grady de Paiva, autor do «Dicio­
nário de Astronomia e Astronáutica»

Soares: estudos antigos

e Ronaldo Rogério de Freitas Mou- 
rão, astrônomo chefe do Observató­
rio Nacional, ambos morando no Rio 
de Janeiro.

Questionado a respeito do desinte­
resse dos jovens natalenses pela As­
tronomia, que Soares Filho considera 
“ a mais bela e antiga ciência” , dis­
cordou: “ Na realidade, não se trata 
de desinteresse. Os jovens são inte­
ressados. O que falta são observató­
rios, ou então planetários para que a 
juventude norte-riograndense mani­
feste mais ainda interesse por as­
suntos astronômicos” . Se desinteres­
se existiu, pelo menos com relação à

vontade do professor de construir um 
planetário em Natal, este foi do Go­
verno. Não o atual, mas os anterio­
res. Embora no Governo Walfredo 
Gurgel a ANRA tenha contado com 
todo apoio para realizar o IV Congres­
so Latino-Americano de Astronomia.

Apesar do Rio Grande do Norte ter 
uma situação geográfica próxima ao 
Equador terrestre e um céu constan­
temente limpo, fatores favoráveis a 
observações astronômicas, o Rio 
Grande do Norte não possui grandes 
observatórios. Tem, ou tinha, um pe­
queno observatório localizado nas 
Quintas, levado adiante pelo heroís­
mo do astrônomo Roque José da Sil­
va. Para Soares, sempre faltou recur­
sos financeiros para construção de 
tais observatórios. Agora, então, fal­
ta principalmente recursos humanos. 
Em termos de Nordeste, uma das 
contribuições que um observatório 
de grande porte podería trazer seria, 
sem dúvidas, a de auxiliar na preven­
ção contra secas e enchentes, pois, ao 
que indica, tais fenômenos depen­
dem das manchas solares.

COMETA — O cometa de Halley, 
que poderá ser visto a olho nu no iní­
cio de 1986, marcou muitas persona­
lidades ao ser visto por milhões de 
pessoas em 1910. O poeta mineiro 
Murilo Mendes, na época com nove 
anos, muito tempo depois dataria daí 
o início de sua «vida secreta» de poe­
ta. Se Murilo ficou «deslumbrado» 
quando viu o cometa passar pelos 
céus de Juiz de Fora, aqui em Natal 
quatro anos depois, 1914, nasceu An­
tônio Soares Filho que hoje afirma ter 
sido influenciado por «Halley», pois 
na sua infância o cometa ainda era 
motivo de comentários na cidade, o 
que despertava a sua curiosidade pa­
ra o céu.

Paralelo à sua carreira profissional 
como advogado e político, Soares Fi­
lho prosseguia no estudo da Astrono­
mia. Na década de 50, após a funda­
ção da ANRA, lançou a sua teoria de 
que a Terra tem duas luas, “ uma per­
petuamente encoberta pela outra pa­
ra os habitantes do nosso planeta, em 
virtude dos três corpos se encontra­
rem em linha reta e os dois satélites 
percorrem as órbitas em tempos 
iguais” — segundo explicou.

A teoria parte da constatação de 
que a atração do Sol e da Lua é consi­
derada insuficiente para explicar os 
fenômenos das marés. Há uma prea- 
mar máxima teórica, com base nos 
cálculos de Laplace a Lei de Newton. 
Mas, outros fatores, como o relevo
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submarino e as correntes marinhas 
fazem com que a maré suba ainda 
mais do que a maré teórica. É tão 
grande essa elevação em determina­
dos pontos da Terra que ele chegou a 
conclusão de que haveria outro astro 
influindo para completar a massa 
causadora da atração. À teoria eram 
acrescentados outros dois fenôme­
nos, o de liberação física e aceleração 
secular da Lua.

Em 1961, o astrônomo polonês 
Kordiléwski conseguiu fotografar 
dois astros em forma de nuvens, que 
têm massa equivalente a tres por cen­
to da Lua, correspondendo a novo sa­
télite da Terra. Antônio Soares admi­
te que essas “Nuvens de Kordi­
léwski” seriam o complemento de 
massa que ele reclama para a sua teo­
ria.

Se no início dos anos 60, década 
que foi marcada por grandes trans­
formações, especialmente nas áreas 
de Astronomia e Astronáutica o Pro­
fessor Soares Filho lançava a teoria 
das duas Luas, que após as descober­
tas de Kordiléwski não pode ser mais 
desprçzada, dez anos depois, durante 
a V Convenção da Liga Latino-Ameri­
cana realizada em 1971, em Lima, Pe­
ru, ele voltou a apresentar outra in­
teressante pesquisa. Desta vez, a sua 
«Tentativa de Classificação das Ciên­
cias Biológicas Espaciais».

EXTRATERRESTRES — O cientis­
ta Joshua Lederberg, Professor de 
Genética da Universidade de Stan- 
ford, USA, Prêmio Nobel de 1959 e 
Assessor da Nasa, após ler o trabalho

de Soares Filho, escreveu uma carta 
para ele na qual aprecia o trabalho e 
põe restrições ao vocábulo Astrobotá- 
nica. Soares explicou: “ Criei apenas 
dois neologismos: Astrozoologia e 
Astroprotobiologia, pelos motivos ex­
postos no texto. No mais, procurei 
uniformizar a terminologia muito di­
vergente, propondo definições que 
considero mais apropriada. No final, 
sugiro que os cientistas ofereçam me­
lhor taxinomia” .

Na sua pesquisa, Soares procura 
discernir o uso das palavras Cosmo- 
biologia, Astrobiologia e Exobiologia 
que ele nega sejam sinônimas. “ Pa­
rece-nos, entretanto, que se impõe 
diferenciação, estabelecendo-se uma 
classificação das ciências biológicas 
espaciais, limitando-se, em conse­
quência, o conceito de cada uma, di­
vidindo-se, em ramos, a vasta ciência 
que abrange hoje a biologia espacial, 
a ecosfera dos astros, a influência dos 
fenômenos cósmicos nos organismos 
vivos da Terra” .

Analisados alguns argumentos 
científicos, o professor concluía que 
“deve existir” , frisava ele, “vida em 
outros mundos” . Daí, sob esse pres­
suposto e pela “necessidade de ter­
minologia uniforme para tudo que 
diga respeito à biologia fora da Terra 
e à repercussão dos fenômenos do 
espaço exterior nos organismos vivos 
do planeta em que habitamos, é que 
se torna necessária uma classificação 
para as ciências biológicas espa­
ciais” .

Após a sua conferência, os jornais 
e TV de Lima noticiaram que um 
cientista brasileiro afirmara que exis­

Carlos Maia: sugestões serão encaminhadas

te vida em outros planetas. Notícia 
também publicada nos jornais do 
Brasil e, em particular, os de Natal. 
Na realidade, porém, o Professor 
afirmara diferente: “Ninguém, a 
priori, pode negar a existência de vi­
da em corpos celestes carentes de 
biosfera. Admití-la, porém, no estado 
atual da ciência, é penetrar no campo 
da ficção ou especular sobre morfolo- 
gia inteiramente diversa da conheci­
da da Terra, imaginando-se, por 
exemplo, seres vivos de sílica ou or­
ganismos desprovidos de carbono, 
oxigênio, nitrogênio e hidrogênio” .

ASTROLOGIA — Outro trabalho 
do qual Soares Filho participou e que 
causou grande polêmica na impren­
sa, foi o «Manifesto dos Astrônomos 
do Brasil». Nesse manifesto, redigido 
e divulgado em 1978, astrônomos 
amadores e profissionais denuncia­
vam “o clima de fatalismo, o entrave 
ao desenvolvimento cultural e econô­
mico, as infrações penais diariamente 
perpetradas pelos astrólogos e outros 
adivinhos” .

Os astrólogos, naturalmente fica­
ram irritadíssimos e pensaram até em 
processar os astrônomos. A briga 
continuou por algum tempo, mas de­
pois tudo voltou ao normal: os astrô­
nomos continuaram suas pesquisas 
científicas nos observatórios e os as­
trólogos divulgando suas adivinha­
ções. Mas, ainda hoje, o Professor 
Soares condena a Astrologia: “Na 
verdade, nada da Astrologia tem fun­
damento científico, pois ela é, na rea­
lidade, geocêntrica. E só poderia fun­
cionar num Universo imóvel ” . □

JUSTIÇA

Magistrado 
na hora dos 
problemas

Juizes e desembargadores do Esta­
do, além de representantes das Asso­
ciações de Magistrados da Paraíba, 
Pernambuco e Fortaleza, estiveram 
reunidos nos dias 25, 26 e 27 de no­
vembro, no Auditório da Reitoria da 
UFRN, no III Encontro de Magistra­
dos do Rio Grande do Norte, oportu­
nidade em que discutiram seus pro­
blemas, invariavelmente relaciona­
dos com falta de verba. Considerando 
muito bom o nível das exposições e
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dos debates, o Presidente da Associa­
ção dos Magistrados do Rio Grande 
do Norte — órgão que promoveu o 
evento —, Carlos Roberto Coelho 
Maia, adiantou que todas sugestões 
apresentadas pelos participantes se­
rão encaminhadas ao Palácio da Jus 
tiça para, posteriormente, serem le­
vadas ao Poder Executivo e submete­
rem-se à aprovação.

Os quatro temas abordados pelos 
magistrados ocuparam os dois expe­
dientes do dia 26, e foram eles: “O 
Decreto-Lei n.° 2.019 de 28.03.83 e 
sua aplicação nos Estados” — pelo 
dr. José Augusto Delgado, Juiz Fede­
ral do Rio Grande do Norte; ‘‘Gratifi­
cação pela prestação de serviços à 
Justiça do Trabalho, nas Comarcas 
onde não forem instituídas Juntas de 
Conciliação e Julgamento” , proferi­
da pelo Juiz Trabalhista (RN) Aluízio 
Rodrigues; ‘‘Ajuda de custo para mo­
radia, nas Comarcas em que não hou­
ver residência oficial para Juiz, exce­
to nas Capitais” , pelo dr. Cristovam 
Praxedes, Juiz de Direito da Comarca 
de Currais Novos, e ‘‘Necessidade da 
criação de Varas e Cartórios nas Co­
marcas de Natal, Mossoró, Caicó e 
Currais Novos, abordado pelo De­
sembargador Manuel Araújo Silva, 
Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral.

RESULTADOS — A apresentação 
de conclusões do Encontro, segundo 
Coelho Maia, sugere, entre outros

pontos, a implantação da reforma tri­
butária, ‘‘mais verba para o Estado, 
menos para a União” , como solução 
para suprir algumas das inúmeras 
dificuldades orçamentárias do Judi­
ciário. Aliás, fica bem claro ser esta a 
causa das principais reivindicações 
da classe, explicada da seguinte ma­
neira: cerca de 1/3 das Comarcas do 
Estado (excetuando a Capital) não 
têm residências oficiais para Juizes, 
não têm até mesmo foros, improvisa­
damente estabelecidos na residência 
do Escrivão local. Além deste des­
conforto inoportuno, os Juizes perce­
bem diárias que chegam a ficar acu­
muladas durante 1 ano, por falta, 
simplesmente, de condições de paga­
mento. Outras melhorias, por exem­
plo, também são necessárias em Na­
tal. A cidade só conta com três Varas 
de Família, preenchidas por 22 Jui­
zes, o que pode ser considerado mui­
to pouco, já que neste setor há gran­
de tramitação de processos. Seria 
preciso, no mínimo, segundo acham 
os magistrados, mais duas Varas pa­
ra atender toda demanda, ainda mais 
considerando que as que existem, 
com seus atuais titulares, são exata- 
menté as mesmas que atendiam Na­
tal com 100 mil habitantes. Acrescen­
te-se ainda, a necessidade de mais 
Varas e Cartórios nas Comarcas de 
Mossoró, Caicó e Currais Novos, as­
sim como a urgência em nomear con- 
cursados, ajudantes de Cartórios e 
Oficiais de Justiça. □

Boas novas 
a Comercial José 

Lucena está 
com secção de 
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__________ ANO POLÍTICO__________

Deputados fazem balanço 
de 83 e concordam: foi difícil

que a classe política tenha dado uma 
contribuição para a discussão e equa- 
cionamento desses problemas. O pró­
prio Congresso Nacional, mesmo 
diante do cerceamento de suas prer­
rogativas, não deixou de exercer um 
papel de vigilância: cada vez que o 
Governo solicitava medidas econômi­
cas, como a votação de decretos-leis, 
o Congresso, através da resistência

Um ano difícil. Assim, deputados 
estaduais viram 1983, muito embora 
manifestassem um certo desafogo 
quanto ao período, lembrando as con­
quistas sócio-políticas como um re­
presentativo esforço histórico em di­
reção a uma sociedade em vias de de­
mocratização. Mas, mesmo assim, 
citações de problemas não faltaram, 
indo desde as tradicionais aborda­
gens quanto à prolongada, terrível 
estiagem que abate-se sobre o Nor­
deste e especificamente arrasando a 
economia rural do Estado, até a pres­
são política que reentronizou o PDS 
no Governo do Estado.

Mas uma pesada maioria de opi­
niões voltou-se, inegavelmente, para 
realçar a revalorização alcançada pelo 
Legislativo, citando como exemplo 
maior a demonstração de força do 
Congresso Nacional, no caso da vota­
ção de decretos-leis, levando em sua 
torrente, de aluvião, as pretensões 
governistas, que visavam atender in­
teresses extra-nacionais, o que, de 
passagem, acabou afinal conseguin­
do, de conluio com o PTB.

A luta por eleições diretas em to­
dos os níveis e até os vastos proble­
mas que sobrecarregam o homem pu­
blico, levando à morte o Senador Nilo 
Coelho, Presidente do Congresso Na­
cional, também foram pontos desta­
cados, além, inquestionavelmente, 
da realização do Congresso Nacional 
da Classe Trabalhadora — Conclat, 
na cidade de Praia Grande, Sao Pau­
lo. Abaixo, o que pensam os parla­
mentares do ano de 1983:

A respeito do assunto, disse o De­
putado Paulo de Tarso, líder do 
PMDB na Assembléia Legislativa: 
“O ano de 1983 foi marcado por am­
plo debate dos mais representativos 
segmentos da sociedade nacional, a 
respeito não só de assuntos conjuntu­
rais de ordem política, como de pro­
blemas aflitivos da situação econômi­
ca brasileira. Esse amplo debate, in­
dependente de suas consequências, 
de seus matizes, de suas nuances, es­
te amplo debate, entendo, que foi a 
marca maior e a mais notável do ano 
político de 1983” .

Segundo o parlamentar, nesse pe­
ríodo, o fato de maior destaque colo­
ca-se nesse mesmo contexto, ou seja: 
o interesse nacional em aprofundar a 
discussão dos problemas que afligem 
a vida brasileira, citando a postura do 
Congresso Nacional, através de su­
cessivas votações, com referência a 
legislação tratando de matéria sala­
rial, readquirindo, pouco a pouco, o 
seu poder decisório, e marcha, defen-

oposicionista, antepôs-se o quanto 
pôde e o que é certo é que nós pode­
mos assinalar que alguma coisa foi 
amenizada, no sentido de poupar o 
povo brasileiro de sacrifícios maio­
res” .

Acrescentou Garibaldi que via tam­
bém como destaque neste ano a pro­
posta peemedebista, coordenada pelo 
ex-Ministro Celso Furtado, com solu­
ções aos problemas econômicos na-

Deputados tiveram um ano com problemas delicados

de Tarso, para a reaquisição comple­
ta de suas prerrogativas, com a con­
solidação do Estado democrático.

O reingresso na ordem da demo­
cracia, diz o Deputado, não advém de 
qualquer concessão do sistema políti­
co dominante, mas decorre das con­
quistas populares, como a mobiliza­
ção de sociedade civil em favor de 
seus princípios, manifestos na liber­
dade do Parlamento, liberdade de 
imprensa, atividade sindical, posi­
ções da Igreja, realização de eleições 
e elevação do nível de conscientiza­
ção popular.

SACRIFÍCIOS MAIORES — 0
também peemedebista Garibaldi Fi­
lho, assim viu o ano político de 83: 
“ Este ano foi marcado, sobretudo, 
pelos desafios econômicos. O País 
voltou-se, principalmente, para os 
problemas econômicos. E eu acredito

cionais, voltando-se especialmente 
para a tentativa de resgatar o País da 
recessão a que está atirado. Voltan- 
do-se para o Nordeste, lembrou o co­
lapso econômico, com a falência do 
setor agrícola e disse que, a simples 
afirmação de que 1983 foi um ano de 
desafios econômicos, não encerra to­
da a questão. Para Garibaldi, é preci­
so salientar também que 83 foi um 
ano político, com a classe política as­
sumindo o seu papel, valorizando a 
figura do parlamentar e levando à 
frente um debate que até então não 
vinha sendo adiantado: a eleição dire­
ta para todos os níveis, assunto que 
magnetizou toda a comunidade nacio­
nal.

A ÚNICA ARMA — Também cha­
mado a opinar a respeito do assunto, 
o Deputado Padre Cortez começou di­
zendo: “ Não houve mudanças funda-
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mentais, porque, o que seria impor­
tante mesmo para a Nação, era a ten­
tativa de consolidar a abertura demo­
crática, com eleições diretas para 
Presidente da República, para que o 
direito do povo eleger fosse respeita­
do. Então, nós vemos que houve al­
gum processo de melhoria, principal­
mente em relação ao Legislativo. O 
Legislativo, nessas medidas e deci­
sões da área econômico-financeira, 
nas votações do Congresso Nacional, 
deu um grito na busca da sua liber­
dade, enfrentando as injunções do 
Executivo federal.

Segundo entende, no plano local 
não haveria qualquer fato político de 
maior relevância, continuando-se um 
processo político repetitivo, desde 
“ há não sei quantos anos” . Justifi­
cando seu ponto-de-vista, disse que, 
na Assembléia estadual, a maioria 
numérica do PDS é tão elástica, que o 
Governo sequer precisa dos seus pró­
prios deputados. O que se sente, afir­
ma, é a necessidade de utilização da 
única arma de que dispõe a oposição: 
“ A palavra, já que, através dela, nós 
temos contestado, temos denunciado, 
temos solicitado e também dado in­
formações à opinião pública sobre o 
que se passa no Governo Estadual, 
muitas vezes pelos bastidores, e que 
vem à tona através da Assembléia Le­
gislativa e pela imprensa” .

MUITA GENTE VAI MORRER —
Para o Deputado Amaro Marinho, do 
PDS, 1983 foi um ano que caracteri­
zou-se por problemas vários: Em
nosso Estado, neste rincão nordesti­
no, nós atravessamos a pior de todas 
as estiagens, uma seca causticante, 
sem crédito para qualquer atividade 
agro-pastoril, a luta para salvar os 
rebanhos que restam aos nossos pe­
quenos criadores, a falta de assistên­
cia técnica e financeira que as fazen­
das fiquem conservadas. A fome, a 
fome que se apresentou como uma 
constante em todas as oportunidades, 
a luta pela sobrevivência, a desvalori­
zação da moeda, a crise nacional, que 
se acentuou nos últimos dias, trazen­
do consequências imprevisíveis. Eu 
até acho que a morte do Senador Nilo 
Coelho foi mais provocada pelo 
stress, em consequência de tudo isso 
que ele viu no seu Estado de Pernam­
buco” .

Amaro Marinho, ex-Desembarga- 
dor, maçom, continua afirmando que 
o período não marcou-se pela prospe­
ridade, “ porque eu só vi sofrimento 
do meu povo e da minha gente . 
Continuando, disse pedir a Deus que
RN/ECONÔMICO — Novembro/83

Amaro: “ ví sofrimento”

este final de ano passe com a maior 
rapidez, para expressar em seguida a 
expectativa de que o próximo ano ve­
nha a ser melhor. Na área política 
mais propriamente, disse ver a crise 
se acentuar, com a falta de condição 
dos Governos em amenizar a situa­
ção, com o desemprego galopando, 
seja no Estado, na Região ou no País.

Classificando a situação como 
“ uma verdadeira angústia” , seja da 
juventude, ou da parte de sofridos 
chefes de família, o Deputado diz 
que, todo o quadro que traçou, serviu 
para inusitar o ano de 1983, apesar da 
mobilização do Programa de Emer­
gência para os flagelados da seca, 

um paliativo” , como deixou bem 
claro, pelas limitações do Programa, 
que paga uma bolsa mensal de CrS 15 
mil 300 aos seus cadastrados, que re­
cebem sempre com atraso.

Rogando a Deus “chuvas no próxi­
mo ano” , Amaro Marinho vê nessa 
ocorrência certamente a única manei­
ra de que a crise seja amenizada, 
“porque, se nós não tivermos um in­
verno no próximo ano, tenho a im­
pressão de que os nossos rebanhos 
se exterminarão e muita gente vai

MOnica: foi um fenômeno

morrer de fome e vamos encontrar 
um problema social terrível: o ho­
mem do campo invadindo as cidades, 
trazendo consequentemente proble­
mas difíceis para os governantes” .

Enfatizando a posição dos repre­
sentantes pedessistas e sua respon­
sabilidade, afirmou que vive a banca­
da uma luta difícil, angustiante, em 
função da falta de condições de aju­
dar aos que o procuram, seja pedindo 
um emprego, seja tentando solucio­
nar a questão social da seca. E enfa­
tizou: “ Eu luto através de todas as 
formas, todos os meios, lançando 
mão de todas as fontes que possuo, 
na qualidade de um maçom devota­
do, eu faço com que a minha Maçona- 
ria se integre nesta luta de refazi- 
mento sócio, político e econômico dc 
nosso Estado” .

CONTRAVERSÀO DA ORDEM —
A única mulher na Assembléia Legis­
lativa, mas já uma experiente parla­
mentar, com vários mandatos, a pe- 
emedebista Mônica Dantas colocou 
como a maior ênfase do ano político 
de 83, como “ um fenômeno” . E ex­
plica: “ Vi da pior forma possível, 
pois, vimos a contra versão da ordem. 
Vimos imperar, na última campanha 
política, o suborno, a traição, os inte­
resses próprios. Quer dizer: todos es­
ses adjetivos, são coisas verdadeira­
mente contrárias à boa norma de uma 
política que faz-se pensando no bene­
fício do povo. Acredito até que em ou­
tras situações, o resultado eleitoral 
de 1983 fosse outro. Mas o Governo 
Federal se empenhou de tal maneira 
na campanha, aproveitando-se da fal­
ta de meios, da pobreza dos nordesti­
nos e para cá lançou muito dinheiro, 
comprando a consciência desses po­
bres nordestinos, que se venderam 
mais por sobrevivência, do que mes­
mo por interesses políticos” .

Enfatizando sempre a campanha, 
que na verdade aconteceu em 82, 
mas cujos efeitos históricos mais for­
tes fazem-se sentir agora, a Deputa­
da pelo PMDB afirmou que seu Parti­
do esperava uma mobilização política 
“ mais ou menos regular” , compor­
tando-se, a sigla oposicionista, como 
políticos levando adiante as suas pre­
gações: “Mas não sabíamos do mon­
tão de dinheiro que rolava atrás de 
tudo isso e que veio para o Governo 
do Estado distribuir a seu bel prazer 
e comprar todo esse eleitorado” . E 
detalhou:

“ Municípios há em que o PMDB 
teve um voto. Não se compreende 
uma coisa dessas, não é? Se fora uma
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campanha mais racional, em termos 
mais ou menos iguais, eu acredito, 
até, que o Governo pudesse ganhar, 
mas não no descalabro que foi. O que 
me amedronta, o que assustou, o que 
me decepcionou, foi justamente o re­
sultado da campanha, porque ficou 
claramente nítido que essa campanha 
foi uma campanha comprada” .

0  GOVERNO RECUA — Também 
opinando a respeito, o Deputado Her- 
mano Paiva, do PMDB, viu assim 83: 
‘‘Este foi um ano pródigo em discus­
sões políticas. A sociedade brasileira 
avançou nas discussões políticas da 
maneira mais ampla. Foi, portanto, o 
primeiro grande passo para uma 
abertura democrática propriamente 
dita. Uma abertura democrática me­
nos concedida e mais conquistada. Os 
trabalhadores brasileiros tiveram a 
grande oportunidade de realizar um 
Congresso Nacional, e, neste Con­
gresso, não só apontaram soluções 
para a crise econômica e política do 
País, como também exigiram a sua 
participação na resolução dos nossos 
problemas, os problemas brasilei­
ros” .

O parlamentar oposicionista, que 
cumpre o primeiro mandato, disse

Hermano: “Pródigo em discussões”

cientizaram de que são uma alternati­
va de Governo, passando a dialogar 
com o Governo ‘‘de forma mais incisi­
va e produtiva” . E o Governo, enten­
de o Deputado, reconhecendo que o 
processo de democratização exige de 
sua parte uma maior disponibilida­
de, passou ao exercício de uma atua­
ção menos coercitiva: “E, nessa 
questão de poder, pressionado pelas 
oposições, começa a fazer, senão uma 
auto-crítica, pelo menos a recuar de 
suas imposições, de seu autoritaris­
mo” .

Por isso, continuou, o ano de 83 
foi produtivo para a grande maioria 
dos brasileiros, não só os trabalhado­
res, mas as classes empresariais, que 
começaram a ver que a solução,do se­
tor não passa “necessariamente pela 
ajuda do FMI” .

Além disso, citou, as classes mé­
dias conscientizam-se da necessidade 
de engajamento na discussão dos 
problemas nacionais, o que, insistiu, 
veio caracterizar o ano que ora ter­
mina como “proveitoso para a socie­
dade brasileira” . □acreditar que as oposições se cons­

CODIF TEM
Um Departamento Especializado em: 
piscinas, equipamentos e acessórios, 
sistemas de iluminação e som 
subaquático,

produtos químicos 
p/tratamento d ’água, banheiras com 
sistema de hidroterapia, bombas 
hidráulicas e sistema de pressão.

Com pessoal tecnicamente capacitado para 
orientar, dimensionar e construir sua piscina, 
obedecendo aos mais modernos padrões de 
qualidade e aos mais atualizados critérios 
técnicos para seu maior conforto e segurança.

Companhia
Distribuidora de Ferragens
Rua Dr. Barata, 190/192 — Ribeira 
Fone: 222-3571 — Natal-RN
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PERFIL

Leonardo Arruda, um líder 
sem saudade da paz pública
Cumprindo o seu primeiro manda­

to parlamentar, responsabilidade que 
acumula na Assembléia Legislativa 
com o desempenho da árdua repre­
sentação de um Governo que enfren­
ta uma das mais sérias crises que o 
Estado já suportou, o Deputado Leo­
nardo Arruda, mesmo consciente das 
dificuldades e limitações que o pró­
prio período impõe à vida pública e 
administrativa, manifesta a disposi­
ção de empenhar-se a fundo para 
colaborar com o Palácio Potengi, ao 
mesmo tempo em que não poupa 
críticas à oposição, a quem chega a 
apontar comportamentos fisiológicos, 
lembrando o tempo da chamada «paz 
pública», no Governo Tarcísio Maia.

A respeito de sua eleição, disse ini­
cialmente que acontecimentos 
alheios à sua vontade o levaram a dis­
putar o mandato, citando então a 
morte em acidente automobilístico do 
ex-Deputado Demócrito de Souza, 
cunhado do parlamentar, que exercia 
liderança na Região Oeste do Rio 
Grande do Norte. Assim, conta, ami­
gos comuns o convocaram a continuar 
o trabalho de Demócrito, cujas bases 
eleitorais fixavam-se nos Municípios 
de Alexandria, Tenente Ananias, Pa­
raná, Pilões e João Dias. Em seguida, 
garantiu: “ Esse compromisso eu
acho que está sendo honrado, e creio 
que, dentro das limitações e das difi

tando também com o esforço de todos 
os deputados do PDS” .

Chamado a manifestar-se quanto 
ao vigoroso e intenso comportamento 
da bancada oposicionista, que tem 
despejado uma pesada carga de críti­
cas ao Governo José Agripino, Leo­
nardo Arruda raciocina a respeito 
citando o exemplo de um deputado 
paulista, que exercia a vice-liderança 
do Governo Paulo Maluf. Segundo 
conta o parlamentar norte-riogran- 
dense, o colega do Sul, quando exer­
cia a responsabilidade de defender o 
Governo, não tinha qualquer espaço 
na imprensa, nem tinha possibilidade 
de dar uma maior assistência ao seu 
eleitorado, já que estava sempre às 
voltas com problemas próprios da 
área.

QUER DESCARREGAR — Hoje na 
oposição, afirma Leonardo, o Deputa­
do Marceliano, esse o nome do parla­
mentar, tem mais tempo de visitar 
suas bases, não tem mais a preocupa-

------- r----- -----
se não fosse vítima da fatalidade” .

A “ paz” do tempo de Tarcísio lembrada por Leonardo
culdades do Estado, eu tenho conse­
guido levar para aquela região algo liderança do Governo, diz que a esco- ção em resolver problemas de ami- 
que poderia ser levado por Demócrito lha foi uma atitude de ordem pessoal gos, já que não mais dispõe de liga-

" ............ do Governador, movido por critérios ções com o Governo, nas mãos do
subjetivos, para então acrescentar PMDB, limitando-se, a, pela manhã, 
que, em uma primeira reunião de fazer uma consulta aos jornais, detec- 
bancada, Agripino advertira a todos tar problemas e partir para a sua 
de que a nomeação de um líder obe- abordagem da tribuna, com uma boa 
decia a uma determinação regimen- cobertura da imprensa, 
tal, esperando porém de todos que Arrematando sua colocação, afir- 
tivessem uma atuação como se fos- mou: “Sobre esse ímpeto oposicio- 
sem líderes da bancada.

Assim, afirma Leonardo, assimi­
lou a determinação do Governador

QUINZE LÍDERES — Além da Re­
gião Oeste, disse que tem raízes no 
Agreste, especialmente em Nova 
Cruz, ressaltando que a comunidade 
entendeu o sentido de sua candidatu­
ra, recebendo também boa votação 
em São José de Mipibu e Passa e Fi­
ca, e, contrariando expectativas, res­
saltou, acabou conseguindo eleger-se 
Deputado Estadual. Após afirmar in­
tenção dê contribuir com a adminis­
tração estadual, garante que, pelo 
seu desempenho parlamentar, tem 
efetivamente se engajado na prática 
de tal propósito.

Referindo-se ao fato de, ainda em 
primeiro mandato haver assumido a

20

nista, eu devo dizer que, muitas ve­
zes, eu acho que está sendo feita não

......._T______________ _ uma oposição contestatória, mas uma
encaro o fato como sendo apenas um oposição sistemática. Alguns pontos, 
dos 15 líderes do PDS. A bancada que por conta de um certo período, 
tem sido coesa e o desempenho está que se chamou aqui de paz pública, 
sendo muito bom. Tanto que, toda nesse período em que não houve opo- 
matéria encaminhada pelo Governa- sição, durante todo o Governo Tarcí- 
dor, tem o interesse não só do Depu- sio Maia e grande parte da adminis- 
tado Vivaldo Costa — líder do tração Lavoisier Maia, eu acho que 
PDS —, como o meu interesse, con- está havendo, até como fase de com-
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pensação, esse ímpeto oposicionista, 
que está querendo se descarregar to­
do agora no Governo de José Agripi- 
no” .

Citando fatos, disse que, em recen­
te movimento dos professores, que 
faziam reivindicações trabalhistas, a 
oposição teve um comportamento de 
exigência quanto a uma imediata e 
rápida adoção das medidas pleitea­
das, esquecendo, disse Leonardo, o 
difícil período enfrentado pelo Esta­
do: “ Mas essa mesma oposição’’, 
continuou, “há três anos, assinou 
uma nota de solidariedade ao Gover­
no do Estado, se posicionando contra 
os professores. Talvez até por um in­
teresse político, por ter sido aquela 
época o tempo da chamada paz públi­
ca’’.

ARAUTOS DOS RECLAMOS —
Insistindo no tema, disse que em caso 
recente, quando das obras da resi­
dência oficial, na Via Costeira, foi fei­
ta uma dotação orçamentária para a 
conclusão dos trabalhos, já que a es­
trutura encontrava-se ameaçada de 
comprometimento pela maresia e de­
preciação. “ Esse fato” , comentou, 
“ gerou os maiores protestos por par­
te da oposição” , apesar do Governa­
dor haver informado à Assembléia, 
por seu intermédio, que não tinha 
qualquer interesse maior na obra, li­
mitando-se a tentar impedir que a 
obra se transformasse em ruínas. E 
acrescentou:

“ Então, essa mesma oposição, que 
fez essa carga quando a residência 
oficial necessitava apenas de acaba­
mento, não manifestou, por alguns 
dos deputados que se assumiram co­
mo os arautos dos reclamos do povo, 
não se ouviu na época do início da 
construção, nenhuma palavra de pro­
testo. Então, em tom de blague, po­
dería ser dito: a oposição do Rio 
Grande do Norte, com exceção, na 
época, do Deputado Roberto Furtado, 
não foi contra a construção da casa do 
Governador, nem o andamento da 
obra — foi contra o acabamento da 
casa” .

Afinal, citando publicação da im­
prensa, lembrou que recentemente 
foi cobrada a conclusão da casa, o 
que, entende Leonardo Arruda, vem 
apenas confirmar a razão do Gover­
nador José Agripino, desejoso de 
acabar a obra, o que não fez, disse, 
por falta de recursos. Mais adiante, 
falando a respeito do empréstimo de 
20 milhões de dólares, comentou que 
quando do pedido inicial para a cele­
bração da dívida, que no seu total é

Lavoisier: pouco criticado

de 60 milhões de dólares, divididos 
em três parcelas, a mensagem go­
vernamental, então ocupando o Pa­
lácio Potengi o Governador Lavoisier 
Maia, obteve aprovação por unani­
midade. E hoje, mesmo com as fra­
ções do empréstimo obedecendo a 
um cronograma de liberações, a opo­
sição volta-se contra o tema, adver­
tindo para o endividamento do Esta­
do, diz o deputado.

GIGANTESCA CAMPANHA —
Leonardo passou a criticar direta­
mente a bancada oposicionista e 
afirmou que os parlamentares do 
PMDB estão cobrando do Governo 
José Agripino a realização de gran­
des obras, num período de grandes 
dificuldades para o Estado. E retru­
cando, disse que durante o mês de 
novembro teve a oportunidade de 
participar de solenidade de inaugura­
ção de estrada asfaltada, com ponte,

na Região Agreste, para vazão de 
produção agrícola e pecuária. Em se­
guida, lembrou o programa de perfu­
ração de poços, para atender à de­
manda d'água no interior do Rio 
Grande do Norte, com a escavação de 
dois poços por dia, existindo hoje 
mais de 300 em funcionamento, em 
todas as regiões do Estado.

Citou como uma efetiva realização 
do Governo, em atividade de caráter 
emergencial, a distribuição de ali­
mentos aos flagelados da seca. Deta­
lhando, afirmou que, quando da rea­
lização da gigantesca campanha da 
Globo «Nordestinos — o Brasil em 
busca de soluções», a poderosa rede 
de TV angariou, em todo o território 
nacional, pouco mais de duas mil to­
neladas de alimentos. E completou: 
“ O Governo José Agripino, já trouxe 
para o Rio Grande do Norte, cerca de 
seis milhões de quilos, seis mil tone­
ladas de alimentos, que estão sendo 
repassados a preços bastante subsi­
diados” .

Acrescentou afinal a preocupação 
do Governo quanto à questão da falta 
d'água em Natal, o que deverá ser 
suprido com o desvio do curso do rio 
Taborda para o manancial da Lagoa 
do Jiquí. Encerrando, afirmou: “O 
Rio Grande do Norte, como confiou 
na liderança jovem de José Agripino, 
quando o elegeu Governador do Es­
tado, que o Rio Grande do Norte, 
através do seu povo, continue a con­
fiar nesse jovem governante, porque 
ele fará o Governo que todos nós 
esperamos dele” . □

CO NJUNTURA

Desemprego na construção 
civil é cada vez maior

“Os desempregados do setor da in­
dústria de construção civil no Rio 
Grande do Norte estão passando fo­
me. Muitos deles já estão vendendo 
seus pertences para suprir as suas 
necessidades. A situação é de calami­
dade” . Quem afirma isto é Francisco 
Silva do Nascimento, Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores da Cons­
trução Civil no Estado. De acordo 
com seus cálculos, o desemprego no 
setor já atinge em torno de 30 mil dos 
45 mil trabalhadores engajados no ra- 
mó de construção no Rio Grande do 
Norte, caracterizando uma crise glo­
bal cujo início coincide com os primei­

ros dias de Governo da gestão José 
Agripino, mas cujo ônus é atribuído 
por ele à crise conjuntural da econo­
mia brasileira.

Para Francisco Nascimento a desa­
tivação da indústria da construção 
civil no Rio Grande do Norte já é uma 
realidade. Mais de 70 por cento das 
indústrias desse setor estão paralisa­
das à falta de trabalho, dentre elas, 
grandes firmas, como a Enarq, a 
A. Azevedo, a Souto Engenharia e a 
Ecocil que, quando em atividade, 
conseguem ocupar de dois mil ou 
mais trabalhadores, cada uma. Lem­
bra Francisco Nascimento que o de-
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semprego só não é total no setor por­
que algumas das indústrias de cons­
trução estão operando com recursos 
próprios para sobreviver, principal­
mente no ramo de edificações urba­
nas destinadas a moradia. Mas o ní­
vel de ocupação de mão-de-obra des­
ses trabalhos não atende a mais do 
que a 20 ou 30 empregados.

CAUSAS — A principal razão do 
crescente nível de desemprego na 
área da construção, segundo Francis­
co Nascimento, deve-se à paralisa­
ção das obras do Governo, represen­
tadas pelos programas da Cohab e

De acordo com Francisco Nasci­
mento as perspectivas para o próximo 
ano também não oferecem razões 
para otimismo, vez que a conjuntura 
de crise econômica que atravessa o 
País não mostra evidências de recuo. 
E no momento, o quadro se agrava 
a cada dia, sendo mesmo que muitas 
firmas, que já haviam reduzido seus 
contingentes de mão-de-obra, estão 
partindo para novas medidas de con­
tenção de gastos demitindo, em al­
guns casos, engenheiros e mestres- 
de-obras, o que, no seu entender é o 
sinal mais dramático da crise: 
“ Quando uma firma demite um mes-

Inocoop, atualmente desativados e 
que, em tempos normais, dão empre­
go à quase totalidade dos 45 mil tra­
balhadores do setor no Rio Grande do 
Norte. Em vista disso, diz, o Sindica­
to da categoria vem intensificando 
contatos junto às autoridades esta­
duais e federais a fim de obter solu­
ções para o problema, mas até o mo­
mento tem conseguido apenas pro­
messas de reativação do mercado, 
sem, no entanto, ver atendidas as 
reivindicações da categoria.

Mas o desemprego que se abate 
sobre o setor de construção civil 
no Rio Grande do Norte não se limi­
ta apenas a essa área. Na opinião do 
representante classista, o problema 
da falta de ocupação da mão-de-obra 
se estende muito além, afetando a 
indústria de apoio da construção civil, 
como o setor ceramista, de serrarias 
e atingindo inclusive o comércio, haja 
vista que todas essas áreas são mobi­
lizadas pela construção civil em tem­
pos normais.

... Francisco: números da construção

tre-de-obras é porque praticamente 
já não tem mais nenhum emprega­
do” , observa o Presidente do Sindi­
cato da Construção Civil no RN.

POUPANÇA — O estímulo à pou­
pança como vem sendo praticado 
atualmente pelo Governo, não é visto 
com bons olhos por Francisco Nasci­
mento. Em sua opinião se, por um la­
do, serve para aumentar o volume de 
captação de recursos (fato duvidoso,

segundo diz, porque estão aumentan­
do também os saques do Fundo de 
Garantia), esse estímulo, por outro 
lado, está gerando desemprego. 
Lembra que o pequeno comerciante, 
que antes investia em seu próprio 
negócio, já prefere depositar em ca­
derneta, atraído pelos rendimentos 
altos oferecidos pelo Governo (em 
torno de 10 por cento ao mês) do que 
arriscar no mercado: “ Na construção 
civil essa política pode gerar empre­
gos, mas em termos globais ela é 
recessiva e geradora de mais de­
semprego” , diz.

Francisco Nascimento reconhece 
que o Sindicato da categoria pouco 
ou nada faz diante desse quadro, 
uma vez que não cabe a ele dar em­
prego, mas sim assistir a seus asso­
ciados, dentro de recursos limitados 
Observa que a situação é preocupan­
te porque vem aumentando o número 
de trabalhadores desempregados que 
procuram a sede do Sindicato em 
busca de ajuda, sendo assistidos pela 
entidade apenas com medidas pa­
liativas e assistencialistas, que solu­
cionam apenas problemas imediatos, 
como na compra de um remédio, no 
pagamento de uma conta de luz ou 
água atrasada, etc.

SOLUÇÃO — Para Francisco Nas­
cimento só restam duas saídas para 
a crise da indústria de construção ci­
vil no Rio Grande do Norte. A primei­
ra está na dependência do fim da es­
tiagem de cinco anos consecutivos 
que afeta o Estado, provocando a mi­
gração em massa de trabalhadores 
rurais para os centros urbanos. A 
volta das chuvas traria, segundo 
Francisco, a possibilidade de o traba­
lhador retornar à atividade agrícola 
em seu próprio lugar de origem, ali­
viando em grande medida o drama do 
desemprego no setor da construção 
civil. Outra saída, a mais óbvia, no 
seu entender, seria a reativação da 
construção de obras a partir de uma 
readaptação dos Programas de Emer­
gência dirigidos pelo Governo, a fim 
de que fossem construídos açudes, 
barragens e obras de irrigação, vez 
que esses Programas de Emergência 
não têm produzido nenhuma obra 
concreta, apesar de representar uma 
fonte de imensos gastos governa­
mentais. Afora essas alternativas, diz 
Francisco Nascimento, pouco há a se 
fazer para reverter o quadro de agra­
vamento social na área da indústria 
de construção civil no Rio Grande do 
Norte que está caminhando para ten­
sões imprevisíveis a médio prazo. □
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___________  CIDADE______________

Muitos problemas e poucos 
recursos, o dilema de Natal

Com uma população que se aproxi­
ma dos 500 mil habitantes e uma área 
em crescente expansão, Natal é uma 
cidade que toma ares de cidade gran­
de, principalmente se tomarmos co­
mo referência os diversos problemas 
que afligem os que aqui moram. Des­
de a violência que se torna assustado­
ra, até a falta e precariedade do ser­
viço de transporte, habitação, saúde 
e desemprego, que têm deixado com 
fome e ao relento milhares de pes­
soas.

Segundo o Prefeito de Natal, Mar­
cos César Formiga, que assumiu a 
Prefeitura há oito meses e desde aí 
tem enfrentado problemas decorren­
tes, principalmente, da falta de re­
cursos, “Natal não tem um grande 
problema” . Todos problemas têm 
igual peso, continua, só que a sua 
importância difere de bairro para 
bairro. Ele explica que os problemas 
são detectados por cada comunidade 
e que são comunicados ao Prefeito, 
nas reuniões semanais.

“ Eu poderia afirmar que alguns 
problemas seriam segurança, calça­
mento, limpeza. Depende de cada 
bairro e de pessoa para pessoa, de­

pendendo da raiva que ela tem. To­
dos os problemas são sérios e urgen­
tes” .

Diz Marcos César Formiga que a 
partir dos contatos feitos com a comu­
nidade, é estabelecido um quadro das 
necessidades e prioridades, em fun­
ção dos recursos disponíveis e da ur­
gência do problema. Essa seleção é 
feita tendo em vista os parcos recur­

sos, mas a prioridade quem define é a 
população, frisa Formiga. Somando 
os esforços e trabalhos com a comuni­
dade e apoio dos órgãos federais e 
estaduais, o nível de realizações vai 
tornando a administração muito dinâ­
mica, argumenta o Prefeito.

RESTRIÇÕES — Não só pelo pe­
ríodo de crise que atravessa o País e 
especialmente o Nordeste, mas pela 
quantidade de dinheiro que foi gasto 
no período pré-eleitoral, salta aos 
olhos a diferença, em termos de rea­
lização, da administração Marcos Cé­
sar Formiga para a administração Jo­
sé Agripino. Considerado um dos me­
lhores Prefeitos que a cidade já teve, 
José Agripino foi privilegiado pelos
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do em seguida que, ao contrário, foi tariado do Governo Agripino, foi son- 
ampliada com o aumento do número dado para a Secretaria do Planeja- 
de salas-de-aula, convênios firmados mento, remanejando com Manuel Pe- 
com a LBA. “Sempre buscando so- reira, seu antecessor — Marcos Cé- 
mar esforços, envolvendo e exigindo sar Formiga afirma que seu relacio- 
a participação da comunidade. Esta- namento com os políticos tem sido 
mos até exigindo mão-de-obra” . muito bom, “até porque eles estão

Os problemas comecam a se tornar compiexos

recursos disponíveis em época de 
campanha e agora, quando entramos 
num período de recessão braba, as 
comparações seriam inevitáveis, mas 
Formiga descarta falar sobre o assun­
to. Ele reconhece que as cobranças 
da comunidade existem. “ Estou num 
corpo a corpo com ela, mas o jogo tem 
sido franco e honesto. Não estou es­
perando que a cobrança da comuni­
dade chegue a mim. Estou indo até 
lá. A comunidade está consciente da 
crise, sabe das dificuldades que a 
Prefeitura tem e o País atravessa” .

Embora o assunto esteja bastante 
gasto, não se pode deixar de se refe­
rir a crise, presente em cada momen­
to da vida da população e Marcos Cé­
sar Formiga afirma que o primeiro re­
flexo da crise é a retração na arreca­
dação de impostos. Os encargos que 
o Município tem são permanentes e 
crescentes, “os recursos federais so­
frem restrições de liberação, pela po­
lítica de combate ao déficit público” .

Para amenizar as dificuldades, 
Formiga diz que tem buscado apoio 
dos órgãos federais, onde ele possa 
existir, mas destaca a ajuda da 
EBTU, que “continua me apoiando” 
e há perspectivas de apoio do BNH 
(cita o Projeto Cura II) e Finsocial 
(para área de educação, emprego e 
melhorias de sub-habitação). Neste 
primeiro ano de administração os 
recursos aplicados deverão totalizar 
Cr$ 1 bilhão e meio, enquanto que o 
quadro previsto para o próximo ano 
(1984) deverá se apresentar em torno 
de Cr$ 10 bilhões.

“ Tô lutando por esses recursos, al­
guns já garantidos, mas as perspecti­
vas são alvissareiras” , diz o Prefeito, 
acrescentando que, de qualquer for­
ma, os recursos orçamentários da 
Prefeitura poderão apresentar um 
quadro satisfatório — “ seguramente, 
se não existisse a crise do País a si­
tuação seria melhor", completa.

CONTINUIDADE — Apesar dos 
parcos recursos disponíveis, Formiga 
adianta que nenhuma obra foi para­
lisada. No momento a Prefeitura exe­
cuta vários novos projetos, outros são 
dados continuidade e outros depen­
dem de recursos. A cidade se ressen­
te de cemitérios, drenagem e ilumi­
nação pública, dentre tantos outros 
problemas, incluídos no Projeto Natal 
e que se pretende cumprir na medida 
do possível.

Formiga afirma que se tem feito al­
guma coisa na área de transporte co­
letivo, esporte amador e educação, 
que «não parou», frisou ele, lembran-

“ Nenhumaobra foi paralisada, pe­
lo contrário, algumas que estavam 
em projeto foram implantadas. A 
Prefeitura está com mais de 70 obras 
em andamento” .

POUCO POLÍTICO — Criticado 
por alguns por desenvolver uma ad­
ministração eminentemente técni­
ca — na polêmica mudança de secre-

O ano de 1983 está prestes a expi­
rar, atravessando sérias dificuldades, 
com a inflação subindo vertiginosa­
mente, a seca no Nordeste desespe­
rando milhares de pessoas e o desem­
prego chegando a índices alarmantes 
e, de quebra, o trabalhador sofrendo 
sérias restrições com o Decreto 2065. 
Esse quadro geral tem dificultado 
também a vida do Estado, segundo 
depoimento a RN/ECONÔMICO dos 
Secretários da Fazenda, Haroldo Be­
zerra, e de Finanças do Município, 
Francisco Rêgo.

Depois que José Agripino Maia as­
sumiu o Governo, a 15 de março últi-

conscientes dos problemas” , argu­
menta.

Sem se alongar no assunto, ele 
conclui dizendo que “críticas a gente 
recebe sempre. Tenho sorte de ser 
entendido nesse negócio (ele se refe­
re aqui no relacionamento com as 
pessoas), de chegar lá e dizer porque 
não posso fazer. Com franqueza no 
diálogo” . □

rno, os problemas no Rio Grande do 
Norte têm sido sucessivos. Além da 
crise financeira, a crise política. No 
entanto, o que mais tem preocupado 
a população do Estado é o cumpri­
mento do Governo com suas obriga­
ções, principalmente no que diz res­
peito ao pagamento do funcionalis­
mo, segundo boatos insistentes, 
ameaçado algumas vezes de atraso e 
que foi salvo através de empréstimo 
ao BNB (Banco do Nordeste do Bra­
sil).

Segundo Haroldo Bezerra, real­
mente em agosto passado foi preciso 
fazer um empréstimo no BNB, mas

___________ FINA NÇAS___________

Estado e município passam 
apertos com a caixa baixa
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frisa que de acordo com a proposta 
orçamentária do ano em curso, esta­
va prevista uma antecipação de recei­
ta no valor de Cr$ 4 bilhões, porém 
foi utilizado apenas Cr$ 1 bilhão. “O 
custo desse dinheiro é bastante ele­
vado. Tem correção monetária plena, 
mais 2% ao mês” . Até o momento 
os compromissos do Estado estão 
em dia, embora bastante apertados. 
Como exemplo ele cita que a “folha 
de pessoal no mês de novembro vai 
ser de Crí 4 bilhões, contra uma folha 
de Crí 2 bilhões e 804 milhões no mês 
de outubro” .

Esse aperto se deve ao aumento de 
pessoal e reajuste do salário-míni- 
mo — “aquém de nossas previsões” . 
O Secretário da Fazenda assegura 
que as contratações, terminantemen- 
te proibidas pelo Governador, abre 
exceção para a Secretaria de Educa­
ção que necessita de ampliaçõ do 
quadro de pessoal, à medida em que 
são construídas novas escolas.

Conter os gastos é a palavra de or­
dem do Governador para diminuir ou 
eliminar o déficit, já bastante volu­
moso, do orçamento da Secretaria da 
Fazenda. Os investimentos realiza­
dos, segundo Haroldo Bezerra, foram 
salvos com os recursos de convênios 
com o Governo Federal. A arrecada­
ção de impostos teve uma retração no 
crescimento real, vez que não acom­
panhou o ritmo inflacionário.

A arrecadação é utilizada no paga­
mento de pessoal, encargos de pes-

préstimo de fora, “ apesar do sufo­
co” , diz Francisco Rêgo, Secretário 
de Finanças. Tem sobrevivido com a 
própria arrecadação das receitas de 
transferências normais” , frisa ele.

Com uma retenção de 20 por cento, 
o Município não vem cumprindo 
integralmente com os cumprimentos 
de repasses para as secretarias de 
manutenção, “ isso até o mês de ju­
lho. Daí para cá essa retenção está

V i iiJ
Francisco e Haroldo: situações difíceis

soai, encargos da dívida, repasses do 
ICM e ITBI (Imposto de Transmissão 
e Bens Imóveis) e custeio da máquina 
da administração direta e algumas 
da administração indireta.

“ O Governador tem mantido sob 
controle a máquina administrativa. 
Um controle bastante rígido e somen­
te com esse posicionamento foi pos­
sível chegarmos até esse mês com os 
pagamentos em dia” .

MUNICÍPIO SOBREVIVE — Tam­
bém bastante «apertado», o Municí­
pio conseguiu sobreviver até hoje 
sem que fosse preciso recorrer a em-

A CENTRAL/RN ESTA COM VOCÊ

COOPERATIVA CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE LTDA.
PRAÇA AUGUSTO SEVERO, 91 -  RIBEIRA -  FONES: 222-6059 — 222-7008 -  TELEX: (084) 2313 

RUA DR, LUIZ DUTRA, 329 -  FONE: 223-3564 — ALECRIM 
NATAL -  RIO GRANDE DO NORTE

em torno de 40 por cento do que ela 
teria direito pelo orçamento previs­
to” . O orçamento previsto foi de 7 
bilhões e segundo Francisco Rêgo, 
está sendo realizado.

O problema maior é com as despe­
sas de pessoal, embora a nível de 
Município também não tenha havido 
contratações, mas o que pesou foi o 
aumento do salário-mínimo, situação 
semelhante a do Estado. Em maio o 
Governador deu um aumento de 70 
por cento, parcelado (40% a partir de 
l.° de maio e 30% a partir de l.° de 
novembro). Para 83 foi projetada que 
a folha de pagamento ficaria em torno 
de Crí 450 milhões a partir de no­
vembro (Crí 350 milhões até maio), 
mas com o aumento do salário-míni­
mo esse montante passou para 
Crí 520 milhões.

“ Isso porque os professores ga­
nham com base no salário-mínimo e 
por força da inflação, os 30 por cento 
ficam em torno de Crí 64%, que re­
presentam em cruzeiros um acrésci­
mo de Crí 70 milhões nas despesas 
da Prefeitura e para o final do exercí­
cio representam mais 200 milhões. 
Por isso estamos tentando arranjar 
dinheiro no BNH, mais 300 milhões 
de cruzeiros” .

ANO DIFÍCIL — Para o Secretário 
^f.F 'nan âs’ es*e ® um dos anos mais 
difíceis, mas pior será 84, prevê ele.

Cada ano que passa está piorando 
mais , continua Francisco Rêgo, fri­
sando, no entanto, que a Prefeitura 
de Natal é a única do Nordeste que 
vem pagando em dia, com a tabela de 
pagamento sendo rigorosamente 
cumprida até esse mês de novem­
bro. □
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1983: ANO DE
REESTRUTURAÇÃO DA SIC

Logo após tomar posse à frente 
da Secretaria de Indústria e Co­
mércio, há nove meses, o então 
Presidente da Emprotum, Jussier 
Santos, de uma coisa tinha certe­
za: precisava reestruturar o siste­
ma de Indústria e Comércio do Es­
tado, tomando-o, sobretudo, mais 
coeso e de operacionalidade mais 
rápida. Sabia, de antemão, que o 
ano de 1983 seria, praticamente, 
dedicado à «arrumação da casa», 
embora sem prejudicar a operação 
do sistema, tendo em vista que, 
em 84, seria necessário contar com 
um substancial apoio de estrutura, 
visando a perseguição dos objeti­
vos maiores exigidos pelo setor. E  
assim foi feito. Entre criação e im­
plantação de projetos, treinamento 
de recursos humanos e desenvolvi­
mento de estudos «a casa está ar­
rumada». A Secretaria de Indús­
tria e Comércio, ou melhor, o sis­
tema de Indústria e Comércio do 
Rio Grande do Norte capacitou-se, 
estruturalmente, para a busca de 
soluções alternativas da problemá­
tica por ele agregado.

A reestruturação do Condic — 
Conselho de Desenvolvimento In­
dustrial e Comercial —, objetivan­
do aproximar as classes empresa­
riais com a SIC; a estruturação de 
planejamento criada por aquela 
Secretaria, capacitando-a, hoje, a 
exercer uma programação integra­
da com as suas vinculadas, são 
exemplos de trabalhos de organi­
zação executados pela Secretaria 
de Indústria e Comércio, dando 
um maior cunho de coesão e ope­
racionalidade ao setor.

APROXIMANDO AS CLASSES 
— Não se entende administrar os 
segmentos de Indústria e Comér­
cio de um Estado sem a aproxima­
ção das classes empresariais, 
forças vivas do Estado. E, foi jus­
tamente pensando nesse sentido 
que a Secretaria de Indústria e Co­
mércio, SIC, reestruturou o Conse­
lho de Desenvolvimento Industrial 
e Comercial — CONDIC. O refe­
rido Conselho, hoje formado com

equilíbrio de representação, discu­
te, analisa e aponta sugestões para 
os problemas inerentes à Indústria 
e ao Comércio norte-riograndense, 
aproximando, por conseguinte em­
presários desses setores com a 
SIC. O sistema cooperativista, nos 
segmentos da Agroindústria, co­
mo o industrial, também é analisa­
do pelo CONDIC.

Jussier Santos

Considerado um Secretário re­
ceptivo ao diálogo, Jussier Santos 
faz questão de frisar que “durante 
esses poucos meses de minha ad­
ministração, a reestruturação do 
CONDIC, foi uma das principais 
realizações dessa Secretaria. É  
uma forma real de coesão entre 
Secretaria e classes empresariais, 
já que o CONDIC reúne-se periodi­
camente para tratar assuntos a 
elas inerentes ’'. Acrescentou Jus­
sier que a existência do CONDIC 
não exclui outras formas de conta­
to com o empresariado, as chama­
das maneiras informais, até mes­

mo por telefone.
ESTRUTURA DE PLANEJA­

MENTO — A estrutura de plane­
jamento a nível da SIC, com equi­
valência a todas suas vinculadas, 
consubstanciou-se no treinamento 
de recursos humanos, capacitando 
a Secretaria a exercer uma progra­
mação integrada ao sistema de In­
dústria e Comércio do Estado. E

tudo foi realizado com base no pri­
meiro Plano Diretor do próprio sis­
tema, dando maior cunho de ope­
racionalidade tanto à SIC, quanto 
às outras a ela ligadas. Os técnicos 
responsáveis por esse trabalho são 
treinados nas áreas de planeja­
mento e análise de investimento, 
cursos ministrados pela SUDENE, 
no Recife, em Aracaju, e também 
em Natal, por intermédio das Se­
cretarias de Administração e Pla­
nejamento.

A iminente necessidade de se 
ter uma estrutura de planejamento 
ágil e capaz fez com que a SIC não
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medisse esforços na formação de 
mão-de-obra especializada. Só es­
se ano foram treinados e estão
trabalhando — dez técnicos. “Po­
demos, doravante, programar, in­
tegradamente, nossos projetos, 
com uma estrutura, realmente, 
funcional”, aduziu o Secretário 
Jussier Santos. Afirmando ainda 
que essa estrutura está capacitada 
a orientar o sistema de Indústria e 
Comércio na elaboração de pro­
postas de projetos para serem ne­
gociadas junto aos órgãos regio­
nais e federais.

Do mesmo modo que o CONDIC 
fora reestruturado com a finalida­
de de integrar classes empresa­
riais, a Secretaria de Indústria e 
Comércio criou e implantou tam­
bém o CONETUR — Conselho Es­
tadual de Turismo, formado pelas 
forças vivas do turismo estadual, 
objetivando o desenvolvimento do 
setor. Desta maneira, o Rio Gran­
de do Norte passa a ter represen- 
tatividade junto à Empresa Brasi­
leira de Turismo, EMBRATUR.

A vivência que o Secretário Jus­
sier Santos teve à frente da 
EMPROTURN, Empresa de Pro­
moção do Turismo do Rio Grande 
do Norte, durante anos seguidos, 
lhe fez um homem consciente da 
importância econômica do turismo 
“essa indústria sem chaminé”. 
Então, teve a idéia de criar o 
CONETUR, reunindo todos os 
agentes do sistema de turismo do 
RN, com vistas a incrementar a 
atividade. 0  Conselho de Turismo 
define política, implementa ope- 
racionalização e preenche uma la­
cuna existente.

OUVINDO EMPRESÁRIOS —
A recessão que atinge, particular­
mente, à indústria nacional, dia­
riamente é matéria de primeira pá­
gina da grande imprensa. E, no 
Rio Grande do Norte, consideran­
do as proporções, as coisas não 
são outras. A Secretaria de Indus­
tria e Comércio, com vistas a es­
ses fatos, elaborou um programa 
de apoio ao desenvolvimento in­
dustrial do Estado para incremen­
tar a produção do setor. O mencio­
nado programa, intitulado 
PROAD, visa injetar incentivos f i ­
nanceiros à atividade, como forma 
de superar os efeitos da crise que 
se abate sobre o segmento indus­
trial. O PROAD, afirmou o Secre­

tário Jussier Santos, está sendo 
analisado pelos órgãos de repre- 
sentatividade empresarial e o Go­
vernador José Agripino deseja ou­
vir a classe empresarial para, só a 
partir daí, formando Conselho, re­
meter mensagem à Assembléia 
Legislativa, esperando, assim, a 
aprovação daquela Casa. Chega­
rá, então, a hora de operacionali- 
zar o trabalho.

Mesmo dizendo que “o momen­
to nacional é difícil e que a hora é 
de agregação de esforços para a 
busca de soluções ”, Jussier San­
tos acha que as nossas indústrias, 
ainda poderão sair desse impasse, 
se reerguerem. É preciso criativi­
dade e coordenação por parte do 
empresário. E, quanto ao apoio 
oficial, sem dúvida, virá. “Pode 
não vir em números vultosos, mas 
alguma coisa de bom acontecerá 
em favor da indústria potiguar e 
prá isso o Governador José Agripi­
no vem trabalhando”, arrematou.

APOIO À MICRO-EMPRESA — 
O Estado desenvolve ação de apoio 
à micro-empresa potiguar, através 
da Secretaria de Indústria e Co­
mércio. Cabe ao CEAG, Centro de 
Apoio à Pequena e Média Empre­
sa, à Companhia de Desenvolvi­
mento Industrial, à Secretaria de 
Bem-Estar Social, à Secretaria da 
Agricultura, ao BDRN e ao 
BANDERN a execução das ativida­
des setoriais.

O programa de apoio à micro- 
empresa desenvolvido e coordena­
do pela SIC, consiste no apoio f i ­
nanceiro e gerencial técnico a 
essas pequenas firmas, ordenan­
do-lhes ações para o melhor rendi­
mento de sua produção.

POLÍTICA PARA O COMÉR­
CIO — Há bem pouco tempo, Na­
tal foi palco de um Encontro, de 
nível nacional, que tratou sobre a 
problemática comercial do Nordes­
te, com a finalidade de se achar 
medidas que levem à solução do 
problema. Participaram represen­
tantes de todas as Secretarias de 
Indústria e Comércio do Nordeste, 
como também classes empresa­
riais, além de enviados do Minis­
tério da Indústria e Comércio. Em 
decorrência do Encontro, foram 
apresentadas ao Governador José 
Agripino sugestões, com vistas à 
implantação de uma nova política

governamental à atividade comer­
cial do Estado. 0  Secretário de 
Indústria e Comércio afirmou que 
“estamos estudando essas suges­
tões. E, no próximo ano deverão os 
estudos estarem concluídos, po­
dendo-se, daí, se repensar uma 
nova política em favor do comér­
cio norte-riograndense''.

AS COMPRAS DO GOVERNO 
O Ministério da Indústria e Co­

mércio, MIC, lançou um programa 
objetivando que os Estados brasi­
leiros consumam o que produzam. 
E, em termos de Rio Grande do 
Norte, a Secretaria de Indústria e 
Comércio procede num levanta­
mento para detectar os bens de 
consumo oficial. Isto é, saber o 
que os órgãos públicos compram, 
geralmente lá fora. Feito o levan­
tamento “vamos nos adequar à 
adaptação técnica do produto”, 
disse o Secretário Jussier.

Parece mentira. O ano passado 
só o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte comprou, em 
bens de consumo, Cr$ 2 bilhões e 
meio. E 70% dessas compras fo ­
ram realizadas em outras praças.
‘ 'Chegou a hora, portanto, de ade­
quarás especificações técnicas dos 
produtos às exigências das lici­
tações, podendo-se assim concor­
rer em pé de igualdade com os for­
necedores de fora ’ ’, é este o con­
selho do Secretário de Indústria e 
Comércio.

A consolidação de credibilidade 
junto a órgãos regionais e fede­
rais, como também a grupos em­
presariais, contratando compro­
missos que possam, efetivamente, 
serem cumpridos, é outro assunto 
que merece destaque por parte da 
SIC. Se não fosse isso, por exem­
plo, a SUDENE dificilmente aloca­
ria recursos para o nosso Estado. 
Se não fosse isso, em hipótese al­
guma renomados grupos nacionais 
se interessavam para investir no 
Rio Grande do Norte, como é o ca­
so do Pólo Metalúrgico. Se não 
fosse a credibilidade conquistada, 
a FINEP não se disporia a finan­
ciar uma usina de sulfatos, num 
valor aproximado de 2 milhões de 
dólares. A «casa está arrumada». 
Se não fosse isso a SIC não viria 
num crescendo de confiança pe­
rante o MIC. A «casa está arruma­
da». Vamos esperar o desempe­
nho previsto para 1984.
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A UFRN também sente a crise
___________ UNIVERSIDADE__________

Genibaldo vê crise no país 
afetando potencial da UFRN

Os tempos mudaram e, para al­
guns, fecharam na Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Norte. Fa- 
lou-se em processo de «desdiogeniza- 
ção», ou seja, apagar a marca deixa­
da pelo ex-Reitor Diógenes da Cu­
nha Lima, fazendo da UFRN uma ver­
dadeira dependência do Palácio Po­
tengi — alusão à ligação do atual Rei­
tor Genibaldo Barros ao Governo do 
Estado e respectiva influência. Para o 
Reitor, que ri ante a pronúncia do re­
cém-criado termo «desdiogenizar», o 
que existe é uma crise nacional que, 
consequentemente, tem atingido pro­
fundamente a Universidade e, por­
tanto, limitado suas atividades.

“ Não há nada de desdiogenizar. 
Diógenes foi Reitor, deixou de ser. 
Agora eu sou. 0  neologismo não me 
preocupa porque inexiste. Sempre 
me identifiquei com Diógenes. A con­
vivência sempre foi muito próxima. 
Fui assessor direto dele durante mui­
to tempo” . Com esse comentário, 
Genibaldo deu por encerrado o as­
sunto que deu matéria de página in­
teira numa das edições do jornal O 
Poti, no mês de setembro passado 
que, dentre outros aspectos, legou a 
Diógenes da Cunha Lima a responsa­
bilidade pela inclusão de Genibaldo 
na lista sêxtupla para indicação de 
Reitor da UFRN.

CRISE — Nesses primeiros meses 
que Genibaldo Barros está à frente da 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte não houve grandes atritos 
entre professores, alunos e Reitor, 
exceção feita ao caso da nomeação 
ilegal da Diretora do Centro de Ciên-

Campus: dias difíceis

cias Humanas, Letras e Artes, Maria 
das Graças Viveiros e contratação de 
outros tantos professores, também de 
forma ilegal, além do protesto dos 
alunos do Curso de Zootecnia, em 
Currais Novos, insatisfeitos com a to­

tal falta de condições de estudo e en­
sino naquele Campus Avançado.

Para Genibaldo, que se diz uma 
pessoa aberta ao diálogo e que tem 
mantido bom relacionamento com 
professores, alunos e funcionários, a 
comunidade universitária está enten­
dendo a difícil fase, que também tem 
atravessado toda comunidade brasi­
leira. Ele diz ainda que os problemas 
que existiram foram com os cursos do 
interior, onde há uma maior dificul­
dade, “ mas espero que melhore a si­
tuação, para melhorar a estrutura dos 
cursos do interior” .

Fazendo um balanço do que tem 
enfrentado, Genibaldo afirma que 
“ as maiores dificuldades de qualquer 
administrador de qualquer Universi­
dade encontradas no momento são as 
de ordem financeira, em função da si­
tuação difícil que o Brasil atravessa. 
Isso repercute sobre todos os seg­
mentos da Universidade” . Isso, con­
tinua ele, não constitui motivo de de­
sânimo e “essa situação difícil ense­
ja uma adaptação à crise que o Brasil 
atravessa” .

Embora as reclamações surjam de 
todos os setores — não há material de 
limpeza suficiente, fala-se em sus­
pensão de pagamento do funciona­
lismo —, o Reitor afirma que a Uni­
versidade não parou nenhuma de 
suas atividades e nem pretende pa­
rar. “ Apenas será mais cautelosa nos 
seus empreendimentos” , frisou. Ele 
garante que o pagamento de pessoal 
está resolvido e que a grande preocu­
pação é com as verbas de manuten­
ção, que estão bastante diminuídas.

“ Logo que assumi, determinei o 
levantamento das nossas necessida­
des até o fim do ano e infelizmente 
esse quantitativo não foi assegurado. 
Tenho recebido alguns desembolsos 
financeiros bastante aquém do que 
havíamos pedido. Isso nos obriga a 
fazer uma administração muito come­
dida e com restrições de despesas” .

Com exceção do Restaurante Uni­
versitário e dos hospitais, a UFRN es­
tá restrigindo os gastos com aquisi­
ção de equipamentos, obras, viagens 
e consequentes diárias, combustível, 
festividades e coisas consideradas su­
pérfluas. Genibaldo Barros afirma 
que tem pregado a economia de uma 
maneira geral, ou seja, com energia, 
telefone e material. Das obras para­
lisadas por falta de verba, ele citou as 
salas-de-aula que estavam em cons­
trução no Campus de Nova Cruz e o 
setor de vestiário de Educação Física.

“ Momentos difíceis sempre têm 
e eu tenho enfrentado com calma e
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entendendo que o Brasil atravessa 
momentos difíceis, que nós temos de 
atravessar também ’ ’.

PRIORIDADES — Apesar dos tem­
pos difíceis, o Reitor afirma que fica­
rá satisfeito se conseguir dar um me­
lhor destaque aos Cursos de Gradua­
ção, principalmente no interior do Es­
tado, eleita uma das metas principais 
de sua administração, embora haja 
outras metas a alcançar com vistas à 
pesquisa, pos-graduação e extensão. 
A prioridade para os Cursos de Gra­
duação, continuou, “além de eu en­
tender assim, foi uma das sugestões 
incluídas num documento básico ela­
borado por uma equipe de professo­
res da UFRN’’ e entregue a Genibal- 
do logo após ter assumido a função de 
Reitor.

A equipe, auto-constituída, foi 
composta por professores, diretores 
de Centro e Pró-Reitores da adminis­
tração de Diogenes da Cunha Lima, e 
se propôs a levar subsídios para o no­
vo Reitor. No documento estavam 
contidas sugestões referentes à gra­
duação (24 tópicos), pós-graduação e 
pesquisa (7 tópicos), extensão (7 tó­

picos), administração (11 tópicos) e 
assistência estudantil (14 tópicos).

Dentre as propostas para gradua­
ção, destacam-se o fortalecimento do 
Departamento, com eleições diretas e 
descentralização orçamentária; forta­
lecimento dos coordenadores de 
cursos; estímulo à produção cientí­
fica e regularização dos cursos e cur­
rículos, cargas horárias, habilitação e 
pessoal docente contratado.

CONTINUIDADE — De uma forma 
geral, Genibaldo deixa claro que “a 
administração é sempre uma sequên­
cia da anterior” e ele acha possível 
que, pelas dificuldades financeiras, 
alguma coisa da administração de 
Diógenes não tenha continuidade 
agora, mas garante que na medida do 
possível as atividades que por ventu­
ra estejam paralisadas serão retoma­
das.

“ Apenas devem ser feitos os natu­
rais ajustes. Uma administração deve 
sempre analisar a atuação anterior e 
naturalmente fazer os ajustes que se 
fazem necessários. Atualmente estou 
diminuindo o ritmo por falta de recur­
sos” , justificou. □

AGRICULTURA

O campo não 
tem como 

dar empregos
O processo de produção agrícola no 

Estado do Rio Grande do Norte es­
tá em colapso total e, como conse­
quência, toda mão-de-obra está de­
sempregada, com raríssimas exce­
ções. A informação foi prestada pelo 
Presidente da Emater-RN, José Ma- 
riano Nobre, que argumenta ainda: 
“ Como a atividade agrícola é excessi­
vamente dependente d’água e esta­
mos num período de grande falta 
d'água, daí o desemprego” .

A Emater, prossegue ele, é um ór­
gão que vem sendo afetado direta­
mente a partir do momento em que a 
atividade agrícola não tem condições 
de sobrevivência com essa demorada 
estiagem. “ Mas por outro lado não

Um estilo que se destaca 
porque não tem estilo

O estilo do Reitor Genibaldo 
Barros tem se destacado por não 
ter nada a destacar. Seu modo de 
administrar, pelo menos nesses 
primeiros meses, é bastante dife­
rente dos seus predecessores — 
Diógenes da Cunha Lima, Domin­
gos Gomes de Lima e Genário Fon­
seca. Antes de Genibaldo, os Rei­
tores imprimiam uma marca muito 
pessoal ao seu trabalho. Ainda ho­
je se fala muito na comunidade 
universitária sobre o desejo de ca­
da um desses Reitores de deixar 
obras duradouras marcando a sua 
passagem. Genário, por exemplo, 
pegou a Universidade numa fase 
de complcmentação de obras e foi 
o último Reitor a ocupar a antiga 
Reitoria na Avenida Hermes da 
Fonseca, onde hoje funciona a 
sede do III Distrito Naval. Domin­
gos Gomes de Lima foi o que se 
chama de Reitor-Executivo, técni­
co, preocupado com a formação de 
quadros e de novos cursos — in­

clusive os profissionalizantes de 
curta duração. Diógenes procurou 
expandir a Universidade para a so­
ciedade em geral, numa ânsia de 
integração e de novos objetivos 
para a produção cultural que, as 
vezes, se confundia com autorita­
rismo.

DELEGAÇÃO DE PODERES — 
Os jornalistas que fazem cobertu­
ra dos assuntos universitários têm 
se mostrado surpresos com a habi­

lidade de Genibaldo para lidar 
com estudantes e professores, es­
pecialmente a Adurn. Célia Freire, 
do jornal Tribuna do Norte, há 
quase três anos no setor universi­
tário, é de opinião que o segredo 
de Genibaldo tem sido a maneira 
como ele delega poderes aos che­
fes de Departamentos e Pró-Reito­
res. Isso não acontecia com Dió­
genes, cqja prática era a de estar 
à frente de todas as questões. Isso 
o colocava muito no foco dos acon­
tecimentos e, naturalmente, fazia 
experimentar certas consequên­
cias desagradáveis. A fama de 
«autoritário», para Célia, nasceu 
daí. Já Genibaldo Barros deixa os 
integrantes da sua equipe mais à 
vontade para falar e resolver mui­
tos assuntos. Isso o tira do foco de 
certos acontecimentos e, natural­
mente, evita também desgastes, 
pois estudantes e professores pas­
sam a identificar melhor de onde 
partem os problemas. Talvez por 
isso os primeiros meses do novo 
Reitor não tenham sido tão áspe­
ros como se esperava, pois ele era 
tido como uma pessoa sem a me­
nor afinidade com a comunidade 
universitária.
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poderiamos desativar a mão-de-obra 
qualificada (aproximadamente 500 
técnicos), que está distribuída entre 
os noventa e cinco municípios atendi­
dos pela Emater. A prestação de ser­
viço diminui, porque não está haven­
do produção” .

Apesar de não saber responder so­
bre as dificuldades enfrentadas pela 
Emater nos últimos anos — “porque 
eu fui indicado para esse lugar em 
março desse ano” , desculpou-se — 
Mariano Nobre diz que pegou um ano 
muito difícil e a cada dia que passa 
fica mais difícil ainda se administrar 
nessas condições. Mesmo assim, ele 
acredita que, com a normalização do 
inverno e o interesse do Governo em 
resolver o problema (Mariano adian­
tou que a prioridade do Governo 
José Agripino é terra, água e crédi­
to), esse problema de seca e conse­
quente crise no Rio Grande do Norte 
será resolvido. Embora nada de con­
creto esteja sendo feito neste sentido, 
o Presidente da Emater diz, frisando 
ser uma opinião pessoal, que o Go­
vernador ainda está arrumando casa.

Embora o País esteja atravessando 
um grave período de crise e o Nordes­
te esteja prestes a completar seis

4, ;
' I I ' ■

Desemprego no campo

anos consecutivos de seca, a Emater- 
RN, órgão vinculado à Secretaria da 
Agricultura e cujo objetivo é dar as­
sistência técnica ao agricultor, do 
ponto de vista orçamentário e finan­
ceiro, vai muito bem, mas em com­
pensação a falta de chuva impossibili­
ta o trabalho que se é feito na zona 
rural. Ele reconhece que o órgão tem 
passado por grandes momentos de 
crise, principalmente este ano, mas 
tudo está normalizado, “o Governo 
está acompanhando os problemas da

empresa, conseguiu recursos junto ao 
Governo Federal, para que este ano 
de 83 não precisasse desativar” .

EMERGÊNCIA — O Programa de 
Emergência, que hoje reúne mais de 
duzentos mil trabalhadores rurais 
atingidos pela longa estiagem, so­
mente no Rio Grande do Norte, até 
o ano passado era coordenado pela 
Emater, porém este ano a responsa­
bilidade está dividida e, além da Su- 
dene e Emater (esta entra apenas 
com 70 técnicos e os veículos neces­
sários), trabalha também o Exército.

O trabalho da Emater na Emergên­
cia, este ano, está um pouco diferen­
te, conforme confessou Mariano No­
bre. Ele explicou que os técnicos aju­
dam os trabalhadores a descobrirem 
pontos de água para construção de 
poços e açudes e não se preocupa 
com a assistência agrícola, diante da 
quase total falta de produção no Esta­
do. O Presidente da Emater aproveita 
para destacar o trabalho da Emergên­
cia, na medida em que a grande mas­
sa de desempregados, quase 200 mil 
entre pequenos proprietários e traba­
lhadores rurais — está agora ocupa­
da. □

Emergência emplacará ano
A Emergência vai dobrar 83 e 

entrar por 84. Só no Rio Grande do 
Norte ela já consumiu mais de 35 
bilhões de cruzeiros. Segundo 
muitos especialistas em Nordeste, 
só com o dinheiro gasto com esse 
Plano, em toda a Região, nos últi­
mos quatro anos, teria sido possí­
vel construir obras de infra-estru­
tura com o alcance suficiente para 
solucionar a questão de uma vez 
por todas. Pode ser. Mas sobre o 
que não existe dúvida é com o fato 
de todo esse dinheiro ter sido gas­
to em vão. O em «vão» aí vai no 
sentido de, após os gastos, nada 
ter ficado de substancial, além de 
ter servido para enganar a fome 
por algum tempo de milhares de 
pessoas. «Esmola», é como mais 
frequentemente tem sido chamado 
o dinheiro da Emergência. Para 
outros, ele teria efeito semelhante 
aos das esmolas: vicia. Muitos 
proprietários de terras têm recla­
mado das distorções provocadas 
pelo dinheiro da Emergência: 

“Ninguém quer mais traba­

lhar” — é o que se ouve com mais 
frequência.

O QUE FICARÁ — Mas, com os 
efeitos que possa ter, ainda não foi 
encontrado outro instrumento sufi- 
cientemente eficaz para substituir 
a Emergência. Milhares de famin­
tos dos sertões secos ficam apavo­
rados só em pensar em perdê-la. 
Até agora a Sudene pensou noutra 
providência para substituir a 
Emergência. Ninguém que faz 
críticas a esse Plano pôde idealizar 
qualquer coisa para substituí-lo. 
Há muitas opiniões, mas todas va­
gas e inconsistentes. Ao que pare­
ce, a Emergência vai continuar até 
enquanto persistir a seca. E, se­
gundo a tendência, é até possível 
que, como prevêem alguns técni­
cos, quando as chuvas voltarem e 
os campos se tomarem verdes ou­
tra vez, talvez não seja fácil desa­
tivar a Emergência. Tantos se 
acostumaram a receber o dinheiro 
uma vez por mês por tantos meses 
que dificilmente vão se acostumar 
com outro tipo de remuneração, 
nascida exclusivamente do fruto 
do seu trabalho e das duras leis de 
mercado.
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ARTIGO

Honra
ao

mérito
RAIMUNDO SOARES

Este número de RN/ECONÕMICO assinala o 
transcurso do 14.° aniversário de fundação da revista. 
Pela posição conquistada com méritos no cenário cul­
tural do Nordeste, e, particularmente, em nosso Esta­
do, merece que nos detenhamos nas origens e itine­
rário de um veículo de opinião que hoje desfruta do 
respeito da comunidade e se constitui, pela seriedade 
de sua orientação editorial, numa fonte de pesquisa 
valiosa para quem se interessa pelo conhecimento da 
realidade social, política e econômica norte-rio-gran- 
dense contemporânea a seus arquivos.

Sob este aspecto, destaca-se o prestígio moral e in­
telectual da revista que guarda a característica pes­
soal de seu criador, Marcelo Fernandes e da equipe 
que o ajuda. Sente-se a preocupação de preservar, na 
linha de atuação, a isenção, a independência, a repul­
sa a questões menores ou mesquinhas, e manter a pu­
blicação num plano elevado, ligada exclusivamente 
aos interesses do Estado, objetivando a construção de 
uma comunidade estruturada em outros padrões dife­
rentes da imagem negativa que nosso radicalismo eri­
giu imprudentemente perante toda a Nação.

Sem pretendê-lo, a revista vai-se tornando num 
centro de aglutinação e acumulação de forças, onde 
desaguam aspirações de muitos que reclamam uma 
mudança de comportamento e de costumes, fora da 
ebulição de paixões e desvarios, cujas sequelas au­
mentam nossas dificuldades e perturbam nossa tra­
vessia. Neste sentido, duas circunstâncias devem ser 
realçadas. Em primeiro lugar, o rígido controle do de­
bate que se assegura restrito ao plano das idéias, sem 
discriminação de cor religiosa ou política, e, em se­
gundo, o estabelecimento de um gabinete de estudo, 
na medida em que foram convocados elementos de 
primeira grandeza para sua equipe de colaboradores, 
com exceção de meu nome, os quais vêm garantindo 
os objetivos de se constituir a revista, dia-a-dia, regis­
tro definitivo e permanente de fatos históricos, prefe­
rindo-se a seriedade à sensação, as idéias à personali­
dade, a sinceridade à mentira, a verdade ao erro, a in­
dependência à sabqjice.

Sem dúvida foi este o sopro de criação da revista. 
Marcelo Fernandes não se afeiçoou à atividade parti­
dária, a qual muito haveria de enriquecer com seu ta­
lento e experiência, talvez por sua condição de ex-ator 
enfastiado não com o papel que lhe distribuíssem, 
mas com o próprio teatro onde se desenrolam cenas

que repugnam. Impunha-se-lhe, porém, o dever de 
participar e ele procurou e achou nesta iniciativa o es­
paço para essa participação. Seu mérito todavia não 
foi ter fundado mais uma revista, mas a RN/ECONÔ- 
MICO como ela se apresenta: um eficiente e duradou­
ro instrumento de cultura a serviço das causas que o 
inspiraram, para projeção moral, política e intelectual 
da sociedade.

Ao fazer, certa vez, o elogio de Rodolfo Dantas, 
fundador do «Jornal do Brasil», e traçando um parale­
lo entre ele e seu pai, Nabuco aludiu aos espíritos, co­
mo foram Thiers e Gladstone, que, quanto mais en­
velhecem, mais confiança adquirem no futuro e menos 
receio têm do desequilíbrio social gerado por grandes 
e profundas concessões ao espírito de novidade. Por 
isto, aliam-se sem constrangimento aos elementos 
transformadores de todos os matizes, na convicção de 
que os revolucionários ficarão sendo somente trans­
formistas, desde que o futuro reduzirá sempre a revo­
lução a mera reforma.

Pode ser um ideal utópico, se considerarmos irre­
versível a inclinação da sociedade para sua auto- 
destruição, na medida em que se invetera no desres­
peito aos valores éticos e religiosos de suas nascen­
tes. Todavia o ideal será sempre o componente es­
sencial da vontade humana nos seus propósitos de 
perfeição. 0  contrário é a omissão ou indiferença, 
mais funestas do que a sandice de se atirar contra 
moinhos de vento.

Ninguém ignora a importância da imprensa como 
poderoso instrumento de afirmação comunitária, mas 
pode desfigurar-se em fator de desagregação. Tudo 
depende da missão a que se proponha e do processo 
que utilize, com base na fidelidade da informação. 
Com esses ingredientes, fabrica-se uma opinião públi­
ca saudável responsável pela mecânica da democra­
cia, cqjos frutos são as autênticas lideranças popula­
res.

Não sei se a revista alcançará estas metas de certo 
ambiciosas, mas situadas no desejo sincero de ser 
útil ao Estado. Pelo menos não mude de rumo, para 
que sua voz continue com a autoridade que todos lhe 
reconhecemos e possam alguns espíritos abnegados, 
através dela, dar a exata dimensão histórica da pro­
víncia, às vezes tão mal posta pela irresponsabilidade 
e pelo delírio.
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COM ERCIO

Mais um ano tumultuado e 
com problemas para todos

Foi um ano totalmente tumultuado 
para todas as empresas comerciais 
de um modo geral. Assim o sr. Zilda- 
mir Soares, de A Sertaneja, definiu 
83. Ele não acredita que algum co­
merciante tenha se saído bem esse 
ano, ou seja, tenha superado a infla­
ção em termos de venda. Mas o 
mais atingido foi o comércio de ele­
trodoméstico. Não que o eletrodo­
méstico seja propriamente supérfluo, 
porém se pode adiar a compra de um 
refrigerador, um televisor, enquanto 
os demais, por exemplo, não se pode 
deixar de usar as roupas necessárias, 
como também a alimentação. A ali­
mentação é essencial, não se pode 
deixar de comprar. Quando muito, se 
pode diminuir ou trocar por um ali­
mento mais barato. Mas mesmo as­
sim houve baixa.

Se não houve falências, talvez seja 
até pela própria fragilidade do comér­
cio de Natal. Na realidade as empre­
sas no caso não são grandes assim. 
São empresas de médio e pequeno 
porte. Talvez até também pela serie­
dade com que o comércio de Natal en­

cara as coisas. Não existe aqui em­
presas que crescem em cima de cri­
ses. São empresas sérias que procu­
ram crescer comercializando. Já em 
outras partes existem empresas fan­
tasmas que crescem em cima de cri­
ses. E aqui não existe isso, as empre­
sas locais primam pela seriedade.

CRIATIVIDADE — Zildamir acha 
que para amenizar a crise, em pri­
meiro lugar, é preciso mais criativi­
dade e capacidade de trabalho. Com 
isso não teria condições de superar a 
crise, mas pelo menos de estabilizar. 
Ele acha que o importante para as 
empresas esse ano não seria superar

Já no final um 
problema

a mais para completar
O último pesadelo do comércio 

de Natal é o aumento da alíquota 
do ICM. Aliás, esse aumento vem 
assustando empresários de todos 
os níveis. 0  ano de 1983 foi pródi­
go em surpresas, em inquietações 
para o comércio e o empresariado 
em geral. Justamente quando che­
ga a época em que voltam as espe­
ranças de boas vendas, há essa no­
tícia para contrabalançar. Como de 
resto as más notícias não deixaram 
de chuviscar na horta do empresa­
riado do comércio nestes tempos 
de seca. A redução do poder de 
compra da classe média, a ameaça 
de mais arrocho de crédito para o

próximo ano, a continuidade da se­
ca e o receio do consumidor em 
geral de comprar em função dos 
tempos incertos que estão para 
vir são fantasmas eternamente 
presentes.

Com todo esse sufoco, o comér­
cio lojista de Natal acaba o ano ali­
mentando um sonho: ser a sede da 
Convenção Nacional Lojista em 
setembro de 1985.

UM SONHO BOM ENTRE PE­
SADELOS — É, como raciona o 
Presidente do Clube de Diretores 
Lojistas de Natal, Antônio Gentil, 
um sonho bom entre tantos pesa-

a crise, mas sair dela ilesas. Porque 
dentro das formas encontradas para 
subsistir, uma delas foi diminuir os 
custos de um modo geral. E não per­
mitir que as empresas cresçam den­
tro da situação atual. Essa foi uma 
das maneiras encontradas para não 
embarcar tanto na crise. Dentro do 
seu ponto de vista, a crise existe real­
mente mas o fator psicológico, às 
vezes, é maior que a crise real, que 
vem em cadeia, de uma série de difi­
culdades. No entanto, na hora em 
que um empresário consciente, com 
responsabilidade, parte para a criati­
vidade e violentamente para comba­
tê-la, pelo menos em termos psicoló­
gicos, ele tem mais condições de dri- 
brá-la.

Zildamir não vêm com bons olhos o 
princípio do ano que vem. Entretan­
to, apesar das falhas do Decreto-Lei 
2065, ele acredita que a tendência é 
haver uma queda da inflação, mesmo 
com a recessão que vai haver no iní­
cio do ano, como consequência. 
Mas acha que pouco a pouco, a situa­
ção será superada e daí o comércio 
irá partir para uma realização plena.

Com o aumento do combustível, 
com o Decreto 2065, Zildamir acredi­
ta que isso vá influir negativamente 
na comercialização. Mesmo assim, 
em termos proporcionais aos meses 
anteriores o comércio terá condições 
de se sair melhor nesse final de 
ano. □

delos. Gentil está empenhado em 
armar uma estratégia eficiente 
que possa convencer a maioria dos 
lojistas do País da viabilidade de 
Natal ser a sede da Convenção 
Lojista. Trunfos eles acham que 
tem. Hotéis, local para conven­
ções, uma cidade basicamente lo­
jista, um povo acolhedor e o apoio 
do Governo. Tem, até, um convin­
cente argumento adicional: o vice- 
Governador do Estado, Radir Pe­
reira, é lojista. Seria para compen­
sar os anos ruins que o comércio 
da cidade vem tendo. Gentil não 
deixa de contar nos dedos as van­
tagens que acredita ser possíveis 
com um evento deste tipo. Sabe, 
contudo, que não será um trabalho 
fácil. Terá de se esforçar bastante 
e realizar um esforço satisfatório 
de convencimento, de modo a criar 
opinião favorável entre os lojistas 
de todo o País. E isso ele está fa­
zendo.
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Genipabu, a simpática praia do litoral norte

_______________VERÃO_______________

Tradição natalense que não 
se abala com tempos difíceis
Se tem uma instituição que não fica 

abalada .em Natal com as crises eco­
nômicas e as secas é a das férias. Há, 
no natalense, um sentido de reverên­
cia muito especial com as férias e o 
período mais agudo do verão. É certo 
que existe a legenda de «o verão o 
ano todo», como o slogan preferido 
da cidade, adendo inseparável do ter­
mo «Cidade Sol». Mas, na verdade, o 
legítimo verão natalense se inicia no 
fim do ano, com as férias de janeiro e 
fevereiro. Há como que uma sintonia 
de propósitos nessa ocasião. Parece 
que a maior parte da cidade ajeita sua 
vida para que possa extrair, durante 
esse período, o máximo dos dias de 
sol mais quente, o pique do calor. 
Curiosamente, é sempre nesse perío­
do que também se define, para o Es­
tado, se vai haver inverno regular ou 
não. Pois são algumas chuvas caídas 
em fins de dezembro e meados de ja­
neiro que evidenciam o nível pluvio- 
métrico da temporada. Para quem es­
tá lembrado, no ano passado pratica­

mente não houve esse recado do tem­
po, em termos de inverno. Por isso 
mesmo, no ano passado, justamente 
o do pique da seca, foi um dos mais 
quentes dos últimos tempos, com to­
da a faixa de orla pegando uma alta 
intensidade de sol no fim e princípio 
do ano, praticamente quase sem cho­
ver. Bom para alguns. Sobretudo, 
bom para os que se mandam para as 
praias do litoral norte, as mais belas e 
preguiçosas, como Barra de Maxa- 
ranguape, a cálida Muriú, Genipabu, 
entre outras.

MAIS UM VERÃO — Não é só Na­
tal que tem despertado, nos últimos 
anos, para faturar o seu verão. O Nor­
deste todo de repente despertou para 
uma irônica realidade: se, como vem 
ocorrendo há séculos, tem sofrido 
tantos castigos por causa da maneira 
como recebe o sol o ano todo, com 
prejuízos para sua agricultura, por 
que não transformar esse fenômeno 
do tempo numa atração turística?

Idéia simples e lógica, quando, em 
outras partes, o tempo é mais capri­
choso e, quem vive nas regiões mais 
frias — onde, por outra ironia, há 
mais condições econômicas — procu­
ra sempre o sol. No Nordeste, é ve­
rão todo o ano. Este slogan já vem se 
vulgarizando na Região. Pelo menos 
a Paraíba, Pernambuco e Alagoas o 
vêm usando com insistência para 
atrair turistas. As chamadas do turis­
mo oficial da Paraíba, de algum tem­
po para cá, vêm, inclusive, procuran­
do se apropriar de um slogan típico 
de Natal, aquele tão conhecido «Cida­
de Sol». Não há, é evidente, exclusi­
vidade, nem o título é registrado. 
A Embratur em alguns folhetos o tem 
usado, de forma mais abrangente, 
para todo o Nordeste, dizendo que 
nessa Região o verão tem 365 dias.

COMO PODERÁ SER — Como po­
derá ser o verão da crise?

Segundo RN/ECONÔMICO pôde 
apurar, sondando os veraneáveis tra­
dicionais, um verão como todos os 
outros. Pode ser, claro, que sejam le­
vadas algumas garrafas a menos de 
scoth para certos veraneios onde, an­
tes, o líquido escocês corria com mais 
fartura. Pode ser até que, em vera­
neios mais contidos, o próprio scoth 
seja contido. Mesmo no paralelo afir-
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ma-se que está difícil e caro, porque o 
dólar está nas alturas e a corrpção 
monetária vale para todas as ativida­
des. Mas há bons uísques engarrafa­
dos no País. Dizem até alguns bebe­
dores mais conformados que essa 
questão de rótulo não é tão importan­
te, enquanto os mais conhecedores 
afirmam que é, sim, é como — a dife­
rença sendo tão grande como da água 
para o vinho.

Beber, porém, não é uma questão 
insolúvel. Só os gostos mais exigen­
tes passam vexames. A maioria pode 
ir até mesmo de rum, a popular cani- 
nha ou batidas. Tanto faz. O impor­
tante é o sol.

Tem, também, a gasolina. A gaso­
lina tem dificultado bastante os últi­
mos verões. Especialmente para 
aqueles que não exercitam um vera­
neio integral, tentando conciliar as 
coisas, indo e voltando para a cidade. 
Tudo é contornável, no entanto, 
quando se tem imaginação e não 
se pode dizer que o natalense não a 
tenha. Há ônibus. No ano passado 
um grupo de veranistas encontrou 
uma maneira comoda e economica, 
fretando um serviço regular de 
ônibus que o levava de manhã para a 
cidade e o trazia de volta no fim da 
tarde. Tudo na maior organização e 
com relativo conforto, com um míni­
mo de despesas. O ônibus ainda se 
dava ao requinte de passar na porta 
do local de trabalho de cada um. 
Igualzinho a esses ônibus escolares 
que diariamente vão apanhar as 
crianças em casa para conduzí-las aos 
colégios. Funcionou bem. O Monte do Galo, outra atração

A beleza de Ponta Negra: um trunfo sempre importante
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O pôr-do-sol no Potengi: poesia urbana

Eé uma prática a ser repetida. Até 
o início do veraneio é muito provável 
que a gasolina tenha dado novo salto. 
E talvez até mesmo antes dele ter­
minar dê mais um. A Petrobrás preci­
sa de dólares e, para piorar, é tam­
bém possível que o preço internacio­
nal do petróleo não se mantenha todo 
o tempo tão estável como se vem 
mantendo. Aí, sem dúvida, será a ca­
tástrofe. Mais uma, enfim. O que, de 
resto, apenas encorajará os que estão 
a fim de descanso, de relaxamento, 
para a recuperação das forças perdi­
das durante um ano que foi realmen­
te árduo, como se pode observar pe­
los depoimentos que foram prestados 
nos diversos setores ao longo das ma­
térias publicadas nesta edição.

A Emproturn, da sua parte, está 
muito animada. O fluxo de turistas 
tem aumentado, de qualquer forma, 
a cada ano, em Natal. A rede de ho­
téis já não faz vergonha a nenhuma 
cidade ou Estado. Mesmo com difi­
culdades, o turismo vai em frente. 
Não dispõe, ainda, dos recursos sufi­
cientes para campanhas de grande 
porte e de alto nível, para promoções 
de repercussão nacional.

Ainda assim, já se pode falar em 
turismo em Natal com letra maiúscu^ 
Ia, mesmo se reconhecendo o empe­
nho de outras cidades em conseguir 
atrair visitantes.

As vezes, em tempos mais ou me­

nos negros de crise, a modéstia de pectivas que não são de todo má para 
Natal e do Estado funcionem como o próximo ano. Como a de chuvas, 
chamariz. Todos passam a ter o me- Vem, sim, mais Aperto econômico, 
do da ostentação, que é sinônimo de Mas, em compensação, virá um pou- 
altas despesas que, por sua vez, faz co mais de chuvas, 
lembrar inflação. Talvez voltem as chuvas de ve-

Para melhorar, há algumas pers- rão. □
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Estudantes têm estado ativos nas reivindicações. Christian: muitas metas

____________ ESTUDANTES___________

DCE não perde esperança de 
ver uma Universidade aberta
Em seu quarto ano de atividades, o 

Diretório Central dos Estudantes 
DCE —, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte, atravessa uma 
fase de revitalização e, embora tenha 
seus passos tolhidos por um regimen­
to limitador, prossegue em seu pro­
pósito de busca de uma Universida­
de mais aberta, democrática e autô­
noma. Para o atual Diretor do DCE, 
Christian Lira de Vasconcelos, do 
Curso de Geologia, a entidade repre­
sentativa dos estudantes da UFRN 
dispõe tão-somente do poder de orga­
nização e mobilização da categoria 
estudantil, mas na pratica vai muito 
além disso:

— Do ponto de vista das lutas estu­
dantis e da situação por que passa a 
Universidade brasileira, — diz Chris­
tian — a Diretoria do DCE desenvol­
ve esforços no sentido de conhecer 
melhor a realidade da UFRN e, com 
base nesse quadro, detectar onde se 
faz mais necessária a aplicação de re­
cursos e verbas suplementares, 
acompanhando suas aplicações e ava­
liando seus resultados. Entre os pro­

blemas diagnosticados pelo DCE na 
atual gestão, Christian aponta os pro­
blemas localizados nos Campi Avan­
çados de Nova Cruz e Currais No­
vos — respectivamente, os Cursos de 
Zootecnia e Engenharia de Minas — 
‘‘onde conseguimos sensibilizar a ad­
ministração da UFRN para os proble­
mas desses cursos e trabalhamos de­
cisivamente para sua solução” . Em 
outros níveis, porém, admite ele, 
‘‘não conseguimos influir na aplica­
ção desses recursos da forma em que 
pleiteamos” .

Quanto ao problema relacionado ao 
Restaurante Universitário, Christian 
observa que é um problema em cur­
so. Lembra que as verbas destinadas 
ao funcionamento daquele Restau­
rante para o corrente ano foram insu­
ficientes e tiveram de ser suplemen­
tadas, várias vezes, não se sabendo 
ainda hoje, se elas serão suficientes 
para fechar o semestre” . Mas salien­
ta porém que o DCE conseguiu neste 
semestre melhorar a qualidade das 
refeições, mesmo que a limitação de 
recursos persista, o que pode tornar

isso uma conquista temporária, haja 
vista que a Pró-Reitoria de Assuntos 
Estudantis tem planos de limitar o 
acesso de alunos ao Restaurante Uni­
versitário, vetando o ingresso ao RU 
daqueles classificados como «não-ca- 
rentes» e liberando apenas os «ca­
rentes».

De acordo com Christian, o DCE 
não aceita essa classificação, já que 
“ a política da Reitoria não resolve o 
problema estrutural da Universidade, 
que existe hoje na política de cortes 
de verbas” . Lembra que o DCE re­
presenta todos os estudantes e visa 
defender indistintamente o direito de 
todos. Para contornar a proposta da 
Reitoria, revela ele que o DCE está 
realizando uma pesquisa sócio-econô- 
mica com vistas a traçar um perfil da 
situação geral do Restaurante Uni­
versitário, cujo objetivo final é forne­
cer elementos concretos para a ela­
boração de uma política de utilização 
do RU, que será apresentada como 
alternativa à proposta da Reitoria.

DIFICULDADES — Mas as dificul-
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dades enfrentadas pelo Diretório 
Central dos Estudantes, são inúme­
ras, como demonstra Christian. Den­
tre elas, aponta, a nível mais geral, a 
estrutura da Universidade, a seu ver 
antidemocrática, no sentido de não 
dar estímulo à participação estudan­
til, quer a nível dos colegiados dos 
cursos e dos departamentos, quer a 
nível dos estatutos (“defasados, cas- 
tradores” ) não-condizentes com a ga­
ma de conquistas do povo brasileiro 
em termos políticos.

A existência da ASI (Assessoria de 
Segurança e Informação) é outro obs­
táculo apontado pelo DCE. Mas 
Christian admite que esse órgão já te­
ve maior influência e hoje desempe­
nha um papel mais discreto dentro da 
Universidade, “ mas sabemos que ele 
possui um dos maiores cadastros de 
pessoas do Estado” , adverte.

Outra dificuldade que o Diretor do 
DCE reconhece, localiza-se na debili­
dade do movimento estudantil, dado 
ser ainda um movimento recente 
“ pois só a partir de 79 foi que realiza­
mos as primeiras eleições diretas pa­
ra o DCE” . Essa data marcou tam­
bém o início da reconstituição das en­
tidades estudantis dos cursos, sendo 
que dos 43 cursos da UFRN, apenas 
13 contam com seus Centros Acadê­
micos já reconstituídos, desde a re­
forma universitária de 1968 que eli­
minou esses Centros, substituindo-os 
por entidades a nível de Centros, co­
mo o Centro de Ciências Exatas, etc.

Mas fazendo um paralelo entre a 
administração atual e a anterior, o 
Diretor do DCE reconhece que houve 
uma mudança para melhor. Diz 
Christian: “ A atual administração da 
Universidade está mais aberta, a pro­
va disso é que a Pró-Reitoria para As­
suntos Estudantis convidou o Diretó­
rio Central dos Estudantes para par­
ticipar do seu Plano de Ação para o 
quadriênio 84/87. A Reitoria também 
agiu dessa maneira” .

De acordo com Christian, essa 
abertura é fruto, em parte, das 
reivindicações feitas pelas entidades 
estudantis. De outra parte, surge co­
mo uma tentativa de legitimação da­
queles setores dirigentes da Univer­
sidade perante os estudantes, uma 
vez que o processo de escolha de seus 
dirigentes foi feito à revelia da parti­
cipação estudantil.

CURSOS — Quanto à qualidade 
dos atuais cursos da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, eles 
estão sofrendo uma queda bastante 
acentuada, de acordo com Christian

Contra a ASI: idéia antiga

Lira de Vasconcelos, principalmente 
no que respeita àqueles cursos que 
dependem de uma quantidade maior 
de recursos, como é o caso dos cursos 
de Medicina, Geologia, Engenharia. 
Resulta daí que o número de aulas 
práticas vêm sendo reduzidas de ano 
para ano devido à falta de material de 
laboratório.

No que respeita às atividades polí­
ticas do Diretório Central dos Estu­
dantes, Christian lembra que o DCE 
é uma entidade política, mas não par­
tidária. É política, diz, porque empre­
ende uma tomada de posição hoje, 
em favor do ensino público e gratuito, 
em favor de uma Universidade demo­
crática, autônoma, voltada para os 
interesses do País e do povo, o que, 
segundo Christian, significa uma

contraposição bastante profunda à 
política educacional do Ministério de 
Educação e Cultura. Por isso, assina­
la, o DCE é uma entidade política, 
mas não é partidária porque entende 
e aceita a liberdade que cada estm 
dante tem de se filiar ao partido polí­
tico que melhor lhe represente.

Posicionando-se diante da política 
desenvolvida pela Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Norte, Chris­
tian destaca que de uma forma abran­
gente, não existe democracia na 
UFRN, observando que a busca dessa 
democracia tem sido uma prática 
constante das entidades estudantis. 
É de se notar, inclusive, diz, que de 
um ano para cá, tem-se realizado 
eleições para escolha de dirigentes 
universitários e de Centros, mes-

ATUALIZE-SE 
COM WALTER PEREIRA

A maior rede de livrarias do 
Estado está em WALTER 
PEREIRA, Livraria e 
Papelaria. Lá você encontra o 
que há de mais atualizado em 
literatura, um grande elenco 
de material didático, material 
para escritório das mais 
variadas e conhecidas marcas. 
A tradição do seu comércio 
com as repartições públicas 
estaduais e federais, comércio 
e indústria, além do público 
intelectual, garante a 
qualidade e a disposição de 
bem servir da sua diretoria.

WALTER PEREIRA LIVRARIA E PAPELARIA LTDA
P A P E L A R I A  W A l  D U P I
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mo à revelia de setores da adminis­
tração e de regimentos defasados, o 
que demonstra que a comunidade 
universitária, mesmo com as dificul­
dades que são impostas, luta por uma 
participação maior nas decisões que 
lhe dizem respeito.

Como exemplo da influência do 
DCE sobre as decisões acadêmicas no 
âmbito da UFRN, Christian lembra 
que a entidade estudantil participa de 
um Conselho Superior de Pesquisa e 
Extensão, embora sua influência seja 
limitada, haja vista que só tem três 
estudantes, de um total de 17 conse­
lheiros. Observa que os estatutos da 
Universidade rezam que a represen­
tação estudantil naquele Conselho 
não pode exceder um quinto do total 
de membros, “desde que esse núme­
ro não ultrapasse três” . Para Chris­
tian, essa limitação é injustificável, 
vez que as decisões ali tomadas afe­
tam diretamente a vida universitária 
em seu todo. Nesse sentido é que ele 
defende o aumento do número para 
um terço da participação estudantil, 
ficando os dois terços restantes divi­
didos entre professores e funcioná­
rios.

PAPEL DO ESTUDANTE — Refe- 
rindo-se ao papel do estudante uni­
versitário numa sociedade em crise, 
como a sociedade brasileira de hoje, 
Christian acha que o estudante tem

um papel fundamental. Explica: em 
primeiro lugar, é seu dever conhecer 
bem o quadro desta crise, que signifi­
ca conhecer bem os acordos do Brasil 
com o FMI (Fundo Monetário Inter­
nacional) e saber quem foram real­
mente os responsáveis por esta situa­
ção em que o Brasil chegou. Em se­
gundo lugar, o estudante universitá­
rio deve saber com que forças se aliar 
para travar essa luta política pela re­
versão deste quadro. E rebate a posi­
ção daqueles que, pessimistas, afir­
mam que a Universidade é uma insti­
tuição superada: “A Universidade 
tem um papel importante e prioritá­
rio, principalmente na resolução dos 
problemas mais gerais porque passa 
o País, como centro da cultura, da 
ciência e do saber, que deve ser” . 
Prosseguindo, observa, a Universida­
de brasileira não tem se caracteriza­
do como este necessário centro de 
cultura, ciência, saber e por outro la­
do, também não tem conseguido atin­
gir os objetivos daqueles que vêm 
elaborando a política educacional 
brasileira, principalmente a partir de 
1964, colocando-a portanto num nível 
em que nem é o que poderia nem o 
que deveria. E remata: “ Isto tem fei­
to com que muitas vezes coloquemos 
a instituição como um todo, como su­
perada, e não a sua política, ou seja, 
e não a sua relação com a socieda­
de” , conclui. □
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inaugurada a primeira filial da Savel.
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SEGURANÇA

Usar laje, seja de piso ou 
forro, hoje, é quase uma 

obrigação de quem 
constrói. A laje é uma 
questão de segurança, 
estética e beleza. E, se 
utilizadas nervuras e 
blocos, formando a 

conhecida Laje Volterrana, 
aí, o construtor tem mais 

economia de tempo e 
dinheiro, mais simplicidade 
na instalação, menos peso e 
uma qualidade sem igual. 

A Laje Volterrana, pela sua 
pruticidade, tornou-se um 

produto nacionalmente 
conhecido. No Rio Grande 
do Norte é fabricada pela 

Saci-Material de 
Construção Ltda. Todo 

calculista criterioso 
determina Laje Volterrana 

para sua obra. Os 
investidores da construção 
civil também fazem isto.

A Saci, detendo 
exclusividade no fabrico e 

comercialização do 
produto, ensina tudo sobre 
Lajes Volterrana. E ainda 

vende pré-moldados de 
cimento para pronta 

entrega.
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Governo José Agripino. 
Pela vontade do povo.

Há um ano o povo 
expressou sua vontade. 
Pelo voto democrático 
elegeu um estilo de 
administração. Um ano 
depois de eleito, oito 
meses de empossado, o 
Governo que o povo fez, 
mostra que deseja fazer a 
vontade do povo. Hoje, 
quebrando oito meses de 
silêncio, o Governo 
José Agripino mostra o 
que já está fazendo, o que 
pretende realizar e expõe 
uma filosofia 
administrativa que 
determinada pelo cidadão, 
procura canalizar toda a 
sua força em beneficio 
deste cidadão. São os 
primeiros frutos de um 
trabalho sério e 
persistente, de quem teve 
humildade de pedir, e 
competência para expor 
argumentos capazes de 
superar um déficit 
previsto de Cr$ 10 bilhões, 
permitindo já apresentar 
acervo de realizações, em 
tempo tão curto e 
condições tão adversas. 
Veja, confira, analise e 
julgue. Prestando contas 
ao povo que o elegeu, o 
Governo José Agripino 
apresenta uma pequena 
súmula de sua ação e da 
definição de alguns 
programas nascidos desta 
nova mentalidade. Mas, 
mantendo a todo custo o 
estilo consagrado pelas 
urnas, de prometer 
somente o que vai ser feito 
realmente. Um estilo que 
respeita a verdade acima 
de tudo.

Projeto Crescer, instrumento de promoção social das comunidades mais
pobres

OUVIR O POVO PARA 
FAZER SUA VONTADE

Nos últimos vinte anos a ação do 
Governo permitiu a pequenas co­
munidades conquistas como a tele­
visão a cores, o sistema de disca­
gem direta à distância na telefonia 
e mesmo o computador. Essas 
conquistas chegaram juntamente 
com a energia elétrica e o abasteci­
mento d'água.

Mas, será que isso foi realmente 
suficiente para melhorar a quali­
dade de vida do povo?

Era essa a grande prioridade po­
pular?

Nesse processo foram montadas 
indústrias, como as fábricas de sa­
cos plásticos que compram maté­
ria-prima no Sul, e tem seu maior 
mercado consumidor também nes­
sa região. Uma ação do Governo 
que mesmo válida só serviu para 
aumentar a dependência com as 
regiões mais adiantadas.

Foi por isso que José Agripino, 
em vez de apresentar um Plano de 
Governo, impondo soluções, pre­
feriu ouvir o povo através dos Con­
selhos Comunais.

Com isso estabeleceu-se um ca­
nal de diálogo que vem lhe permi­
tindo fazer a vontade do povo e 
identificar suas vocações. Esse es­

tilo é que permite o estímulo à pe­
quena unidade produtora de deter­
gente, em São Tomé, em vez de 
importar o produto de São Paulo. 
Da mesma maneira que em São 
Gonçalo do Amarante foi identifi­
cada uma vocação para a produção 
de bolas de futebol. A idéia é to­
mar a ação do Governo compatível 
com as necessidades e aspirações 
do povo, respeitando sua cultura e 
aproveitando a sua capacidade.

Os Conselhos Comunais tam­
bém serão, ao lado da representa­
ção política, o veículo de reivindi­
cação e determinação do aporte de 
recursos públicos em obras que 
realmente beneficiem a sociedade 
por inteiro.

E a opção por um tipo de plane­
jamento dinâmico, realizado fora 
dos gabinetes e marcado pela par­
ticipação.

TERRA VERDE É SONHO 
QUE VIROU UM PROGRAMA

No primeiro debate entre candi­
datos, ainda na pré-campanha 
eleitoral, José Agripino apresen­
tou a tese da carta de seguro para 
o agricultor através do trinômio 
terra-crédito-água. Percorrendo o 
Estado, na sua campanha, notou 
que todas as vezes que expunha 
essa idéia recebia aplausos, numa
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demonstração de que ela corres­
pondia ao verdadeiro anseio do 
agricultor.

Agora, a idéia de realizar o so­
nho do sertanejo começa a se con­
cretizar numa ação efetiva e posi­
tiva do Governo: o Projeto Terra 
Verde.

Uma ação capaz de canalizar to­
do o potencial do Governo em fa ­
vor do cidadão, atendendo a gran­
de maioria da população, que tra­
balha no agricultura. 0 Projeto vai 
beneficiá-lo com obras públicas 
(estradas, açudes, barragens, po­
ços, eletrificação), promover o seu 
acesso ao crédito, e transferir-lhe 
assistência técnica, e a partir daí 
torná-lo apto a desenvolver a pe­
quena irrigação.

Pequena irrigação transformada 
em carta seguro contra as incerte­
zas climáticas, diminuindo o risco 
da agricultura e ensejando soretu- 
do a produção de alimentos.

Identificadas as regiões mais fa ­
voráveis, o Projeto Terra Verde co­
meça a ganhar corpo. Como no Va­
le do Encanto, na Zona Oeste. 
A concorrência foi ganha pela EIT 
para construir num prazo de 90 
dias a barragem que vai perenizar 
o Rio Encanto garantindo água pa­
ra um dos mais férteis vales secos.

Da mesma forma qUe se inicia o 
Terra Verde num vale úmido o do 
Pium, nas cercanias de Natal, on­
de já se trabalha para drenar as 
águas que inundam terras, que de­
pois de enxugadas vão se tornar 
produtivas e geradoras de empre- 
gos. , .

Este programa vai se multipli­
car por todas as regiões do Estado, 
onde se possa levar a legalização 
da propriedade da terra, o acesso à 
água, a eletrificação rural, as es­
tradas, integrando todo um esfor­
ço governamental.

DE CR$ 10 BILHÕES O 
DÉFICIT FICOU ZERO

Administrando dificuldades, o 
Governo José Agripinofoi iniciado 
diante da perspectiva de um défi­
cit de CrS 10 bilhões, o que pode­
ría significar uma dupla ameaça. O 
atraso no pagamento do funciona­
lismo estadual e a paralisação de 
todas as obras.

O Governador José Agripino 
viajou várias vezes a Brasília, ba­
teu portas, criou alternativas,

apresentou soluções, e termina o 
ano com o déficit reduzido a zero.

Sem arrocho fiscal, com o fun­
cionalismo em dia, concedendo au­
mento a todo o pessoal e regulari­
zando a situação de 2.200 servido­
res da Secretaria da Educação.

E pagando os compromissos do 
Estado. Uma etapa que já foi ven­
cida.

NOVA FÓRMULA PARA 
MUDAR A EMERGÊNCIA

No quinto ano consecutivo de 
seca, 250 mil norte-riograndenses 
estão sobrevivendo graças ao Pro­
grama da Emergência.

As condições são adversas, os 
recursos limitados, as necessida­
des enormes.

Dentro de sua esfera de compe­
tência, o Governo José Agripino 
agiu, inovou e melhorou o Pro­
grama, oferecendo exemplos para 
toda a região.

Criou em nove municípios o Pro­
jeto Garimpo aumentando a renda 
de alguns milhares de alistados, 
que apoiados com compressores, 
poços perfurados, ferramentas e 
explosivos fornecidos pelo Gover­
no e se dedicando a uma ativida­
de que já conheciam, conseguiram 
ampliar os seus ganhos na explo­
ração do minério da terra seca.

Também instalou pioneiramente 
o sistema de tarefas, que respeita 
hábitos e costumes da região, va­
lorizando o homem e aumentando 
a eficiência do trabalho.

Foi pioneiro e inspirador do Pro­
grama de Cesta Alimentar pela 
distribuição de comida aos alista­

dos na Emergência, num pro­
grama que já distribuiu seis mi­
lhões, duzentos e trinta mil quilos 
de alimentos.

As crianças, esquecidas em toda 
a ação de combate a seca, pela pri­
meira vez foram lembradas.

ENERGIA PARA O CAMPO 
E TODOS OS LUGAREJOS

Dentro da filosofia de investir 
para produzir é meta do Governo 
eletrificar cinco mil propriedades 
rurais em quatro anos e, para tan­
to, já foram garantidos recursos no 
valor de CrS 6 bilhões.

Nesses primeiros oito meses de 
administração, já foram eletrifi­
cadas 313 propriedades e outras 
347 estão com os serviços em fase 
de conclusão.

Também é meta do Governo le­
var energia aos 326 povoados que 
ainda não contam com este bene­

ficio. Numa primeira etapa, com 
recursos já assegurados, estão 
sendo iniciados os serviços em 103 
desses povoados.

Até aqui, o Governo executou a 
implantação das redes de distri­
buição para os Conjuntos Residen­
ciais Bairro Latino, Flamboyants, 
Colina dos Flamboyants e Jardim 
Lissiane, todos em Natal. No in­
terior foram implantados sistemas 
de energia em conjuntos residen­
ciais nos municípios de Apodi, 
Mossoró, Martins, Currais Novos, 
Ceará-Mirim e Areia Branca.

Ainda no interior, foram amplia­
das as redes das cidades de Antô­
nio Martins, Messias Targino, Pa-

A partir do Hospital Walfredo Gurgel se desenvolve uma reformulação 
completa de saúde pública
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tu, Jucurutu, Encanto, Pau dos 
Ferros, São Tomé, Eduardo Go- 

, mes, Vera Cruz (povoado de Co- 
* bé), Bento Fernandes, Touros,
' Tangará, Riacho de Santana, Mos- 

soró, Guamaré, Areia Branca e 
Santa Cruz.

No tocante a novas linhas de 
transmissão, foram concluídas as 
ligações Mossoró-Caraúbas; Na­
tal II-Eduardo Gomes e Natal 
II-Igapó, perfazendo um total de 
91 quilômetros de extensão.

A Cosern também investiu re­
cursos na ampliação das subesta­
ções de São José de Mipibu, Mos- 
soró III, Serra Vermelha e Açu, 
acrescentando 25 mil KVA à po­
tência instalada.

Outros investimentos estão sen­
do feitos na construção de novas 
subestações, destacando-se entre 
elas as de São Miguel, em Angi­
cos; Macau e Ceará-Mirim, e na 
ampliação de Natal I e Igapó.

Estão assegurados recursos no 
valor de Cr$ 1 bilhão e cem mi­
lhões para as subestações de Pau 
dos Ferros, Pendências e Cangua- 
retama.

E isso é só pra começar.

CRIATIVIDADE PARA 
CONTER DESEMPREGO

Quando a principal indústria 
empregadora de mão-de-obra da 
cidade de Mossoró decidiu sus­
pender as suas atividades, a pre­
sença do Governo foi imediata, 
levando apoio e buscando solu­
ções. Soluções que foram encon­
tradas pela mobilização da vonta­
de e pelo encontro de idéias. Com 
financiamento assegurado e orien­
tação técnica já se conseguiu eli­
minar o drama do desemprego que 
ameaçava mais de quatro centenas 
de operárias que criaram seus pró­
prios empregos.

Exemplo semelhante ocorre na 
Fábrica de Etiquetas Sitex, que vi­
rou Cooperativa e se transformou 
na primeira experiência estadual 
de auto gestão. Um exemplo que o 
Rio Grande do Norte está dando ao 
Brasil.

Da mesma maneira o artesana­
to e a micro-unidade de produção 
estão merecendo as maiores aten­
ções do Governo que usando os 
bancos oficiais passou a democra­
tizar o crédito. Isso ocorreu em 
Arenã, onde a produção de man­

dioca, antes vendida in natura a 
preço vil para outros Estados, é 
agora beneficiada nas casas de fa ­
rinha que o Bandem financiou. 
A mesma coisa está fazendo com 
pequenos engenhos de rapadura 
em Japecanga, na execução práti­
ca de uma filosofia de identificar e 
estimular vocações para produção, 
permitindo a participação efetiva 
da comunidade no processo de de­
senvolvimento.

LUTA CONTRA A SECA 
TEM DOIS POÇOS/DIA

Numa época de seca, quando o 
Estado sofre as mais sérias conse­
quências em todos os setores pro­
dutivos, levar água para as popu­
lações tem sido a preocupação fun­
damental do Governo. Por isso, a 
perfuração de poços e a constru­
ção de açudes vêm se constituin­
do numa ação do dia-a-dia da ad­
ministração José Agripino.

Nada menos de 224 poços foram 
perfurados até hoje, numa escala­
da crescente que já atingiu a mar­
ca de dois poços por dia, em mé­
dia, nos últimos trinta dias.

Para suprir deficiências no abas­
tecimento de Natal, recursos do 
BNH no valor de CrS 1 bilhão e 
400 milhões já estão assegurados, 
ensejando a perfuração de mais 26 
poços para reforço do abasteci­
mento d'água da capital.

0 Governo também está inves­
tindo no Vale do Pium, nos servi­
ços de regularização ena pereniza- 
ção dos rios Seridó/Acauã e na 
construção de 14 barragens sub­
mersas. Mais 2.500 cistenas e tan­
ques estão sendo construídos co­
mo forma de melhorar o sistema 
de distribuição d 'água operado por 
mais de 400 caminhões-pipa.

Estão em construção as barra­
gens de Campo Grande (São Paulo 
do Potengi), Tourão (Patu), Gan­
gorra (Currais Novos), Ribeiro e 
Caetano (Almino Afonso), e en­
trando em concorrência a barra­
gem de Encanto.

Na área de esgoto sanitário, es­
tão sendo executados trabalhos na 
rede coletora de Mossoró, enquan­
to a equipe técnica da Caem de­
senvolve um novo modelo simplifi­
cado, de custo baixo que vai ser­
vir de modelo para um progra­
ma nacional, a partir de método 
não convencional, já testado em

Natal (Rocas, Santos Reis e Brasí­
lia Teimosa), e em implantação em 
Currais Novos, Goianinha e 
Eduardo Gomes.

CRESCER É UM DIREITO DE 
TODOS, TORNADO PROJETO

0 Governo José Agripino enten­
de que hoje já são poucos os que 
podem pagar a prestação da casa 
própria, mas sabe que é muito 
grande o número dos que nunca 
puderam pagar esta prestação. 
São os moradores dos bairros peri­
féricos, vivendo em barracos de 
taipa, chão batido e só.

A eles o Governo está chegando, 
diretamente, como já fez com 150 
famílias moradores do bairro de 
Carnaubais, em Mossoró, trans­
formando seus barracos em casas 
rebocadas, com piso cimentado, 
luz, água encartada e banheiro.

É o Projeto Crescer. Que não 
objetiva, apenas, melhorar habi­
tações, mas, levando educação e 
saúde, promover a organização co­
munitária e despertar, em cada 
um, vocações e potencialidades ca­
pazes de transformar o antigo as­
pirante a um modesto emprego 
público em fabricante de chapéu 
de palha, prato de barro, alpercata 
de rabicho, seja o que for, mas, 
que represente atividade que, in­
centivada e aperfeiçoada, por uma 
ação de Governo, signifique a ge­
ração de renda para um antigo de­
sempregado.

A experiência vitoriosa de Mos­
soró vai permitir que o Projeto 
Crescer prossiga atendendo ini­
cialmente as vinte maiores cidades 
do Estado, materializando um 
compromisso de Governo: gerar 
empregos e atender aos mais po­
bres.

ABRIR ESTRADAS PARA 
CONDUZIR A PRODUÇÃO

È meta do Governo, em quatro 
anos, pavimentar mil quilômetros 
de estradas. Pavimentação que 
não servirá apenas para apagar a 
poeira, mas para fazer dessas es­
tradas instrumentos de integração 
e geração de riquezas.

Em oito meses da administra­
ção foram implantados 97,20 qui­
lômetros de estradas e pavimenta­
dos outros 82, representando um 
investimento global de CrS 1 bi-
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Ihão e 500 milhões.
Entre os trechos implantados 

destacam-se: Ceará-Mirim -Esti­
vas, Passa e Fica-Monte das Ga- 
rneleiras. Vera Cruz-Monte Ale­
gre, Monte Alegre-Lagoa Salgada, 
São João do Sàbugi-Ipueira e 
BR-226-Portalegre.

Os principais trechos pavimen­
tados foram: Jundiaí-Serrinha
(49,6 quilômetros), Ceará-Mirim- 
Destilaria Agromar (10 quilôme­
tros), São José de Mipibu-Monte 
Alegre-Lagoa Salgada (22 quilô­
metros).

Entre as obras do Governo para 
este setor, existe a previsão de 28 
terminais rodoviários no interior.

No momento, está concluído o 
terminal de Pendências e estão em 
processo de licitação os de Açu, 
Macau, Nova Cruz, Pau dos Fer­
ros e Santa Cruz. Os de Macaíba e 
Ceará-Mirim estão com projetos 
em conclusão para início das obras 
ainda este ano. _______

WALFREDOGURGEL: 
DESAFIO DE GOVERNO

Consciente de que não é apenas 
ampliando de 36 (1983) para 500 
milhões (1984) a dotação orçamen­
tária do Walfredo Gurgel que se 
resolve o seu problema, o Governo 
do Estado buscou o assessoramen- 
to do único hospital nota 10 no 
Brasil (Sarah Kubistchek) para 
promover os seus ajustes adminis­
trativos e montou o programa Pe- 
riurbano que assegurou um bilhão

e meio de cruzeiros para a constru­
ção de Centros de Saúde, ou Uni­
dades de Pronto Socorro nos diver­
sos bairros de Natal, de modo a 
atender, no próprio bairro, muitos 
dos pacientes que só tinham a al­
ternativa de atendimento no Wal­
fredo Gurgel.

Assim, aumentou os recursos, 
está promovendo ajustes adminis­
trativos e vai construir os equipa­
mentos que descongestionarão o 
Walfredo Gurgel, velho problema 
na área de Saúde do Estado.

De igual forma, já assegurou 
800 milhões de cruzeiros para im­
plantação pioneira no Nordeste do 
Sistema de Medicina Hierarquiza- 
da.

SEGURANÇA COBRADA É 
PRIORIDADE

Quando a segurança do cidadão 
se torna aspiração da maioria, o 
Governo José Agripino transforma 
este item numa de suas priorida­
des.

Prioridade expressa na melho­
ria do policiamento ostensivo já 
empregado na cidade do Natal, 24 
horas por dia; na aquisição de 
mais de dez viaturas para a Rádio 
Patrulha; instalação dos pelo­
tões isolados da Polícia Militar nos 
Conjuntos Santa Catarina e San­
tarém; instalação de PM-Box nas 
Praças Kennedy e Gentil Ferreira, 
nos Conjuntos Jiquí e Candelária, 
e ao longo da orla marítima, da 
Via Costeira até a Avenida Circu­
lar.

Uma preocupação que continua 
pela descentralização da presença 
da Polícia Militar que deixa o QG 
de Natal e vai aos bairros, proces­
so já iniciado pela instalação da 
sede de uma Companhia no Ale­
crim e outra em Lagoa Nova.

Ação que continuará com a ins­
talação de mais 20 PM-Box que 
estão sendo adquiridos juntamen­
te com mais dez viaturas equipa­
das com rádio.

O passo a seguir será a instala­
ção de 30 pelotões em pontos es­
tratégicos no interior.

TODAS AS ATENÇÕES PARA 
A “ NOSSA CIDADE NATAL”

Nossa cidade Natal não podia 
deixar de merecer todas as aten­
ções do Governo José Agripino.

Essa atenção é identificada na 
multiplicação de obras que atual­
mente somam 64. Elas estão es­
palhadas nos diversos bairros, on­
de há necessidade de implantação 
de um maior número de benefí­
cios que assegura bons índices de 
valorização humana.

Nesses oito primeiros meses fo ­
ram investidos em obras de pavi­
mentação asfáltica e a paralelepí- 
pedos ou drenagem, perto de 
CrS 500 milhões.

Mantido o mesmo espírito de, 
atendendo a vontade do povo, fa ­
zer as pequenas obras que esca­
pam ao planejamento convencio­
nal, o Governo José Agripino, 
através da Prefeitura, contabiliza 
também a execução de grandes 
feitos como pavimentação e drena­
gem de trecho da Av. Antônio Ba- 
sílio: conclusão da pavimentação 
e drenagem da Romualdo Galvão; 
a solução definitiva da antiga «La­
goa» da rua Dr. José Gonçalves 
em Lagoa Nova; pavimentação dos 
corredores de transportes coleti­
vos dos Conjuntos Gramoré, San­
tarém, Panatis, Mirassol e Can­
delária.

OFERTA DE VAGA ESCOLAR 
AUMENTA NO MEIO RURAL

Sessenta e oito novas obras, já 
concluídas e envolvendo investi­
mento de CrS 465 milhões, vão 
permitir a abertura de 1.900 novas 
vagas em salas-de-aula, benefi­
ciando a clientela onde se verifica 
o maior déficit educacional: o meio 
rural.
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BALANÇO CULTURAL

Ano regular. Mas valeu pela 
busca esforçada de soluções
A área de produção cultural do 

Estado, tradicionalmente um dos se­
tores mais vulneráveis à crise econô­
mica, se caracterizou este ano pela 
busca de soluções para superar a gra­
ve recessão que não apenas atinge 
o setor, mas toda a sociedade: arro­
chando os salários, inflacionando os 
preços das mercadorias e empobre­
cendo ainda mais o Estado. Por outro 
lado, porém, se a produção não foi a 
desejada pelos dirigentes de veículos 
culturais e os artistas, em particular, 
a busca de soluções resultou em boas 
idéias e no pipocar da criatividade.

Intelectuais e artistas da cidade fo­
ram entrevistados por RN/ECONÔ- 
MICO para um balanço da produção 
de arte e cultura este ano. Editores, 
entre os quais Carlos Lima; o Presi­
dente da Cooart, Francisco Alves da 
Costa Sobrinho; o jornalista Nelson 
Patriota, o teatrólogo Racine Santos, 
o romancista Manoel Onofre Jr., o 
artista plástico Leopoldo Nelson, en­
tre outros, comentaram sobre as 
performances dos vários segmentos 
artísticos.
44

Entre as principais idéias coloca­
das em prática este ano, de acordo 
com os entrevistados, duas levaram à 
criação da Comissão Interinstitucio- 
nal de Cultura e na fundação de asso­
ciações artísticas. Dessa última, sur­
giram a Cooperativa dos Artistas de 
Natal (Cooart) e a Associação dos Ar­
tistas Plásticos Profissionais do Rio 
Grande do Norte (AAPPRN). As três 
entidades têm em comum os objeti­
vos de evitar paralelismo de ações e 
dispersão de recursos humanos e fi­
nanceiros. Enfim, colocaram em prá­
tica o ditado «a união faz a força».

A Comissão Interinstitucional é 
formada por dirigentes da Fundação 
José Augusto, UFRN, Secretarias 
Municipal e Estadual de Educação e 
Cultura, Cooart, AAPPRN, Cine-Clu- 
be Tirol, Federação de Teatro, Con­
selho Estadual de Cultura, de Natal; 
e a Fundação Guimarães Duque e a 
Fundação Universidade Regional, de 
Mossorõ. A Comissão já fez duas reu­
niões mensais, desde quando foi cria­
da em agosto, e está preparando o 
plano de ação cultural para o próximo

ano. A Cooart, e a AAPPRN por ora 
limitam a sua ação aos artistas de 
Natal.

IDÉIAS — Mas outras boas idéias 
deixaram de ser aproveitadas. Uma 
delas, foi a de feiras culturais que a 
Fundação organizava periodicamente 
na Praça Padre João Maria, Cidade 
Alta, com uma boa movimentação de 
público para ver apresentações do 
folclore e comprar livros. Carlos Li­
ma, proprietário da Editora Clima, é 
favorável à realização de feiras cultu­
rais: “ Na Feira dos Municípios deste 
ano, em Eduardo Gomes, a Clima co­
locou um box só com livros de auto­
res potiguares e, em três dias, conse­
guiu vender mais de 700 volumes” .

Carlos Lima acredita de tal modo 
na viabilidade comercial dos livros de 
autores norte-riograndenses, pelo 
menos dos já consagrados, embora a 
Clima abra suas portas para os novos 
escritores, que a sua empresa editou 
este ano 11 livros e patrocinou 43 lan­
çamentos literários. Os principais, 
segundo opinião unânime dos entre­
vistados, foram o de Nei Leandro, 
que estreiou como romancista com 
esse «O Dia das Moscas», editado pe­
la Codecri, do Rio de Janeiro; e Vi­
cente Serejo, com o seu «Cena Urba­
na».

Dos 11 livros editados, “ quase um 
por mês” , se entusiasma Carlos Li­
ma, ele destaca o livro «Salvados», de
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Manoel Onofre Jr., elogiado no Su­
plemento de Livro do Jornal do Bra­
sil; e o «Aeroplano», de Pery Lamar- 
tine.

LIVROS — A maior parte dos livros 
da Clima, igualmente os da Fundação 
José Augusto e da Editora Universi­
tária, têm em média 100 a 150 pági­
nas com uma tiragem geralmente de 
mil exemplares em cada título lança­
do. O preço é calculado a CrS 15,00 a 
página, de acordo com resolução dos 
editores à nível nacional. A Funda­
ção, atualmente com recursos sufi­
cientes para editar apenas um livro, 
cujo orçamento gira em torno de 
Crí 800 mil, conseguiu publicar apro­
ximadamente 20 livros. Quase todos 
em regime de co-edição com editoras 
do Sul do País. Seis desses livros, da 
«Coleção História do Seu Município», 
sob a responsabilidade do Centro de 
Pesquisas Juvenal Lamartine, foram 
editados com recursos da Prefeitura 
de cada município pesquisado. A Pre­
feitura paga também aos pesquisado­
res, assegurou Jansen Leiros, da Co­
missão de Editoração da FJA.

Entre os principais livros que a 
Fundação lançou este ano, Jansen ci­
ta a reedição de «A Biblioteca e Seus 
Habitantes», do professor Américo 
de Oliveira Costa: “ Foi o lançamento

Trindade: expressão

mais importante este ano , disse ele. 
Citou ainda «O Compadrio da Política 
do Sexo», ensaio sociológico Itamar 
de Souza.

Embora a crítica especializada lo­
cal diga o contrário, para Jansen a 
Fundação está aberta ao novo escri­
tor. Entretanto, ele citou apenas um, 
Vicente Vitoriano, que já está com 
um livro de poemas e contos a cami­
nho do prelo. Disse ainda que, devido
RN/ECONÔMICO — Novembro/83

ao regime de co-edição, a FJA se li­
mita apenas a promover a edição, 
servindo de intermediária entre o au­
tor e a editora interessada em publi­
car, após estudar a viabilidade co­
mercial. Entre as editoras que a Fun­
dação mantém convênio estão a 
Achiamé, Vozes, Cátedra, Codecri e 
Gráfica do Senado, que distribuem e 
comercializam o produto. Para os au­
tores, 10 por cento de direitos auto­
rais geralmente revertidos em forma 
de livros.

A Editora Universitária editou 30 
livros e, entre os principais títulos se­
gundo o seu Diretor, Airton Castro, 
estão «Natal, poemas e canções» e 
«Poemas versus Prelúdios», de Dió- 
genes da Cunha Lima; «Femini- 
no/Feminino», de Socorro Trindad; 
«Ferreira Itajubá», de Francisco das 
Chagas Pereira, e «História Foto-grá- 
fica da cidade do Natal», do professor 
João Maurício de Miranda. A Editora 
continuou sua publicação dos volu­
mes de «Textos Acadêmicos» que já 
atingem um tototal de quase 500 títu­
los, após quatro anos do início da co­
leção. Publicou as revistas «Saúde» e 
«Telec, Eletrônica e Eletrotécnica». 
Informou que programação editorial 
para o próximo ano, traçada pela 
Pró-Reitoria de Extensão Universitá­
ria, ainda não está definida. Acredita 
que haverá redução de verbas, mas 
que isto não atrapalhará a editoração 
de livros que já se encontram no pre­
lo, como «Ave, Miriam», antologia 
com textos da poeta Miriam Coeli, 
organizada por Celso da Silveira, ou 
«Fundamentos Biológicos da Castida­
de», ensaio do Padre Monte, organi­
zado e comentado por Jurandir Na­
varro.

CRÍTICAS — Se por um lado, as 
entidades culturais mostram traba­
lho, por sua vez os artistas e intelec­
tuais afirmam que esse trabalho é 
promocional e, pelo menos na parte 
literária, a Fundação e a Editora Uni­
versitária abrem espaço maior para 
os autores consagrados, os chamados 
«medalhões». Pelo menos, em 90 por 
cento dos casos. Talvez por isso, so­
mando os prós e contras, o jornalista 
Nelson Patriota seja mais moderado 
nas críticas e garanta que “ a cidade 
ganhou em termos culturais. Há inú­
meras dificuldades de publicação no 
Estado. A crise responde, em parte, 
por tudo isso. Mas nota-se um fato 
novo: a valorização do trabalho inte­
lectual, e este é sem dúvida um ele­
mento positivo. Nossos intelectuais 
estão cada vez mais conscientes da>

U M A
Q U E S TÃ O  DE 
BOM  SENSO

O slogan ' ‘pensou em 
construir, pensou na Saci", 

já está tão difundido e 
acreditado no Rio Grande 
do Norte que são raras as 
pessoas que constroem ou 
reformam suas casas e não 

compram o material na 
Saci — Material de 

Construção Ltda., ou 
mesmo vão até a loja pedir 

informações sobre produtos 
e detalhes técnicos. É, 
primeiramente, uma 

questão de bom senso. A 
empresa já é uma tradição 

de mais de vinte anos, 
vendendo bons produtos 
ao norte-riograndense, 

comercializando as grandes 
marcas. Depois, são os 

bons preços e os 
convidativos planos de 

pagamento. Engenheiros, 
arquitetos, investidores do 

setor e até mesmo 
donas-de-casa "na-hora de 

construir, pensam na 
Saci' ’. E, se você vai 

construir, pense também 
na Saci.

Pte. Bandeira, 828 Tels.: 223-3626 / 3627/3628 
Av. Rio Branco, 304 — Ribeira — Natal-RN
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importância do seu trabalho e já se 
limitam à vida boêmia, escrevem e 
produzem” .

Osório Almeida, poeta beat e ani­
mador da contracultura potiguar, dei­
xa a moderação de lado e não faz con­
cessão ao que ele rotula de cultura 
«acadêmica», que deve ser substituí­
da por aquela ‘‘cultura jovem, que 
pulsa cheia de vida” . Entretanto, é o 
livro de um autor acadêmico, Itamar 
de Souza, que Osório cita como o 
grande acontecimento literário. O li­
vro «Os Degredados Filhos da Seca», 
de Itamar em co-autoria com João 
Medeiros Filho. ‘‘Itamar é um autor 
boicotado pelos acadêmicos retróga- 
dos. Entretanto, faz um trabalho so­
ciológico sério, profissional, como 
poucos nesta terra” , critica Osório.

Francisco Alves, Presidente da 
Cooart, também não poupa críticas à 
FJA: ‘‘A Fundação José Agusto, en­
tidade responsável pela política cul­
tural do Estado, tem seu quadro de 
pessoal quase totalmente composto 
por burocratas e pessoas com liga­
ções políticas, alheias às questões 
culturais. Os artistas e demais traba­
lhadores da cultura estão — ou fo­
ram?, interroga Francisco Alves — 
afastados, faltando à FJA a imagina­
ção criadora e experiência dos produ­
tores culturais. Falta sobretudo o 
compromisso com a atividade cultural 
que não deve se restringir a realiza­
ções meramente promocionais” .

Chico Alves, como ele é mais co­
nhecido, que de positivo este ano, re­
gistra o surgimento dos jornais Hotel 
das Estrelas, Grande Ponto e Dois 
Pontos. Especialmente os dois pri­
meiros, dedicados exclusivamente a 
matérias de arte e cultura. Ressalta 
ainda como positivo a cessão do espa­
ço do Centro Cultural, pela FJA, para 
funcionamento da Cooart/Loja dos 
Artistas.

PRÊMIOS — Na realidade, embo­
ra as denúncias de empreguismo te­
nham sido bastante comentadas na 
imprensa diária de Natal, e a escas­
sez de recursos seja um dos seus 
maiores problemas, a Fundação pro­
curou manter seus prêmios de litera­
tura e artes plásticas com o auxílio 
em dinheiro de empresas como a Sou­
za Cruz, Galux e entidades empresa­
riais como a Fiem. Os prêmios são 
em média de Cr$ 100 mil. Prêmios es­
ses, talvez por seu reduzido valor, 
cada vez menos motivam os intelec­
tuais a concorrer.

No prêmio de ficção, tradicional­
mente um dos menos concorridos,

apenas um candidato se inscreveu. O 
de poesia, cujas inscrições foram 
abertas no início de novembro, igual­
mente poucos de interessaram e as 
inscrições estavam sendo esperadas 
para o final do mês quando se encer­
rariam. O prêmio de pintura teve um 
nível de concorrência de boa qualida­
de e o primeiro lugar, Cr$ 100 mil, foi 
para Assis Marinho como seu quadro 
«Filhos da Emergência».

O segmento artes plásticas, na opi­
nião de alguns intelectuais entrevis­

e de considerar sua fundação como 
positiva, Leopoldo Nelson afirma que 
está notando pouca participação cros 
artistas plásticos com relação à enti­
dade: “A dispersão, infelizmente, 
ainda existe” , afirma ele, O pintor 
comentou sobre outros temas cultu­
rais. Para ele, também, um dos fatos 
mais importantes foi o I Encontro de 
Dirigentes Culturais, promovido pela 
FJA em agosto e que não se limitou 
apenas à discussão das dificuldades 
econômicas, reclamadas por todos os

Jomard: um dos convidados

tados, foi o que mais produziu, o que 
mais se movimentou este ano devido 
ao número de exposições realizadas, 
à criação da AAPPRN e o primeiro 
prêmio de pintura Anna Quadros, pa­
trocinado por uma galeria particular. 
Outro fato importante foi a exposição 
do pintor Leopoldo Nelson, no Eron 
Hotel de Brasília em outubro último. 
A exposição foi prestigiada por perso­
nalidades da política e das artes, foi 
sucesso de venda dos quadros e teve 
uma boa repercussão na imprensa lo­
cal, na de Brasília e, à nível nacional, 
em revistas como a Manchete.

Apesar de fazer parte da AAPPRN,

Medeiros, presença ativa

órgãos culturais que participaram do 
evento. Do Encontro, se partiu para a 
criação da Comissão Interinstitucio- 
nal: ‘‘Agora é botar a Comissão para 
funcionar e traçar a política cultural 
para o próximo ano” . O futuro, aliás, 
para Leopoldo ‘‘parece que será mar­
cado por maior restrição de verbas 
para a cultura” .

TEATRO — O teatrólogo Racine 
Santos acha que a produção teatral 
este ano foi fraca: ‘‘É preciso uma 
maior preocupação com o teatro, aci­
ma dos interesses individuais” . Nes­
se sentido, ele critica a Fetern — Fe­
deração de Teatro do RN, pois a enti­
dade ‘‘alimenta um comportamento 
divisionista entre os grupos de teatro 
da cidade” . Esses, por sua vez, ‘‘ain­
da não superaram o nível primário de 
montagem e apresentação teatral” . 
Por outro lado, apesar de fazer restri­
ções à qualidade literária da peça, 
acha que um dos bons momentos foi a 
encenação de o «Anjo Negro», ence­
nada pelo grupo oficial de atores do 
Teatro Alberto Maranhão. O texto é 
de autoria de Nelson Rodrigues e a 
sua encenação parece seguir a ten­
dência atual de revalorização da obra 
de Nelson Rodrigues.
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Chico Antonio, Deífilio, Cascudo..

O mesmo Racine, conquanto tenha 
escrito duas peças não pode encená- 
las por causa das dificuldades econô­
micas, agravadas este ano, por que 
passam as entidades culturais. As 
duas peças são: «Maria do Ó», adap­
tação sertaneja da peça «A Prostituta 
Respeitosa», de Sartre, explica Raci­
ne; e «A Tolda Misteriosa», fábula 
do universo mágico da cultura popu­
lar nordestina: “Espero poder mon­
tá-las no próximo ano” , disse ele. Ra­
cine também se aventurou no ramo 
da editoração independente e está 
editando o jornal literário «Grande 
Ponto». O jornal é feito, segundo ele, 
“ artesanal e quixotescamente com

Chico Antonio e Aloisio

apoio dos amigos e algumas entida­
des que ainda acreditam na cultura” .

POPULAR — Para o folclorista 
Deífilo Gurgel, o fato mais importan­
te este ano, pelo menos em termos de 
cultura popular, foi a revalorização, a 
níveis local e nacional, do coquista

...teatro; movimento

Chico Antônico. Redescoberto por 
Deífilo em 1979, após 50 anos do me­
morável encontro do coquista com o 
escritor Mário de Andrade. Mário 
ficou tão encantado com a arte do co­
quista, que escreveu uma crônica so­
bre Chico Antônio no livro «Turista 
Aprendiz» e o transformou em perso­
nagem principal nos livros «O Coco» 
e «A Vida do Cantador». Estes dois 
últimos serão lançados pela Editora 
Duas Cidades, sob a organização da 
professora Oneyda Alvarenga, ainda 
no final deste ano ou início do próxi­
mo.

Em julho deste ano, foi realizado 
um seminário, dentro do Projeto

SIRm-SE NO ARMAZÉM PARÁ
Agora você vai poder 
se servir no Armazém Pará.
Em dezembro, a moderna filial 
da Avenida Prudente de Morais 
estará sendo inaugurada com 
muitas novidades para 
construção, a mesma tradição em

preços e qualidade e o sistema 
de venda self-service (auto serviço). 
Mais comodidades, mais facilidades 
e tudo no coração da zona sul.
O Armazém Pará cresce com a cidade 
que ajudou a construir para 
servir sempre melhor.

O M UNDO BARATO DA CONSTRUÇÃO
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«Chico Antônio e Seu Meio», no 
Senac da Cidade Alta. O evento ser­
viu para a conscientização e divulga­
ção acerca da obra do coquista, que 
chegou a se encontrar com o Profes­
sor Aloísio Magalhães, um grande 
estudioso da obra de Mário de Andra­
de. O encontro foi no meio do ano de 
82. Um ano depois foi lançado um 
LP, onde Chico Antônio interpreta 
seus cocos. Virou personagem princi­
pal de um álbum de figurinhas esco­
lar, distribuídos com alunos do curso 
primário.

O coquista foi a São Paulo, no início 
deste ano, para participar do progra­
ma «Som Brasil», da TV Globo. Foi 
notícia de primeira página na Folha 
de São Paulo e outros jornais do Sul. 
O filme «Chico Antônio — Herói 
Com Caráter», do cineasta Eduardo 
Escorei, que já fez outras incursões 
pela obra de Mário, arrebatou alguns 
prêmios em importantes mostras e 
festivais de cinema.

LAZER — Outras áreas da cultura, 
como por exemplo o cinema e a músi­
ca, vistas pelo grande público como 
meios de diversão, são bastante criti­
cadas pelos intelectuais conter­
râneos. O romancista Manoel Onofre

Espetáculos entusiasmados

Jr., por exemplo, afirma que pouca 
coisa melhorou na programação de ci­
nema da cidade. Cita dois filmes 
bons, «Inocência», de Walter Lima 
Jr., e «O Tambor», de Volker Schlon- 
dorff. Os dois foram exibidos no Cine 
Rio Grande, que na opinião unânime 
dos entrevistados, foi o cinema que 
teve a melhor programação durante o 
ano inteiro. O seu concorrente, o Ci­
ne Nordeste, se destacou pela exibi­
ção do filme «Ghandi», durante qua­
se um mês.

O poeta Volonté, entretanto, critica 
a «burrice» da antiga diretoria do Ci- 
ne-Clube Tirol, que não procurou mo­
tivar um maior número de espectado­
res na sessão do Cine-Arte, que o 
Cinema Rio Grande mantinha, sob a

alegação de que é “melhor se passar 
uma pornochanchada do cinema na­
cional, nas casas comerciais, do que 
um filme de arte” . Para Volonté, is­
so é burrice, é repetir uma frase de 
Paulo Emílio, um estudioso do cine­
ma, e transformá-la em slogan. O Ci- 
ne-Clube, por sua vez, manteve uma 
boa programação nos fins de sema­
na, com exibição de filmes de arte no 
Centro de Turismo.

Quanto à área de música, o ano se 
passou e serviu apenas para consoli­
dar alguns novos nomes como os de 
Saliel, o pessoal da Banda Imaginá­
ria, elogiados por Egberto Gismonti, 
e cujo trabalho desses novos está gra­
vado num dos LP’s do Projeto Memó­
ria Musical, da UFRN. Aliás, esse 
Projeto foi o mais apaixonadamente 
elogiado e atacado. Foi elogiado por 
nomes como o poeta Carlos 
Drummond, que não se limitou à ape­
nas agradecer o disco que a diretoria 
da Escola de Música da UFRN havia 
enviado. Ficou sensibilizado com a 
preocupação, raríssima, de se preser­
var a memória dos compositores de 
todas as épocas no Estado. Críticas 
foram as mais variadas, desde àque­
las de omissão de nomes a reclama­
ções quanto a direitos autorais. □

RN/ECO NÕ M ICO  completa mais um 
ano de verdades.

Divulgando, informando, interpretando, 
explicando, exercendo um sadio e 
construtivo jornalismo, a revista 
chega aos seus 14 anos plena de 
vitalidade e atualidade.

A ALGODOEIRA SÁO M IG U E L é uma 
testemunha ocular dessa trajetória.

E, como personagem da história econômica 
que vem sendo contada, manifesta 
satisfação por mais essa etapa cumprida.

ALGODOEIRA SÃO M IG UEL S /A
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O interior do Voyage 
4 portas é um lugar elegante 
que leva você aos lugares mais 
elegantes, com a maior 
elegância. O Voyage 4 portas 
foi projetado de modo 
a permitir uma abertura das 
portas traseiras, superior a 
qualquer modelo de sua 
categoria. Isso quer dizer que 
agora o universo seguro, 
silencioso e aconchegante do 
Voyage ficou ainda mais 
aberto para você. Sem 
prejudicar em um centimetro 
o espaço interno da parte 
dianteira.

Mas a grande preocupação 
da Volkswagen foi com_____

a segurança. Cada Voyage 
4 portas vem com um sistema 
especial de travas nas portas 
traseiras. Uma vez acionado, 
nem mesmo as crianças mais 
desobedientes vão conseguir 
que as portas traseiras sejam 
abertas por dentro.

Enquanto isso, você apro­
veita essa tranquilidade para 
apreciar o conforto, 
os revestimentos luxuosos das 
portas e dos bancos.

Mas nem tudo é novidade 
no Voyage 4 portas: 
o desempenho, a economia de 
combustível, a eficiência 
aerodinâmica e outras carac­
terísticas que consagraram o 
Voyage, continuam iguais, 
Porque o melhor deste 
4 portas é justamente isso: 
ele é um Voyage. Venha ao seu 
Concessionário Volkswagen 
conhecer o novo Voyage 
4 portas e aproveite as facili­
dades de pagamento.

M A R P A S  S/A
M ARPASS/A
Av. Tavares de Lira, 159
Filial Alecrim -  Av. Pres. Sarmento, 592
Telefones: 222-0140/223-1931

VOLKSWAGEN 
para o Rio Grande do Norte

D IS TR IB U ID O R A
SERIDÓ
Rua Nascimento de Castro, 1597 
Filial Alecrim — Rua Cel. Estevam, 1576 
Telefones: 223-4566/223-3228



VEÍCULOS
A maioria dos assala­

riados brasileiros vê, 
perplexa, o automóvel 
novo (zero quilômetro), 
se transformar em um 
sonho. Sem dúvida, o 
carro nacional está muito 
caro, não obstante os re­
presentantes da indús­
tria automobilística con­
testarem essa tese. Se­
gundo as montadoras, o 
automóvel brasileiro é o 
mais barato do mundo. 
Como, então, entender 
essa divergência?

Segundo os técnicos, a 
TRIBUTAÇÃO é a prin­
cipal responsável pelo 
elevado custo do carro 
brasileiro. Assim, quan­
do o consumidor reclama 
do preço do automóvel, 
ele está se referindo à 
quantia total que dará de 
desembolsar para com­
prar um veículo «zero 
quilômetro». Por seu 
turno, quando a indús­
tria brasileira afirma que 
o seu produto (carro) é o 
mais barato do mundo, 
está falando do automó­
vel vendido no EXTE­
RIOR. Entre esses dois 
valores existe uma subs­
tanciai diferença — cer­
ca de 45%, ou mais.

No caso dos carros 
vendidos pelas conces­
sionárias, são incluídos 
no preço: ICM, IPI, PIS, 
FINSOCIAL, IT e IOF. 
Esses impostos soma­
dos, representam, em 
média, 39,6% do valor 
cobrado ao comprador 
de um carro à gasolina. 
No carro à álcool, o pe­
so do imposto é menor: 
37,5%.

Quando, porém, esse 
mesmo carro é exporta­
do, a situação é total­
mente diferente. Além 
de ser beneficiado com a 
não incidência do ICM e 
com a isenção do IPI, o 
que já representa uma 
diferença a menos, da 
ordem de 38%, em rela­
ção ao preço no mercado 
interno, o fabricante re­
cebe ainda um prêmio de 
exportação de 11% so­
bre o preço FOB do veí­

culo, pago na forma de 
crédito financeiro junto 
ao banco interveniente 
na operação de câmbio. 
Segundo a Portaria
292/81 do Ministério da 
Fazenda, o valor desse 
prêmio é “ levado a dé­
bito da conta DEPÓSI­
TOS DO GOVERNO FE­
DERAL, À VISTA, RE­
CEITA DA UNIÃO, 
mantida em nome da De­
legacia da Receita Fede­
ral, para posterior trans­
ferência a débito final na 
conta Receita da União, 
como anulação da receita 
do IPI” .

É de bom alvltre lem­
brar, também, que os 
benefícios fiscais que 
permitem a redução do 
preço do automóvel ex­
portado, não ficam ape­
nas nisso. As empresas 
exportadoras ainda man­
têm os créditos de ICM e 
IPI resultantes da aquisi­
ção de matérias-primas 
ou insumos que tenham 
sofrido tributação ante­
rior. Esses créditos po­
dem ser usados para pa­
gamento de outras ope­
rações tributárias, trans­
feridos para terceiros em 
pagamento de aquisi­
ções de matérias-pri­
mas, máquinas e equipa­
mentos; ou, ainda, no 
caso do IPI, devolvidos 
em dinheiro.

Além disso, as empre­
sas exportadoras são be­

neficiadas pelo Imposto 
de Renda, com a exclu­
são do lucro líquido do 
exercício, para efeito de 
determinar o lucro real 
(a ser tributado), da par­
cela desse resultado, 
correspondente à expor­
tação de produtos manu­
faturados nacionais.

Os benefícios acima 
mencionados, usados de 
uma forma ou de outra 
em quase todos os países 
exportadores do mundo, 
são os responsáveis pelo 
baixo custo do carro ex­
portado em cotejo com o 
que é vendido no merca­

do interno.
Embora essa diferen­

ça de tratamento entre 
os dois mercados pare­
ça injusta, a indústria 
automobilística alega 
que, sem esses benefí­
cios, seus produtos não 
teriam competitividade 
no mercado externo, o 
que implicaria em refle­
xos nos preços internos, 
pois a produção seria 
menor e, consequente­
mente, os custos fixos 
teriam de ser divididos 
por um número menor 
de carros. Isso, sem le­
var em conta o interes­
se que tem o País em ex­
portar cada vez mais.

Mas o problema não 
se resume à questão tri­
butária. Mesmo se ex­
cluindo o valor dos im­
postos sobre o «Fusca»,

por exemplo, esse carro 
continuaria custando
cerca de Cr$ ........
2.200.000,00 (preço Na­
tal), o que significa 44 
salários-mínimos. Na 
Alemanha, o mesmo 
«Fusca», excluídos os 
14% sobre os automó­
veis fabricados naquele 
país, custaria 7.740 mar­
cos (o preço público está 
por volta de 9.000 mar­
cos), o que representa 
pouco mais que cinco ve­
zes o menor salário do 
país. Sabe-se que, não 
obstante inexistir salá- 
rio-mínimo na Alema­
nha, o piso salarial da­
quele país está por volta 
de 1.500 marcos.

E aí cabe uma pergun­
ta: o carro brasileiro cus­
ta caro ou nós ganhamos 
pouco dinheiro? Tenho a 
impressão que o proble­
ma não é somente de 
poder aquisitivo; outros 
fatores contribuem para 
o encarecimento do car­
ro no Brasil, senão veja­
mos: juros altos, baixa 
no nível da nossa econo­
mia, etc. No que concer­
ne aos juros, não há ne­
gar que os mesmos es­
tão inviabilizando as 
transações de compra. 
Aqui em Natal, tenho 
conversado com vários 
lojistas e o depoimento é 
unânime: “As pessoas 
chegam às nossas lojas, 
escolhem o carro e, na 
hora de fazer os cálculos 
da prestação, constatam 
que o valor das mesmas 
colidem com seu poder 
de compra” .

Apesar desse quadro, 
as montadoras se mos­
tram otimistas com rela­
ção ao crescimento do 
mercado nos próximos 
anos, justamente por­
que a demanda se en­
contra muito reprimida. 
É bom lembrar que, no 
Brasil, a relação veículo 
por habitante ainda é 
uma das menores do 
mundo. Isso é devido, 
entre outras coisas, ao 
baixo «poder aquisiti­
vo». No entanto, a rea-
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VEÍCULOS
proximação entre o pre­
ço dos carros e esse «po­
der» da população, não 
deve ocorrer a curto pra­
zo em nosso País, infeliz­
mente. Acredito, pes­
soalmente, que nós ne­
cessitamos de uns 8 a 
10 anos para que ocorra 
essa «reaproximação». E 
por que? Porque a indús­
tria automobilística não 
tem condições de dimi­
nuir a sua margem de 
rentabilidade (para uma 
redução teórica de 10% 
no preço dos veículos, 
seria preciso um aumen­
to de mais de 50% no vo­
lume de vendas, o que é 
praticamente impossível 
no Brasil, em virtude da 
crise que enfrentamos).

É preciso, portanto, 
que a nossa economia re­
torne aos níveis de 2 ou 4 
anos atrás; que haja re­
cuperação dos níveis de 
investimentos; que se 
promova um aumento de 
empregos, incorporan­
do, assim, mais consu­
midores.

☆  ☆  ☆
Oliveira & Neves e o 

Consórcio Eldorado se 
uniram e lançaram o l.° 
Grupo SELVAGEM S. 
Com esta novidade o na- 
talense pode adquirir o 
seu Bug em até 50 me­
ses, sem juros e com a 
maior tranquilidade. 
Não há dúvida que nes­
tes tempos de dificulda­
de, essa é uma saída. 
Segundo nos declarou 
Sérgio Pinto, Diretor do 
Consórcio Eldorado, es­
sa versão do «Selva  ̂
gem», o «S», custara
cerca de CrS ......
3.550.000,00, ou seja, 
dois milhões a menos do 
que a versão luxo. Em 
visita à Fábrica da Sel­
vagem em Eduardo Go­
mes, tivemos oportuni­
dade de entrevistar a 
Sr.8 Margarida, Gerente 
de Vendas daquela mon­
tadora, que nos afirmou 
do sucesso das vendas 
da nova versão do Selva­

gem, notadamente atra­
vés do «Consórcio».

Recentemente, tive­
mos testando um Selva­
gem e constatamos o seu 
conforto e segurança. 
Muito resistente e ágil, 
o Selvagem percorre, 
com indiscutível facilida­
de percursos arenosos e 
de dunas, com elevados 
índices de economia. 
Realmente, é um produ­
to que orgulha a todos 
nós, natalenses.

A SAVEL, concessio­
nária Fiat Automóveis, 
promoveu, em convênio 
com a Universidade Fe­

deral do RN, uma pales­
tra do Sr. Lindolfo Pao­
liello, Gerente de Comu­
nicação Social da Fiat, 
subordinada ao tema 
«Fiat — um compromis­
so com a comunidade». 
Naquela oportunidade, 
tivemos o ensejo de to­
mar ciência das técnicas 
indispensáveis à implan­
tação de uma Gerência 
de Comunicação Social 
em uma empresa, tendo 
como modelo a própria 
Gerência da Fiat Auto­
móveis. A palestra foi 
realizada no dia 18 de 
novembro último. No dia 
anterior, o Sr. Paoliello 
concedeu entrevista co­
letiva à imprensa de Na­
tal, à qual estivemos 
presentes em companhia 
do nosso Diretor Marce­
lo Fernandes. Vários te­

mas estiveram em deba­
te. Entre eles, destaca­
mos: a posição das ven­
das da Fiat em cotejo 
com ò mercado; o quadro 
atual daquela empresa; 
sua produção e perspec­
tivas para 1984, além de 
lançamentos de novos 
produtos. O UNO ocu­
pou espaço destacado 
na entrevista. Como se 
sabe, o «UNO» é o carro 
que a Fiat está preparan­
do para ser lançado no 
mercado brasileiro até 
julho de 84.

A Fiat vem de aumen­
tar o seu capital em 100

milhões de dólares. “A 
fábrica está em ritmo de 
arrancada” , disse Pao­
liello. “Em julho, trans­
ferimos toda a diretoria 
de São Paulo para Belo 
Horizonte, objetivando 
dinamizar a vida da em­
presa que, dentro desses 
3 próximos anos, preten­
de lançar mais um carro, 
este de porte médio, com 
i .500 cm3 de cilindrada, 
visando dividir (ganhar) 
parte do mercado faixa 2 
de veículos leves do Bra­
sil” .

Paoliello declarou que 
a Fiat foi a única empre­
sa automobilística brasi­
leira que conseguiu cres­
cer no mercado interno 
em outubro deste ano, 
2%, com 6.243 carros 
sendo vendidos no mer­
cado interno. No acumu­

lado janeiro/outubro, a 
Fiat cresceu 14,5%, 
60.518 carros foram co­
mercializados.

F. Alves Neto está 
concluindo a construção 
de sua loja na Av. Pru­
dente de Morais. Chico 
Alves, que há muito vem 
sendo procurado por 
várias montadoras pa­
ra representá-las em Na­
tal, prefere comerciali­
zar indistintamente to­
das as marcas. No entan­
to, em visita ao seu esto­
que, constatamos que a 
maioria dos veículos ali 
estacionados são da li­
nha Chevrolet. Chico, a 
semelhança de Vilani, 
tem preços altamente 
competitivos em carros 
zero quilômetro, daí a 
sua numerosa e selecio­
nada clientela.

Marpas S/A e a Dis­
tribuidora Seridó, con­
cessionárias da Volkswa­
gen do Brasil em nossa 
cidade, estão prometen­
do, para breve, um 
«Show» de ofertas do 
Gol 83, zero quilôrnetro, 
enquanto aguardam a 
chegada do mais novo 
integrante da família 
Volks, o «SANTANA». 
Este, segundo informa­
ções chegadas de São 
Paulo, foi a vedete da 
l . a Feira do Automóvel 
a Álcool, realizada, com 
sucesso, no Anhembi, de 
11 a 20 de novembro 
próximo passado.

Os lojistas de Natal es­
tão unidos em torno da 
comissão organizadora 
do «3.° FEIRÃO DO 
CARRO E DA MOTO», 
marcado para o dia 18 
deste mês, no parque de 
estacionamento do Hiper 
Center Bom preço. As 
principais FINANCEI­
RAS de Natal (FINASA e 
CREFISUL) já confirma­
ram presença, com taxas 
especiais para aquele 
dia. Várias ofertas serão 
levadas para esse «FEI­
RÃO».

Fernando Siqueira

Jornalista Lindolfo Paoliello
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ARTIGO

Política populacional
CORTEZ PEREIRA

Em 1970 o IBGE projetou para 1980 a população 
de todos os Estados e o Rio Grande do Norte apareceu 
com uma previsão de 2.173.000 habitantes. Realizado 
o Recenseamento, encontrou-se apenas 1.899.000, is­
to é, 274.000 a menos.

A constatação de uma diferença tão grande, sem 
causas definidas como foi o caso do Paraná, despertou 
atenções especiais para o Rio Grande do Norte. 
Enquanto o universo, quase homogêneo do Nordeste, 
ofereceu uma média de 4,24% a menos do previsto em 
1970, o nosso Estado apresentou uma diferença de 
12,60% quando foram conhecidos os números do Cen­
so de 1980.

A revista «Veja», de 16 de novembro último, ana­
lisando «A ameaça da superpopulação» no Brasil, nos 
atribui a afirmação de que 50% da diferença encontra­
da pelo IBGE no Rio Grande do Norte teria sido uma 
decorrência do programa de planejamento familiar 
que implantamos a partir de 1973.

Preferimos formular uma hipótese mais modesta 
e, sobre ela, desdobrar o raciocínio que demonstra a 
significação extraordinária de uma acertada política 
populacional, para se alcançar o desenvolvimento co­
mo expressão humanista.

Imaginemos que naquele diferencial encontrado 
pelo Recenseamento de 1980 no Rio Grande do Norte, 
apenas 10% da diferença tenha como causa o progra­
ma de planejamento familiar. Assim, dos 274.000 a 
menos em relação ao previsto, que se atribua ao pro­
grama a responsabilidade pela redução de 27.400 nas­
cimentos.

Com esta hipótese, raciocinemos, houve uma re­
dução real de 27.400 disputando alimentos, escolas, 
empregos, habitação, transporte, saúde, etc... nesse 
já tão terrível «vaie de lágrimas» cheio de desempre­
gados, famintos, doentes, analfabetos; foram 27.400 
pessoas a menos.

Conhecer e quantificar, pela economia feita, os be­
nefícios daí resultantes não é tarefa difícil, basta que 
se projete o custo que deixou de haver na criação de 
empregos, de escolas, de habitação, etc.

Ora, temos em abundância recursos naturais e 
mão-de-obra, que deixam de se tornar produtivos, 
por não termos o capital necessário a transformá-los 
de potenciais em reais. Essa carência de dinheiro 
seria ampliada, com os 27.400 habitantes a mais da 
hipótese que levantamos, com os seguintes itens e 
quantitativos:

a) Emprego para 8.100 pessoas em idade ativa; isto

é, 30% de 27.400, a razão de Cr$ 9.000.000,OO/o em­
prego (Sudene) Crí 72.900.000.000,00;

b) Escolaridade, primária, em 2 turnos, exigiria 
240 salas de aula, 6.850 carteiras, 480 professores e 
respectivas obrigações sociais — Crí 623.000.000,00;

c) Saúde, calculada com base no índice da Secreta­
ria de Saúde do Estado — Crf 7.357,00/pessoa/ano 
— Cr$ 201.000.000,00;

d) Habitação, à razão de 5 pessoas por casa, se­
riam 5.480 novas moradias de 60 m2 cada — Crí ...
9.864.000.000,00;

e) Alimentação, calculada à base mínima de 400 
gramas per capita/dia — Crí 4.000.000.000,00. So­
ma parcial — Crí 87.588.000.000,00;

87 bilhões de cruzeiros é a soma de cinco itens 
mais facilmente quantificáveis, deixando tantos ou­
tros como segurança, transporte, Previdência, ener­
gia, água, comunicação, etc. 87 bilhões de cruzeiros 
representa tanto quanto a contribuição tributária da 
produção de algodão do Estado.

Se, com maior realismo, com maior aproximação 
da verdade, atribuirmos ao desempenho do programa 
de planejamento familiar não os 10% da nossa hipó­
tese, mas 40 ou mesmo os 50% divulgados na reporta­
gem de «Veja», chegaríamos a conclusão de que o pro­
grama possa ter dado ao Estado uma economia da 
ordem de Crí 348 ou 435 bilhões, só nos 5 itens proje­
tados, em 10 anos. Mais importante, bem mais impor­
tante, do que a quantificação materializada de quase 
meio trilhão de cruzeiros como expressão parcial do 
benefício, é ter-se a consciência de que por isto passou 
a haver menos miséria, menos crianças matriculadas 
no crime pelo abandono, menos revolta, menos indig­
nação, menos vergonha de ver a «imagem e seme­
lhança de Deus» marcada de ódio no rosto dos margi­
nais e bandidos, filhos da fome.

Foi aqui, no Rio Grande do Norte, no nosso Go­
verno, onde se fez o primeiro programa oficial de pla­
nejamento familiar no Brasil. O preço pago foi alto, 
as dificuldades numerosas. Nas circunstâncias da épo­
ca não foi fácil enfrentar, ao mesmo tempo, a decisão 
contrária do Governo do General Médici, a antipatia 
de áreas religiosas e o combate furioso das esquerdas.

A total convicção do acerto, os estudos que fizeram 
sólida a decisão, a certeza de tomar miragem o desen­
volvimento sem a antecedência do planejamento fami­
liar, tudo isso, fez-nos, não apenas fazer, mas com ur­
gência eficiente o programa que virou cópia em favor 
de regiões subdesenvolvidas no mundo e que, agora o 
Governo do Brasil prepara-se para seguí-lo.
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Álvaro Motta: Bandem financia projeto importante

BANDERN VAI APLICAR
1,5 BILHÃO

NO “PROJETO ARENÃ”
0  Banco do Estado do Rio Gran­

de do Norte vai aplicar mais de 1 
bilhão e 500 milhões de cruzeiros 
no «Projeto Arenã», tendo como 
objetivo principal incentivar a pro­
dução de mandioca e aumentar a 
a farinha produzida a partir deste 
produto. A informação é do Presi­
dente do Bandern. Álvaro Motta, 
acrescentando que em princípio, 
este aumento de produção visa 
atender a demanda do mercado 
interno, com amplas perspectivas 
de voltar-se futuramente para os 
mercados externos.

Para Álvaro Motta, o «Projeto 
Arenã», objetiva, através de sua 
estrutura, capacitar o produtor ru­
ral — na área de mandioca e deri­
vados — a aumentar sua produ­
ção, bem como sua área cultivada 
com a matéria-prima, fazendo com

que, a mandioca e seus derivados 
passem afigurar no quadro econô­
mico do Estado, não como cultura 
e produção artesanais, mas sim, 
como item de caráter realmente 
produtivo.

Atualmente, o Bandem já finan­
ciou 38 casas de farinha, aplicando 
mais de 51 milhões de cruzeiros, 
nos m unicípios de São José de Mi- 
pibu, Vera Cruz, Monte Alegre e 
Brejinho. A próxima etapa bene­
ficiará Touros, Pureza, Taipu e 
São Bento. Segundo o Presidente 
do Bandern, o «Projeto Arenã» es­
tará presente também em todo o li­
toral do Rio Grande do Norte.

Com isto, acrescenta Álvaro 
Motta, se estará incrementando, 
de forma real, a atividade agrícola- 
industrial deste setor de produção, 
com o aumento da receita do pro­

dutor e crescimento da arrecada­
ção estadual, que, sem dúvidas, 
são fatores de desenvolvimento.

OBJETIVOS SOCIAIS — Com o 
apoio às casas de farinha, o «Pro­
jeto Arenã», além de visar um ho­
rizonte econômico, objetiva tam­
bém a melhoria de vida do homem 
do campo com geração de novos 
empregos, fixação do homem à 
terra, aumento de sua receita f i ­
nanceira e outros benefícios como 
a melhor qualidade de vida nas co­
munidades pela infra-estrutura a 
ser instalada pelo Projeto.

Hoje, esta atividade econômica 
acha-se produzindo em estado se- 
mi-artesanal, notadamente em nú­
cleos produtores onde inexiste to­
do um conjunto de medidas capaz 
de incentivar e assegurar uma pro­
dução em escala industrial.
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Ferramentas 
para

todos os fi

Para um 
bom serviço, 

uma boa 
ferramenta.

Qualidade com o 
preco criterioso, as 
melhores marcas 
com a tradição de 

quem sempre vende 
o melhor pelas 

melhores condições. 
Procure no lugar 

certo a ferramenta 
que você precisa: 
Queiroz Oliveira.

PESCA
Também está 

em baixa 
produção 

de lagosta
A produção de lagosta na costa do 

Rio Grande do Norte, esse ano, re­
presentou apenas 40 por cento do que 
foi produzido o ano passado. Até o 
mês de novembro a produção era de 
180 toneladas, com previsão para até 
o final do ano de 210, enquanto que 
em 1982, a produção foi em torno de 
480 toneladas. Essa queda na produ­
ção da lagosta, segundo o delegado 
de Fiscalização da Sudepe, Wilson 
Collier, deve-se à pesca predatória e, 
consequentemente, à total falta de 
condições de fiscalização na costa li­
torânea do Estado.

O Setor de Fiscalização — convê­
nio Sudepe/Secretaria da Agricultu­
ra — funciona atualmente em condi­
ções consideradas precaríssimas, se 
levada em consideração os custos 
que requer uma fiscalização eficien­
te. Não há barcos disponíveis, os car­
ros são poucos e em condições lamen­
táveis, não há combustível e o núme­
ro de fiscais (4 do Estado e mais 8 
emprestados da Sudepe) “é irrisó­
rio, uma piada, não existe” , diz ner­
voso Wilson Collier, que lamenta 
profundamente que o Setor de Fisca­
lização não tenha nem orçamento e, 
de acordo com suas previsões, é pos­
sível que no próximo ano esse setor 
deixe de funcionar. Wilson Collier se

diz cansado de procurar as autorida­
des competentes para resolver o pro­
blema e informa que em alguns seto­
res da administração estadual deixou 
de ser recebido sob a alegação de que 
ele só «leva problemas». Mas os pro­
blemas existem, argumenta ele.

PESCA PREDATÓRIA — A legis­
lação pesqueira do Governo Federal 
prevê a proibição de pesca da lagoa 
no período de novembro a fevereiro, 
quando há a desova, mas diante da 
impossibilidade de se fiscalizar devi­
damente, o que está acontecendo é a 
pesca indiscriminada da lagosta pe­
quena, prejudicando dessa forma o 
seu crescimento e reprodução, sacri­
ficando assim todo o cardume. O 
maior problema se dá com a pesca 
ilegal de empresas cearenses (outro 
Estado produtor da lagosta), que se 
utilizam de barco para pescar em nos­
sa costa e «aliciam» nossos pescado­
res para pescar em época indevida e 
vender a preço de banana. Em mea­
dos deste mês de novembro próximo 
passado foram vistos 13 carros com 
placa do Ceará, conduzindo a lagosta 
miúda, inclusive uma carreta, segun­
do informou Collier.

Collier informa ainda que, além 
do prejuízo para as empresas lo­
cais — eles deixam de exportar a 
mesma quantidade do que foi produ­
zido devido aos meios ilegais utiliza­
dos — tem o lado da sonegação fiscal, 
porque não gera ICM. Para o gerente 
da Produmar, Luís Antônio Puglia, 
“o pescador compartilha dessa safa­
deza, por mais que se converse sobre 
o assunto” . A quantidade da pesca 
predatória nesses últimos meses, no 
justado, tem dado para encher um 
navio, confessou Wilson Collier, que |

Collier: fiscalização difícil

QUEIROZ
OUVEIRA
Camérci* ladástiia Lida.

A ». Rio Branco, 185 — Fone: 222-2066
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em tom de revolta diz que estamos 
em período de maior incidência de 
desova.

Collier diz que tem sido impossível 
fiscalizar — “nem um barco te­
mos” — 400 quilômetros de costa 
que está sob a responsabilidade da 
Sudepe. Os maiores produtores de 
lagosta no Estado tem sido Rio do Fo­
go, Maxaranguape, Caiçara, Touros,
Tibau do Sul, Areia Branca e Natal, e 
portanto são também os mais afeta­
dos pela pesca ilegal. O Rio Grande 
do Norte, informou o gerente da 
Produmar, Luís Puglia, está entre 
os primeiros maiores produtores de 
lagosta do Brasil, acompanhado de 
perto pelo Ceará, que insiste em in­
vadir a costa norte-riograndense.

CONSEQUÊNCIAS — A pesca tinto. Diz ainda Collier que “ não cal porque, além do ICM, gera em- 
predatória continua Collier, traz con- adianta o investimento no Propesca, pregos e se alguma empresa está 
scouências desastrosas para as 25 se não é dada condições de fiscaliza- falindo, é exatamente pela pesca ile- 
mil famílias que vivem de pesca no ção. Com essa situação, as previsões gal e saída do produto, também ile- 
Fstado porque há o desequilíbrio são as mais negras possíveis” . gal, para outros Estados,
ecológico, vez que o peixe também A exportação da lagosta — que re- Afirmando que o Governo devia 
comeca a escassear. Segundo ele, o presenta tudo que se pode salvar da dar maior atenção a esse setor de fis- 
Prooesca (projeto do Governo) está produção do Estado, significa mi- calização, Wilson Collier diz que sua 
prestes a parar por falta de matéria- lhões em dólares. Para exemplificar luta do dia-a-dia é acabar com essa 
prima “e isso já é reflexo do dese- os custos da lagosta, Wilson Collier situação e promete que, se as coisas 
m iilíhrio ecológico que a pesca preda- afirma que na praia, a lagosta está não melhorarem, ele vai ter de sair do 
tória da lagosta provoca, vez que com custando Cr$ 15 mil o quilo. Ele de- Setor de Fiscalização, porque do jeito 
a continuidade, o cardume vai ser ex- fende veementemente a produção lo- que tá “ eu enlouqueço” .

DESTINO: O PROGRESSO.
No ato, diário, de transportar mais d e 300 mil 

em Natal as empresas urbanas cumprem

o

vidas e destinos, num trabalho continuado que começa 
nas primeiras horas do dia e termina com as últimas.
As empresas Guanabara, Aparecida, Cidade do Sol 

e Plrangi repartem a tarefa e a desempenham em comum, 
conscientes do destino que precisa ser atingido.

papel de manter as energias da cidade voltadas para 
a açáo do progresso. Uma carga preciosa de
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SESI IMPLANTA PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO

Na assinatura do convênio, Manoel Barbosa, Marco Emílio Aranha, 
Fernando Bezerra, Joca Mota e João Bosco

Com o objetivo de propiciar ao 
trabalhador da indústria a possibi­
lidade de adquirir alimentos a pre­
ço de custo, o Serviço Social da 
Indústria — Se si, está implantan­
do o Programa de Alimentação 
para o Trabalhador da Indús­
tria — Proalti, que, além de contri­
buir de maneira decisiva para o 
desafogamento do orçamento fa ­
miliar do industriário, terá ainda 
reflexos positivos como evitar des­
perdício de tempo para ir às com­
pras, economia com transporte, 
impede que o trabalhador fique 
endividado e atende às necessida­
des básicas da família.

A iniciativa partiu do Diretor 
Regional do Sesi, empresário Fer­
nando Bezerra, que também presi­
de a Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Norte — Fiem, 
constituindo-se numa proposta 
pioneira e voltada para a integra­
ção da empresa à realidade do 
trabalhador, atribuindo a estas um 
relevante papel social frente ao 
quadro de dificuldades atualmente 
posto.

DIVULGAÇÃO DO PROGRA­
MA — As informações a respeito 
do Proalti foram prestadas pelo 
Superintendente Regional do Sesi, 
Marcos Aranha, dizendo que pe­
riodicamente é feita uma avaliação 
da programação desenvolvida no 
Departamento Regional, através 
da Assessoria de Controle e 
Planejamento — Acoplan, dirigida 
pelo Professor Manoel Barbosa, 
constatando-se que o maior pro­
blema do trabalhador da indústria 
é a sua perda de poder aquisitivo, 
com resultados negativos na dieta 
familiar, drasticamente reduzida 
frente ao contínuo e descontrolado 
crescimento de preços da alimen­
tação.

Assim, afirmou Marcos Aranha, 
ao tomar conhecimento das obser­
vações da Acoplan, o Diretor Re­
gional, Fernando Bezerra, sensibi­
lizou-se diante do fato, propondo 
ao Conselho que fosse desenvolvi­
do um trabalho voltado para o 
atendimento dessa carência. Em 
função disso, lembra Marcos Ara­
nha, foi feita uma consulta às fá ­
bricas, escolhendo-se, a partir das 
informações dos trabalhadores, 11

produtos a serem comercializados.
Em seguida, a equipe de assis­

tentes sociais estabeleceu contatos 
com diretores de empresas, visan­
do a divulgação do Programa. 
Atualmente, já duas estão conve- 
niadas com o Sesi: o Curtume Jota 
Motta e a Empresa Nossa Senhora 
Aparecida. Esclarecendo a partici­
pação de uma empresa de trans­
porte inscrita junto a tal iniciativa, 
que volta-se prioritariamente às 
indústrias, disse Marcos que o 
Sesi, além de sua clientela típica, 
assiste ainda às empresas na área 
de pesca, comunicação e transpor- 
tes.

30 MILHÕES — Falando a res­
peito da presença do empresaria­
do na iniciativa, disse Marcos Ara­
nha que faz-se necessário total 
apoio do setor, salientando até 
mesmo as finalidades sociais da 
empresa. Acrescentou que tem ha­
vido divulgação através da im­
prensa e pelo próprio Fernando 
Bezerra, que em reunião do Con­
selho da Fiem destacou a impor­
tância do Proalti, convocando a 
categoria a unir-se em favor da 
idéia.

A tendência, salientou, será um 
crescimento progressivo, acredi­
tando que o empresariado indus­
trial será sensível à promoção. 
Como prova disso, citou que, de 
Macau a Mossoró, já surgiram 
consultas a respeito da possibili­
dade de ampliação do Programa 
até aquelas cidades, o que deverá 
ser analisado oportunamente. En­
quanto isso, deverá ser intensifica­
da a divulgação do Proalti, seja 
através dos veículos de comunica­
ção, seja através do setor de assis­
tência social do Sesi.

Visando uma maior consolida­
ção do Programa, disse Marcos, 
Fernando Bezerra objetiva conse­
guir do Departamento Nacional do 
Sesi uma maior dotação para a 
aquisição de alimentos, com maio­
res garantias ao seu custeio, pre- 
vendo-se, que, com recursos lo­
cais, serão investidos Cr$ 30 mi­
lhões para aquisição do alimento. 
A necessidade do aporte de recur­
sos deve-se acima de tudo a que a 
proposta tem finalidades não-lu- 
crativas, onerando sobremaneira a 
Superintendência local.

ABAIXO DO CUSTO — A inten-
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Um programa que 
tem um grande alcance

ção, em função da repercussão que 
o Proalti venha alcançar, será a 
criação de postos de venda a pre­
ços de custo, criando-se até mes­
mo uma cadeia de postos, visando 
atender à maior massa possível de 
trabalhadores. Detalhando, disse 
que o Sesi dispõe de instalações na 
Salgado Filho, atualmente aluga­
das à Telern, mas que, futuramen­
te, poderão ser utilizadas como 
posto de comercialização.

0  Programa conta com o asses- 
soramento do economista Braz 
Morroni, ressaltando Marcos Ara­
nha que o Proalti, mesmo dizen­
do-se que atua a nível de preços de 
custo, na verdade colocará produ­
tos abaixo de custo, porque o Sesi 
não repassa ao trabalhador toda a 
sua grande estrutura de funciona­
mento, posta a disposição do 
Proalti, como funcionários, depó­
sitos, energia elétrica, instalações, 
viaturas. Afinal, manifestou a cer­
teza de vitória na iniciativa, con­
tando com a participação do em­
presariado no Programa, que vem 
ao encontro dos anseios da classe 
trabalhadora e funciona como ele­
mento precioso no enfrentamento 
da crise que atinge toda a socieda­
de brasileira.

0  Programa de Alimentação pa­
ra o Trabalhador da Indústria — 
Proalti, com amplos e densos re­
sultados sociais, poderá beneficiar 
largas faixas do operariado, desde 
que o industrial se conscientize de 
sua responsabilidade perante o 
momento atual. Para tanto, basta 
manter contato com a Assessoria 
de Controle de Planejamento — 
Acoplan, firmando um convênio 
para a recepção das mercadorias 
que serão repassadas ao trabalha­
dor.

Pelo convênio, o Sesi obriga-se a 
fazer a entrega dos alimentos 
à empresa, que, por sua vez, de­
verá destinar um local convenien­
temente preparado para servir de 
depósito, fazendo então a entrega 
aos operários inscritos. Estes, so­
mente serão atendidos até à faixa 
de dois salários-mínimos regio­
nais. A empresa encaminhará ao

Sesi ordens de compra para cada 
empregado e este, por sua vez, 
no prazo de dez dias fará a entrega 
do material. 0  desconto será feito 
em folha.

Inicialmente, 11 produtos foram 
escolhidos para comercialização, e 
seus preços permitem uma econo­
mia de 40 por cento em relação a 
uma cesta básica, comprada em 
supermercado ou mercearia. As­
sim, mensalmente o trabalhador 
poderá comprar fejjão preto, ao 
preço de CrS 440,00; feijão cario- 
quinha, ao mesmo preço; arroz, 
CrS 395,00; açúcar, Cr$ 300,00; fa­
rinha, CrS 240,00; margarina 
Bem-Te-Vi, Cr$ 330,00; Óleo Vio­
leta, Cr$ 975,00; Leite Ninho, 
CrS 975,00; Vitamilho, Cr$ 280,00; 
Macarrão Pilar, CrS 189,00; Café 
Estrela, CrS 420,00, por 250 gra­
mas; Sal Marlin, CrS 64,00; rapa­
dura pequena, CrS 100,00; e mor­
tadela, CrS 700,00.

Nós fizemos.
Completamos 14 anos de 
trabalho sério e consciente 
em favor do Rio Grande do 
Norte. E vamos continuar 
prestando, com o mesmo 
nível editorial e gráfico.
Por isso afirmamos que 
santo de casa faz milagre.

Rua São Tomé, 421 - Telefone (084) 222-4722 - Centro - CEP 59.000 - Natal-RN_____________________________________________________
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Agripino: agora, um novo ritmo

GOVERNO

Agripino ajusta o time 
e já partiu para reação

Oito meses depois de ter assumido 
o Governo do Rio Grande do Norte, o 
sr. Agripino Maia praticamente não 
teve tempo de sentar para adminis­
trar, forçado a uma correría incessan­
te atrás de recursos. Mas, mesmo 
sem tempo para elaborar esquemas 
administrativos, o Governador poti­
guar sentiu que tinha de, com crise

ou sem crise, definir um rumo para o 
Estado. Afinal, a Oposição está aí.
E para ela pouco importam motivos, 
estando interessada apenas em pre­
textos para criticar como, de resto, 
ocorre com toda oposição. No dizer de 
um assessor do Palácio Potengi, 
Agripino conseguiu tempo, entrou no 
ritmo de Governo com crise e passou |

COMIDA 
TÍPICA ESPANHOLA

Em Natal, somente no 
R estaurante Nemézio 
você encontra os pratos 
típicos da cozinha 4
espanhola. No Centro da 
Cidade, Nemézio
oferece tam bém : á
•  Cozinha Internacional
• Ar condicionado
• M úsica ambiente
• Bebidas finas
26 anos a serviço da boa 
culinária.

PUZA DE TOROS MOHüH E

TODOS OS DIAS 
BACALHOADA.

IK4MWOI tO«#»,

NEMESIO
RESTAURANTE

Av. Rio Branco, 728 tel.: 222-4658

Se você paga caro 
por sua 
saúde e de 
sua
empresa, 
certamente 
você entrou 
no sistema 
errado.

V N
Além dos convênios com 

Empresas a INTERMÉDICA está 
lançando a assistência personalizada 
à sua saúde e a dos dependentes 
que V. designar.

CONSULTAS, EXAMES 
COMPLEMENTARES, 
INTERNAMENTOS para V. utilizar 
quando necessitar, aqui e em 
todo Brasil.

Sendo a maior organização de 
Medicina de Equipe do Rio G. do 
Norte)... (200 especialistas, Clinicas, 
Hospitais e Maternidades), é claro 
que os planos que oferece são 
seguramente os melhores.
Ponha a saúde de sua família em 
primeiro plano. Chegou 
INTERPLAN, o plano de saúde da 
INTERMEDICA.

Em matéria de Convênios 
Globais com Empresas (Indústrias, 
Comércio, Bancos, Hotéis), a 
INTERMEDICA também é pioneira. 
Pegunte à Guararapes, Algodoeira 
São Miguel, Borborema, Sotep, 
Texita, Vasp, Chesf, Subaquática, 
Center Othon, Sudene, Banco 
Auxiliar, etc, etc. Contacte conosco.

INTERPLAN
Plano de Saúde Intermédica
Avenida Prudente de Morais, 1495 • Fone PABX 223-3663

INTERMÉDICA
Assistência Médica Global
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a inverter os rumos da situação. Se, 
até antes de completar oito meses de 
Governo, estava sendo bombardea­
do por críticas veementes não só 
da Oposição como de outros jornais, 
partiu para uma reação, deu uma 
checagem geral na equipe e, se não 
conseguiu um ajuste completo, pelo 
menos passou a controlar os aconteci­
mentos. Sintomaticamente, depois 
dos ajustes a própria Oposição parece 
ter perdido muito da munição com 
que vinha mantendo o fogo cerrado 
das críticas.

CONTORNOS DE GOVERNO —
Os observadores vêem na maneira ra- 
pida com que foram resolvidos os 
problemas na Secretaria da Educação 
e na Cosern sintomas de um Governo 
que não se intimida com as providen- 
cias internas, nem parece inibido com 
as conveniências políticas quando ha 
questões delicadas a se decidir. Uma 
das características que o Governador

tem deixado bem à mostra é o do res­
peito às críticas. Um respeito que, no 
entanto, não pode ser confundido 
com intimidação. Pela maneira com 
que o Governo tem permitido respos­
tas do jornal oficial a certas campa­
nhas — e a pessoas físicas — da Opo­
sição, é possível também ir ao ata­
que, sobretudo em relação ao grupo 
Alves.

Desse modo, o Governo Agripino 
Maia, ainda sem completar um ano, 
já tem uma personalidade definida. 
Há um padrão de comportamento 
previsível, com a marca nítida da per­
sonalidade e do estilo do jovem Go­
vernador, que não tem dado mostras 
de tutela, seguindo um rumo próprio. 
Mesmo sem a aura de popularidade, 
impossível com a crise atual, a admi­
nistração Agripino Maia está, depois 
de superadas algumas hesitações, 
conseguindo transmitir o que dela se 
esperava: segurança. □

IMPOSTO

O leão continua com 
suas unhas de fora

A arrecadação de Imposto de Ren­
da no Estado do Rio Grande do Norte 
também refletiu a séria crise finan­
ceira que atravessa o País, e particu 
larmente os Estados nordestinos, 
considerada a região mais po re o
Brasil. S e g u n d o  o Delegado da Recei­
ta Federal no Estado, Otacílio Dantas 
Cartaxo, houve “ um crescimento no­
minal em relação ao ano de 1982 em 
torno de 126 por cento, mas se com­
pararmos com o índice inflacionário, 
o crescimento foi negativo, o que sig­
nifica uma queda na arrecadação .

Para Otacílio Cartaxo, essa queda 
já estava prevista porque a Receita 
trabalha com previsões, levando em 
conta todas as tendências da conjun­
tura. “ Procuramos fazer a previsão 
de forma mais realista possível _. Es­
te ano a previsão de arrecadaçao foi 
em torno de CrS 18 bilhões e essa 
arrecadação está sendo acompanhada 
passo a passo” .

O Delegado da Receita explica 
que durante todo o ano e feito o 
acompanhamento da previsão, pri­
meiro da previsão mensal de arreca­
dação “ e essa previsão e feita por 
imposto. Quando acontece que um 
determinado mês a arrecadaçao nao
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acompanhou as previsões, então se 
faz um estudo das causas desse des­
compasso” . A Receita atua a partir 
dessas causas detectadas, no sentido 
de recuperar a arrecadação perdida 
naquele mês.

SONEGAÇÃO E ATRASO — Os
atrasos no pagamento ou mesmo so­
negação, são poucos, adianta Carta­
xo, embora existam. Ele garante que, 
apesar da crise, não há grandes pro­
blemas com as empresas e que o índi­
ce de inadimplência é baixo. O maior 
índice de inadimplência, garante Car­
taxo, é o IPI (Imposto sobre Produtos 
Industrializados).

Embora com pouca frequência e 
apesar da fiscalização permanente da 
Receita Federal, a sonegação existe e 
muitas vezes há necessidade de in­
quérito. Em tais casos o trabalho é 
feito conjuntamente com a Polícia Fe­
deral. Quando se descobre uma frau­
de normal na arrecadação do leão, 
aplica-se uma multa de 50 por cento, 
mas se houver falsificação de docu­
mento, aplica-se a multa de 150 por 
centó e o responsável ainda responde 
inquérito.

PEÇAS PARA  
VO LKSW AG EN

E FIAT.

CASA DO 
VOLKS

É necessário manter seu 
patrimônio em dia.
A época é de crise.
E se você possui Volkswagen 
ou Fiat, não se esqueça que a 
Casa do Volks tem todo tipo 
de peça e acessórios para 
esses carros, inclusive tintas 
automotivas. A Casa do Volks 
vende a preços, realmente, 
sem competidor. Um amplo 
estacionamento coberto e um 
dos melhores atendimentos da 
cidade são bons motivos para 
você comprar na Casa do 
Volks. Seu carro estará mais 
protegido e você, 
naturalmente, mais satisfeito. 
Afinal, manter um patrimônio 
não é fácil.

~ ‘GURGEL & O L IV E IR A "
Comércio e 

Representações Ltda.
Av. Prudente de Morais, 1804

Tel.: 223-2488 ,
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Inflação e desemprego: 
uma ótica acadêmica —  1

A inflação é um fenômeno em 
que se observa o crescimento sis­
temático dos preços, dos bens e 
dos serviços, ou uma época de 
alta generalizada dos preços de 
mercadorias e dos fatores de pro­
dução. Essa alta de preços pode 
ser vagarosa ou rápida e quando 
cada aumento de preços provoca 
aumentos de salários e de outros 
preços, estamos diante da hiperin- 
flação, ou inflação galopante.

0  índice que demonstra a taxa 
de inflação brasileira é o ÍNDICE 
GERAL DE, PREÇOS, publicado 
mensalmente na revista Conjuntu­
ra Econômica da Fundação Getú- 
lio Vargas; este índice é encontra­
do nas colunas 1 e 2, sob os títulos 
de OFERTA GLOBAL e DISPONI­

BILIDADE INTERNA, respectiva­
mente.

De uma forma geral, toma-se 
como base de cálculo para a taxa 
de inflação o ÍNDICE GERAL DE 
PREÇOS-DISPONIBILIDADE IN­
TERNA (col. 2), tendo em vista 
que este é o mais objetivo no que 
tange ao aspecto da utilização dos 
bens, enquanto que o índice da 
OFERTA GLOBAL abrange a ori­
gem dos bens, introduzindo, por­
tanto, oscilações de preços relati­
vos ao comércio internacional.

A inflação representa a perda do 
poder aquisitivo da moeda, de 
uma forma geral e como exemplo, 
em um País que ocorre uma taxa 
de inflação anual da ordem de 
20%, a moeda que tinha poder

aquisitivo de 100 no ano t passa a 
ter um valor aquisitivo de 80 
(100-0, 20x 100) no ano t +  l .

As causas da inflação são mülti- 
plas e variadas e temos visto que 
diversos autores analisando pro­
blemas relativos à inflação, perce­
bem que existem em todas as eco­
nomias diversos campos de desa- 
justamentos, representados por 
tensões de curta duração que, via 
mecanismo de preços ou qualquer 
outra maneira, se equilibram. 
Qualquer pagamento que não cor­
responder, de forma geral, a igual 
contrapartida de bens e serviços 
provoca certa tensão na economia, 
podendo-se afirmar que um pro­
cesso inflacionário somente come- 
çá quando as tensões têm caráter 
nitidamente inflacionário, isto é, 
diferem das normais por sua dura­
ção e por sua potencialidade.

Na apreciação dos fenômenos 
relativos à inflação, verifica-se 
dois aspectos: os desm*ustamentos

supermercado

Nordestão

NATAL FE
Nas festas de NA 
aproveite as ofert
J SÃO 

BR AZ
k

maionese
4RROZINA

CONFECÇÃO WHISK

------- EIG
PE RÚ

m 4 Sr B<
Sidix

Çcreser

60 RN/ECONÔMICO — Novembro/83



entre oferta e procura e o acrésci­
mo do meio circulante. Acredita­
mos que destes dois pontos é que 
surgiram as diferentes teorias in­
flacionárias.

Inúmeras são as formas de infla­
ção conhecidas: a inflação de de­
manda ocorre quando a procura de 
bens e serviços é maior do que a 
disponibilidade destes no merca­
do; então se elevam os preços de 
certos bens e serviços, tornando 
mais caros também os de outros, 
levando a reajustes salariais. A in­
flação de custos tem origem na in­
trodução de um componente autô­
nomo de custos no sistema econô­
mico. Por exemplo, um sindicato 
com poder de barganha muito 
grande consegue elevar os seus 
salários em termos reais, sem 
compensação de produtividade. 
Podemos dizer que um aumento 
nos preços das importações deter­
mina dentro da fábrica um custo 
mais alto de materiais importados.

Ou que uma elevação de tributos 
provoca o aumento dos custos de 
produção e dos preços. Inicia-se 
assim um processo de inflação, em 
cujos desdobramentos é necessá­
rio que os salários se elevem, que 
outros preços se elevem. A infla­
ção estrutural deve-se a progra­
mas de substituição de importa­
ção, ou mesmo relaciona-se com 
estados de subdesenvolvimento 
econômico ou com desequilíbrios 
associados ao crescimento acelera­
do.

Esses são os três enfoques prin­
cipais e tradicionais na explicação 
da inflação, não obstante deparar­
mos com outros tipos de inflação 
como a inflação latente, resultado 
da elevação desproporcional dos 
ativos líquidos em consequência 
dos quais a procura aumenta, ca­
racterizando uma ausência quase 
completa de intervenção governa­
mental. A inflação crônica decorre 
de fenômenos permanentes (dese­

quilíbrios setoriais ou regionais). 
A inflação aberta se dá quando o 
público perde totalmente a con­
fiança no meio circulante, entre­
gando-se à especulação desenfrea­
da; sua principal característica es­
tá no funcionamento do sistema de 
preços como único agente de racio­
namento. A inflação setorial é ca­
racterizada pela coexistência com 
a deflação, devido ao delicado 
equilíbrio entre estas duas tendên­
cias opostas: excessiva procura de 
um setor e inaproveitada capacida­
de produtiva, ou estoques acumu­
lados, em outro. Esse tipo pode 
ser associado, por vezes, ao cresci­
mento econômico normal ou à rigi­
dez da estrutura de preços e de 
custos.

JOSÉ RONALDO VILAR DE 
QUEIROZ, economista, professor 
de Teoria do Planejamento da 
UNIPEC — Faculdade de Admi­
nistração, Ciências Econômicas e 
Contábeis de Natal-RN.
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TIRE SUA EMPRESA DO GELO 
CONTRATE UM FOCA*

O segredo não é mais a alma do negócio. 
Calar significa isolar-se, ficar no «gelo». 
Agora, o caminho para o sucesso da sua 
empresa é falar com competência. E nin­
guém melhor do que o foca para ensinar 
sua empresa a falar.

Novos profissionais de comunicação dei­
xam os bancos da UFRN, trazendo até vo­
cê especialistas em divulgação, redação 
jornalística, assessoria de imprensa e de 
relações públicas. Além de novas idéias na 
cabeça e muita garra.

* Jornalista novato, segundo o dicionário de comunicação.

Trabalho elaborado em aula prática de TPDJ IV. Turma Conclumte de Jornalismo 1983- UFRN.



ARTES
Multa 

animação 
para mais 

um Festival
O V Festival de Artes de Natal se­

rá o acontecimento cultural mais im­
portante este ano na cidade. Pelo me­
nos é o que garante Francisco Alves 
da Costa Sobrinho, Presidente da 
Cooart — Cooperativa dos Artistas de 
Natal, entidade criada este ano e que 
está organizando o Festival. Os fatos 
mostram que ele tem razão. Durante 
o período de 14 a 18 de dezembro pro- 
ximo o Forte dos Reis Magos, a tra­
dicional Fortaleza em forma de estre­
la, abrigará astros das mais diversas 
proporções nessa já tradicional festa 
de Natal. Passemos aos fatos:

A programação será dividida entre 
duas grandes constelações: a primei­
ra formada por artistas de Natal e de 
capitais da região; a segunda, mais 
brilhante, formada por artistas do he­
gemônico eixo Rio-São Paulo. De la, 
vêm estrelas irreverentes como Jards 
Makalé, músico; Waly Salomão e An­
tônio Cícero, poetas. Os dois últimos 
ministrarão o Curso «Poesia Brasilei­
ra — Tradição e Vanguarda» durante 
os quatro dias do Festival, na Escola 
Técnica Federal.

Enquanto desenrolam shows e ou­
tras apresentações artísticas, de noi­
te e madrugada a dentro no Forte, 
pelos turnos de manhã e a tarde se­
rão realizados cursos, ou oficinas, 
que funcionarão em algumas das sa­
las da ETFRN. Fazem parte da pro­
gramação de atividades culturais do 
Festival. A oficina de multimeios tera 
aulas ministradas por J. Medeiros, 
artista de vanguarda de Natal, com a 
colaboração dos pernambucanos Jo- 
mard Muniz de Brito, Paulo Brusky e 
Raul Córdula. Ainda de Recife, vem 
Dinara Helena para a oficina de musi­
ca; e Fábio Coelho para a de dança.

Na parte de música, vêm os artis­
tas Jorge Papapá e Zelito Miranda, 
da Bahia; Bené Fontelles, de Mato 
Grosso; grupo Jaguanbe Carne, Dida 
Fialho e Pedro Osmar, da Paraíba. 
Além deles, claro, os músicos nata- 
lenses aqui residentes. Todos. Ate 
Glorinha Oliveira. Do Rio, vem os 
nossos conterrâneos Lola, Lele, Mi- 
rabô, músicos; Kinha Costa e Lemcio
RN /ECONÔMICO — Novembro/83

Queiroga, atores. Do Rio, vêm mais: 
o já citado Jards Makalé, e seu com­
panheiro Xico Chaves.

Ainda na área de música, foram 
contactados outros. Geralmente 
aqueles de atuação independente 
dentro da máquina milionária que é a 
indústria cultural. Entre eles, Jorge 
Mautner e seu inseparável compa­
nheiro Nelson Jacobina. Mautner, 
em telefonema com uma das comis­
sões, condicionou a sua vinda à obri­
gatória presença de Jacobina, e mais 
quatro ou cinco integrantes do seu 
novo grupo. Além disso, seria acerta­
do um cachê para todo o grupo. Ape­
sar da grande vontade dos promoto­
res locais de trazê-los, a despesa se­
ria muito alta, já que além do cachê 
todos teriam que vir de avião. A me­
lhor opção foi Jards Makalé, que não 
apenas aceitou de imediato o convite 
como dispensou o cachê, contanto 
que a viagem, ida e volta, fosse de 
avião e fossem assegurados ainda a 
hospedaria e alimentação. A vinda do 
seu parceiro, Xico Chaves, estava

objeto de plástico que tomará alguns 
metros do espaço do Forte.

FESTIVAL — Formadas por artis­
tas natalenses, que se aglutinam em 
torno da Cooart, as comissões do Fes­
tival estão desde o início do ano man­
tendo contatos com os órgãos cultu­
rais e outros veículos do Estado para 
traçar uma boa organização na infra- 
estrutura do evento. Dialogaram com 
a Fundação José Augusto, Empro- 
turn, UFRN, ETFRN, Secretarias 
Municipal e Estadual de Cultura, 
Prefeitura, Casa Civil do Estado e 
Getu. A cada um desses veículos, ex­
puseram os objetivos do Festival, que 
já se realiza pelo quinto ano consecu­
tivo, com boa aceitação pelo público, 
com participação de centenas de jo­
vens de classe média, inclusive rapa­
zes e moças de outros Estados que se 
deslocam especialmente para a gran­
de festa, e conseguiram sensibilizá- 
los.

Da Fundação José Augusto, por 
exemplo, se não conseguiram dinhei­
ro, receberam a autorização para uti-

A arte é atraçSo mais uma vez em Natal

ainda dependendo dos últimos conta­
tos com a Rio-Arte, no Rio de Janei­
ro, que patrocinaria a sua viagem e 
estadia aqui.

De outros segmentos artísticos, 
vêm os cineastas Hugo Carvana e 
Maurício Cirne, do Rio. O primeiro 
vem por conta própria. Aqui mostra­
rão filmes e participarão de mesas re­
dondas. Da capital paulista, onde no 
ano passado o Festival foi notícia na 
Folha de São Paulo, por ora apenas o 
artista plástico Marcelo Nietzsche, 
que, em compensação promete fazer 
o maior reboliço com a montagem da 
sua criação artística, «a bolha», um

lizarem o Forte e duas salas no Cen­
tro de Cultura, onde funciona a sede 
da Cooart e a Loja do Artista. Dos 
outros órgãos conseguiram passa­
gens aéreas, hospedagem e alimen­
tação para os artistas convidados. 
Com relação ao grande público, não 
esqueceram, inclusive, de solucionar 
um dos maiores problemas surgidos 
no ano passado, quando muitos recla­
maram da falta de ônibus circulando 
de madrugada na área do Forte. O 
Getu colocará duas linhas de ônibus 
para circular pelo local 24 horas diá­
rias durante o período de realização 
do evento. D
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CLÁUDIO

A crise está tão feia que o Governo pre­
tende livrar-se dos cemitérios: pensa em 
passar o abacaxi para a mão de empresas 
privadas.

Tal pretensão, segundo Asclepíades, o 
bem informado, está gerando desconten­
tamento em alguns setores da oposição 
que já começaram a articular uma campa­
nha pelo monopólio estatal dos cemitérios 
com o slogan «O cemitério é nosso».

E nesses momentos difíceis da vida, de 
futuro, incerto, só há uma saída: Madame 
Zazá e sua bola de cristal.

Nos deslocamos até o Alecrim para 
mais uma consulta na Tenda de Madame 
Zazá. Na tenda, uma novidade na decora­
ção: uma fotografia de Magalhães Pinto 
com a frase «Magalha na Careca», único 
presidenciável ao mandato tampão.

Madame ligou sua bola de cristal na to­
mada, sem antes reclamar da conta da 
Cosern, que cada mês que passa vem com 
preços do futuro.

Sintoniza a bola, melhora o colorido e

visualizamos os cemitérios privados, com 
várias empresas concorrendo, todas ofe­
recendo as melhores oportunidades.

Teremos o loteamento «O céu sem limi- 
té», com Shopping Center, com velas, co­
roa de flores, santinhos, etc. O «Parque 
São Pedro» oferece áreas de lazar para as 
almas penadas diminuírem o seu sofri­
mento. O melhor de todos, porém, é o 
«Paraíso das almas», com vistas para o 
mar, tornando o sono eterno mais tran­
quilo.

E os condomínios, com túmulos dos 
mais variados, desde os mais simples até 
os mais sofisticados. O «Residencial Eter­
no», por exemplo, oferece túmulos com 
sala de estar para os familiares do morto 
no Dia de Finados conversarem sobre tu­
do, menos sobre o «ente querido».

Até o BNH resolvera construir túmulos 
populares. O único problema é que não se 
saberá quando o morto mutuário vai ter­
minar de pagar.

No dia do Juízo Final, talvez.
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CLÁUDIO

1 — Sem alteração na constituição, a 
eleição para presidente da República será 
feita através de:

a) Jardim Eleitoral
b) Escola Eleitoral
c) Ginásio Eleitoral
d) Colégio Eleitoral
e) Universidade Eleitoral
2 — Se as eleições forem diretas, serão 

marcadas para:
a )  1985
b )  1991
c) 2021, uma urna no espaço
d )  2045
e )  2065
3 — 0  seu candidato é:

a) Brizola, se os militares deixarem
b) M aluf, se os militares deixarem
c) Tancredo, Never_
d) Ulisses Guimarães, apesar do mau

hálito
4 — Se Maluf for candidato às eleições 

diretas, ele vai gastar:

a) Nada
b) Pouca coisa
c) Alguns trocados
d) Um pouquinho mais que os outros
e) Apenas as solas do sapato
5 — 0  candidato de Magalhães Pinto é:

a) Magalhães Pinto
b) Magalhães Pinto
c) Magalhães Pinto
d) Magalhães Pinto
e) Magalhães Pinto
6 — 0  candidato de Tancredo é:

a) Tancredo Neves
b) Tancredo Neves
c) Tancredo Neves
d) Tancredo Neves
e) Tancredo Neves
e) Minas é Minas, ih, ih
7 — 0  eleitorado carioca vai votar em:

a) Cacique Mário Juruna
b) Agnaldo Timóteo
c) Cacareco
d) Garota de Ipanema
e) Zico
8 — 0  slogan da Campanha de Maga 

Ihães Pinto será:
a) «Magalha no guarda-chuva»
b) «Magalha na cabeça»
c) «Magalha no Coração»
d) «Magalha na Careca»
9 — 0  candidato de Delfim é:

a) Rockfeller
b) Larosiére
c) Bob Fridman
d)
10 — E contra as eleições diretas:
a) Paulo Maluf
b) Mário Andreazza
c) Paulo Maluf e Mário Andreazza
d) Mário Andreazza e Paulo Maluf
e) Todos os dois
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A R T I G O

Razões da Decadência
ROSEMILTON SILVA

Por que estamos na decadência? Os fatores são 
muitos. De um lado estão os dirigentes que investem 
muito alto em jogadores que nada representam e que, 
endeusados por uma máquina e por um sistema que 
procura fabricar ídolos na busca de trazer o torcedor 
para campo. Acontece que o nosso torcedor também é 
um técnico, também entende do riscado e, aos poucos, 
foi se afastando dos gramados. Prova de que não te­
mos mais aquele futebol primoroso de antes é a vio­
lência que campeia e se alastra por todos os lugares 
onde o profissionalismo atua. Enquanto os treinadores 
brasileiros não quiseram inventar íamos bem; após 
isso, não pensamos mais do trivial de qualquer pela­
da do mais baixo índice técnico. Não há mais um tra­
balho nos clubes de bairros onde, antigamente, sur­
giam para as grandes equipes os seus futuros cra­
ques. Quem vai hoje para uma escolinha de futebol 
não pensa mais em jogar e sim em ganhar um dinheiro 
muito alto e aí reside um dos nossos maiores proble­
mas.

Nunca fomos de correria, de resistência física. Nos­
sa bola era jogada ou na raça ou na habilidade dos cra­
ques ou, ainda, nas duas coisas juntas. Vencemos três 
Copas, não pela velocidade mas sim porque a bola era 
quem corria. Nossos dribles, que deram um colorido 
especial ao nosso futebol, endoidou os galegos. Mas 
nós, ao invés de continuarmos com nossa arte, fomos 
tentar copiá-los quando, na realidade, quem deveria 
copiar era eles. Apareceram os treinadores que não 
queriam perder seus empregos e estes buscaram na 
retranca o seguro, as estabilidades de cada um. E, a 
partir daí, começou a nossa triunfal queda. É verdade 
que com a nova Seleção e a nova filosofia nós ganha­
mos um título de «Campeão Moral» e outro de «Mara­
vilha da Espanha». Isso basta? Não, claro que não.

Com a nova Seleção também veio a política interna 
do País. Todos nós sabemos disso porque os novos jo­
gadores eram pessoas mais esclarecidas, alguns até 
passaram por bancos de Universidades. No entanto, 
tudo isso não justifica a queda porque a grande maio­
ria continua sendo de perna-de-pau mesmo. Prova 
maior disso continua sendo a violência, pois quem não 
tem técnica vai na porrada. E não tem dado outra coi­
sa nos estádios: porrada a torto e a direito.

Numa viagem a Recife, nosso Manoel Barbosa me 
dizia que os jogadores brasileiros não sabem mais fu­
tebol. Essa tese de Manoel vem de acordo com opinião 
minha emitida diversas vezes nas páginas da Tribuna 
do Norte e neste canto a mim reservado. E Manoel 
Barbosa fundamentava sua fala num jogo entre Santa 
Cruz e Náutico que ele havia assistido e em outras 
partidas do seu tricolor pernambucano. Ele, experien­
te também no assunto, homem que nunca foi numa ar­
quibancada porque prefere assistir na geral desde os 
tempos em que era repórter esportivo, em determina­
dos momentos da conversa transmitia sua indignação 
por tudo aquilo que via. Como Manoel Barbosa eu 
conheço milhares de pessoas que agem da mesma for­

ma. E não vão voltar aos estádios enquanto não hou­
ver futebol, enquanto não voltarmos a ser aqueles 
artistas da bola.

É verdade que a parte mais degradante de tudo isso 
continua sendo a violência. E isto acontece por uma 
consequência natural da falta de bons valores, de jo­
gadores que tratem a bola com «açúcar e com afeto». 
E eu vou mais adiante: ou voltamos ao amadorismo ou 
nunca mais seremos os mesmos. 0  que está faltando 
é amor a camisa, é jogar pelo prazer de «bater uma 
pelada» mas, e sobretudo, porque não vamos a cata de 
jogadores nos clubes de subúrbios.

Na minha opinião há um conceito errôneo da parte 
dos dirigentes, principalmente dos nordestinos. Quem 
leva torcedor a campo não é o famoso «jogador de no­
me». Mas aí o torcedor deve estar dizendo que eu es­
tou errado e os dirigentes complementam com uma 
sonora gargalhada. Por quê digo isso? Por uma razão 
muito simples e contestada pela volta do torcedor poti­
guar aos estádios. Primeiro, o torcedor vai a campo 
quando sua equipe anda bem e para que isso aconteça 
é preciso que os jogadores sejam bons e não de «joga­
dor de nome»; segundo, os altos contratos feitos na 
busca desses «jogadores de nome» endoidam os diri­
gentes que querem resultados positivos. Acontece 
que futebol não se joga com nome porque se assim 
fosse os quantos garotos apelidados de Pelé, Garrin­
cha, Zagalo e companhia formariam, sem sombra de 
dúvidas, por baixo 50 Seleções Brasileiras imbatíveis 
ao mesmo tempo.

Não precisamos importar jogadores, acreditem. No 
interior do Estado tem cada um garoto jogando mara­
vilha, mas a burrice de alguns dirigentes é impressio­
nante. No entanto, é de se dizer também que isso já 
vem de longe, que os dirigentes continuam preocupa­
dos em buscar o jogador até pelo telefone. Ora, tem 
treinador aí que anda com uma patotinha já formada, 
é o tal «sistema» e «esquema tático». Repito, ganha­
mos sem esquema quase nenhum. Ganhamos porque 
éramos artistas e fomos dirigidos por quem entendia 
de bola. O que eu conheço de Parreira, por exemplo? 
Quase nada ou tanto quanto ele conhece de futebol. 
Que eu me lembre, Parreira era auxiliar de Coutinho 
que por sua vez era auxiliar de Chirol. Foi treinador de 
uma «seleção de pelada de praia» que não tinha ne­
nhum compromisso e jogava na base de «molecagem 
meio séria» imitando, em alguns momentos, aquilo 
que fazíamos anos passados. É a nossa realidade, 
aqui ou no Rio de Janeiro; na Seleção ou no ABC, 
América, Alecrim ou Riachuelo e, porque não dizer, 
Atlético, Baraúnas, Potyguar e Potiguar.

Ura, quem em nosso futebol deu valor a Dedé de 
Dora antes que o Botafogo o quisesse? Que eu me 
lembre só alguns companheiros de imprensa. Podem 
até dizer que estou exagerando. Pois bem, me respon­
dam qual foi o clube que manifestou o seu desejo de ir 
buscar Zé Neto lá no Potyguar? Que eu saiba, ne­
nhum.
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